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“Even though it is sometimes hard to see their meaning, we have by now all witnessed surprising 
experiences that signal the damage from our assault on the environment - whether it’s the new 
frequency of days when the temperature exceeds 100 degrees, the new speed with which the sun 
burns out skin, or the new constancy of public debate over what to do with growing mountains of 
waste. But our response to these signals is puzzling. Why haven’t we launched a massive effort to 
save our environment?” 
Al Gore, in the book Earth in the Balance, page 27 Jul 2, 1993 
 
“Ainda que mesmo assim seja difícil de perceber o seu significado, todos nós já testemunhamos 
experiencias surpreendentes que sinalizam os danos causados por nós pelas agressões que 
causamos ao ambiente – quer seja a quantidade de dias em que a temperatura ultrapassa os38 
graus centígrados, quer seja a nova rapidez com que o sol queima a nossa pele ou a frequência atual 
de debates públicos sobre o que fazer com o crescente aumento de resíduos. Mas a nossa resposta 
a estes sinais é difícil de entender, inquietante. Por que é que ainda não empreendemos esforços 
maciços para salvar o nosso meio ambiente?” 
Al Gore, in the book Earth in the Balance, page 27 Jul 2, 1993 
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RESUMO 
 
A presente tese de mestrado de âmbito de projeto foi desenvolvida em contexto de trabalho, 
na empresa de Gestão de Resíduos Ambimed, mais concretamente na instalação de 
incineração de resíduos hospitalares, denominada de CIGR. Esta instalação iniciou a sua 
primeira fase de testes/arranques avaliação do seu desempenho e propósito de 
funcionamento, em novembro de 2015 tendo-se estendido até outubro de 2016. Durante 
esse período foi assim possível a realização do presente trabalho, que envolveu uma 
pesquisa bibliográfica sobre os processos de incineração, análise às melhores tecnologias 
disponíveis existentes, comparando-as com as implementadas e propondo novas a 
implementar, um levantamento e avaliação dos aspetos e impactes ambientais associados à 
atividade e propostas medidas de mitigação aos impactes identificados, tal como a 
apresentação de um plano de monitorização. 
Este trabalho foi desenvolvido em cooperação com o responsável técnico da instalação, o 
que proporcionou um melhor entendimento e assimilação dos conhecimentos obtidos, 
melhor compreensão da dificuldade de implementação de determinadas ações, tal como a 
constatação da importância que existe na relação entre o tipo de resíduos a incinerar 
(bastante heterogéneo) e o seu comportamento no processo de incineração. 
 
 
 
 
Palavras-chave: Incineração, Resíduos Hospitalares Perigosos, Aspetos Ambientais, 
Impactes Ambientais, Monitorização 
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ABSTRACT 
 
This master's project thesis  was developed in the context of work, on a company dedicate to 
Waste Management by the name Ambimed, more concretely in the facility of medical waste 
incineration denominated of CIGR. This facility began it’s first stage of testing / start-up 
evaluation of it’s performance and operating purpose, in November 2015 and extended until 
October 2016. During this period it was thus possible to carry out the present work, which 
involved a bibliographic research on the incinerations processes, comparing them with those 
implemented and proposing new ones to be implemented, a review and evaluation of the 
environmental aspects and impacts associated to the activity and proposed mitigation 
measures to the identified impacts, such as the presentation of an monitoring plan. 
This work was developed in cooperation with the technician responsible of the facility, which 
provided a better understanding and assimilation of the knowledge gained, better 
understanding of the difficulty on implementing certain actions, as well as the finding of 
importance in the relationship between the type of waste to incinerate (quite heterogeneous) 
and their behavior in the incineration process. 
 
 
 
 
 
keywords: Incineration, Medical waste, environmental aspects, environmental impacts, , 
monitorin 
 
Página | vi  
ÍNDICE 
Resumo ................................................................................................................................. iv 
Abstract .................................................................................................................................. v 
Índice de Tabelas ................................................................................................................ viii 
Índice de Figuras ................................................................................................................... ix 
Lista de Abreviaturas/ Glossário ............................................................................................. x 
1. Breve Enquadramento do Trabalho ................................................................................1 
1.1. Contextualização do Trabalho ..................................................................................1 
1.2. Objetivos e Organização do Relatório ......................................................................4 
2. Introdução ......................................................................................................................6 
3. Descrição da unidade de incineração ...........................................................................14 
3.1. Caracterização dos resíduos a incinerar ................................................................14 
3.2. Descrição do processo de incineração ...................................................................20 
4. Analise das Melhores Técnicas Disponíveis .................................................................28 
5. Gestão da Energia ........................................................................................................30 
5.1. Produção de Energia ..............................................................................................31 
6. Gestão da Água ............................................................................................................32 
6.1. Abastecimento .......................................................................................................32 
6.2. Águas Residuais ....................................................................................................32 
7. Gestão de Resíduos Sólidos ........................................................................................34 
8. Emissões Atmosféricas.................................................................................................38 
8.1. Emissões de poluentes atmosféricos e efeitos na saúde........................................38 
8.2. Autocontrole e análise do cumprimento legal .........................................................39 
8.3. Sistema de tratamento das emissões gasosas .......................................................41 
8.4. Condições de descarga dos efluentes gasosos ......................................................41 
9. Ruído Ambiental ...........................................................................................................43 
10. Identificação e Avaliação dos aspetos e impactes ambientais associados ...................45 
10.1. Definição da metodologia e critérios de avaliação ..................................................45 
Página | vii  
10.2. Apresentação de resultados ...................................................................................50 
10.3. Síntese de impactes ...............................................................................................63 
11. Programa de gestão ambiental .....................................................................................64 
12. Medidas de melhoria e de mitigação de impactes.........................................................66 
13. Plano de Monitorização ................................................................................................68 
14. Conclusões ...................................................................................................................70 
15. Referências Bibliográficas ............................................................................................72 
 
ANEXOS: 
 
Anexo I -  Principais documentos legais e normativos de referência 
Anexo II - Plantas de Implantação e Lay-out 
Anexo III - Planta de Enquadramento e lista de empresas sediadas ou em vias de 
instalação no Eco-parque do Relvão 
Anexo IV - Critérios de Admissibilidade e Instrução Trabalho CIGR 
Anexo V - Análise às Melhores Tecnologias Disponíveis 
Anexo VI - Licença Furo Captação de Água, Licença de Descarga de águas em meio 
hídrico e Autorização de Descarga 
Anexo VII - Relatório de Ruido Ambiental 
Anexo VIII - Brochura BioSystem 
 
 
Página | viii  
ÍNDICE DE TABELAS 
Tabela 1 - Listagem das incineradoras em Portugal continental dez. 1998. ...........................8 
Tabela 2 - Quantitativos anuais de resíduos perigosos e não perigosos transferidos e 
exportados para valorização e eliminação ............................................................................11 
Tabela 3 - Quantitativos de RHP transferidos para eliminação por país de destino, para 
eliminação por incineração. ..................................................................................................12 
Tabela 4 – Classificação dos RH, segundo despacho 242/96 de 30 agosto. ........................15 
Tabela 5 – Lista de resíduos por código LER, autorizados para o processo de incineração. 16 
Tabela 6 - Tipo de resíduos a gerir no CIGR e quantidades estimadas. ...............................19 
Tabela 7 – Analise do BREF – WI, 2006, destaque das medidas implementadas. ...............28 
Tabela 8- Estimativa de consumos de energia previstos. .....................................................30 
Tabela 9 - Tipologia de resíduos espectáveis de produção ..................................................35 
Tabela 10 - Monitorização e VLE da fonte FF1 (incinerador) ................................................40 
Tabela 11 - Caracterização da fonte de emissão ..................................................................42 
Tabela 12 – Caracterização das principais fontes de ruido. ..................................................43 
Tabela 13 - Escala de Significância, analise Gravidade vs Probabilidade. ...........................47 
Tabela 14 – Gravidade / Beneficio........................................................................................47 
Tabela 15 - Frequência/Probabilidade de Ocorrência de emergências e consumos de água e 
energia, ruido, emissões gasosas e risco sísmico ................................................................48 
Tabela 16 - Classificação Imagem........................................................................................50 
Tabela 17 – Matriz de avaliação de aspetos e impactes ambientais. ....................................51 
Tabela 18- Programa de gestão ambiental. ..........................................................................65 
Tabela 19 - Plano de monitorização ambiental para a fase de testes (2015-2016). ..............69 
 
  
Página | ix  
ÍNDICE DE FIGURAS 
Figura 1 – Expansão Mundial do Grupo Stericycle. ................................................................2 
Figura 2 – Representação Gráfica da % de tratamento de RHP ...........................................12 
Figura 3 – Enquadramento entrada das Instalações ............................................................20 
Figura 4 - Fotografia das zonas de armazenamento temporário. ..........................................21 
Figura 5 - Fotografias do equipamento de Incineração e transportador de escória. ..............22 
Figura 6 – Caldeira de arrefecimento de gases. ...................................................................23 
Figura 7 - Sistema de doseamento de Bicarbonato Sódio e Carvão ativado. .......................24 
Figura 8- Filtro de mangas e Chaminé..................................................................................24 
Figura 9– Turbina/ Condensador. .........................................................................................25 
Figura 10 – Aeroarrefecedores. ............................................................................................25 
Figura 11 - Diagrama de processos e sistemas do CIGR, incineração, recuperação de 
energia e tratamento de gases. ............................................................................................27 
 
 
Página | x  
LISTA DE ABREVIATURAS/ GLOSSÁRIO 
ADR / RPE - Acordo Europeu Relativo ao Transporte Internacional de Mercadorias 
Perigosas por Estrada 
APA - Agência Portuguesa do Ambiente 
CIGR - Centro Integrado de Gestão de Resíduos 
CIRVER - Centros Integrados de Recuperação, Valorização e Eliminação de 
Resíduos Perigosos  
CIVTRHI - Centro Integrado de Valorização e Tratamento de Resíduos 
Hospitalares e Industriais  
DGEG - Direção Geral Energia e Geologia 
ETRH - Estação de Transferência de Resíduos Hospitalares  
LE - Licença Exploração 
LER - Lista Europeia de Resíduos 
MAOTDR - Ministério do Ambiente Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Regional 
MTD - Melhores Tecnologias Disponíveis 
MTR - Movimentos Transfronteiriços de resíduos 
PCIP - Prevenção e Controlo Integrados da Poluição 
PERH - Plano Estratégico para os Resíduos Hospitalares 
PERSU - Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos  
PIN  - Projeto de Interesse Nacional 
RH - Resíduos Hospitalares 
RHP - Resíduos Hospitalares Perigosos 
RSU - Resíduos Sólidos Urbanos  
SGA - Sistema de Gestão Ambiental 
SIDA - Síndrome de Imunodeficiência Adquirida  
SNCR - Reação Não Catalítica Seletiva 
SPOA - Sub Produtos de Origem Animal 
Página | xi  
SUCH - Serviço de Utilização Comum dos Hospitais. 
TEP - Tonelada equivalente de petróleo 
UPCS - Unidades Prestadoras de Cuidados de Saúde  
UTRH - Unidades de Tratamento de Resíduos Hospitalares 
VLE - Valor Limite de Emissão 
 
Página | 1  
1. BREVE ENQUADRAMENTO DO TRABALHO 
1.1. Contextualização do Trabalho 
Constituída em 1996, a Ambimed foi a primeira empresa a ser licenciada para a gestão de 
resíduos hospitalares (RH), sendo desde há vinte anos líder no mercado da gestão desta 
tipologia de resíduos. Esta foi pioneira pela introdução no nosso País de conceitos, como o 
da gestão integrada de resíduos, a gestão de risco associadas às operações de gestão de 
resíduos, assim como a utilização de tecnologias alternativas como a autoclavagem para o 
tratamento de resíduos hospitalares perigosos e o acondicionamento em contentorização 
homologada para o transporte de resíduos perigosos. No ano de 1998 licencia a sua 
primeira instalação de tratamento de resíduos hospitalares por autoclavagem no Barreiro, de 
acordo com a legislação em vigor à data, criada em 1997 com o Decreto-Lei n.º 239/97 de 9 
de agosto e a Portaria n.º 174/97 de 10 de Março, ainda em vigor para o licenciamento deste 
tipo de atividades. Desde meados do ano 2000 que a empresa desenvolve parcerias de 
assessoria técnica, com alguns países tão diferentes como a Turquia, Marrocos, Espanha, 
Roménia, Inglaterra e Irlanda, no que respeita a operações de gestão, desenvolvimento de 
projetos e implementação de instalações de tratamento de resíduos hospitalares. 
Tendo obtido sucesso na sua atividade principal, a Gestão dos Resíduos Hospitalares, em 
2009 a Ambimed expandiu-se a nível nacional, por forma a abranger os seus clientes de 
Norte a Sul do Pais, criando uma estrutura logística necessária à prestação de serviços a 
todo o tipo de produtores de resíduos, independentemente da sua dimensão ou localização 
geográfica. Assim criou as Unidades de Tratamento de Resíduos Hospitalares (UTRH) em 
Beja no ano de 2004 e em Braga em 2007. Criou uma Estação de Transferência de 
Resíduos Hospitalares (ETRH) em Estarreja no ano 2003, fundou a empresa Azormed no 
ano 2005, com duas unidades de transferência nas ilhas de S. Miguel e Terceira, sendo 
também criada a empresa de transportes Ambicargo no ano de 2003, para o transporte de 
mercadorias por conta de outrem, dedicada exclusivamente ao transporte de resíduos dos 
clientes para a Ambimed.  
Paralelamente à área de negócio da gestão de resíduos e, estando a estrutura logística 
perfeitamente implementada, foi criada uma nova área de negócio - a gestão de 
subprodutos de origem animal (SPOA) (ex: empresa Zoomed) no ano de 2005/2006, com a 
instalação de uma unidade de armazenamento temporário e incineração de SPOA em Beja. 
É então que no ano de 2009 a Ambimed integra e representa em Portugal o grupo norte-
americano Stericycle, maior grupo internacional especializado na “Gestão de Risco”, em que 
se destaca a Gestão de Resíduos em geral e a de Resíduos Hospitalares em particular.  
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A Stericycle é um grupo com presença global, sediado nos EUA, com empresas localizadas 
um pouco por todo o mundo, conforme ilustrado na figura 1. 
 
Figura 1 – Expansão Mundial do Grupo Stericycle. 
Com mais de 600 locais, espalhados por 6 Continentes em 22 Países, com mais de 24000 
membros e mais de 1 milhão de clientes pelo mundo, sendo a quarta maior empresa de 
gestão de resíduos e reciclagem no Norte da América, com um volume de faturação de 2.9 
biliões (Stericycle 2016). Com presença em países como o Canada, México, Brasil, 
Argentina, Chile, Portugal, Espanha, Inglaterra, Escócia, Irlanda do Norte, Irlanda, 
Luxemburgo, Holanda, Roménia, Pais de Gales, Japão e Coreia. 
Com participação financeira de um grupo Americano e a injeção de capital para 
investimento, é a partir desta data que a Ambimed intensifica a sua expansão com a 
aquisição da empresa Tratospital (2010), início do funcionamento da unidade de triagem de 
resíduos perigosos e não perigosos em Torres Vedras, contrato com a Valormed, início do 
funcionamento da UTRH Ilha Terceira e aquisição dos ativos da empresa Ambitral em 2011. 
Em 2012 há a aquisição dos ativos da Valorhospital, sendo também esse o ano em que a 
empresa se inicia no estudo de viabilidade para a criação de uma instalação de incineração 
de resíduos hospitalares e outros, uma instalação nova, própria, com a mais recente 
tecnologia para o tratamento destes resíduos em Portugal, tornando-se mais autónoma, 
sustentável, cortando nos custos da exportação dos resíduos para Espanha, Inglaterra, 
Alemanha e Bélgica, assim como a entrega dos mesmos ao seu maior concorrente - a 
SUCH - Serviço de Utilização Comum dos Hospitais. 
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A unidade de incineração foi nos últimos anos exaustivamente estudada e ponderada pela 
organização, não tendo sido possível a sua concretização até ao ano 2012, por razões de 
modelo de negócio, logística e económicas. No entanto, com a crescente evolução e 
posicionamento no mercado da Ambimed na gestão de resíduos hospitalares e outros de 
origem farmacêutica a nível nacional e internacional com o Grupo Stericycle, tornou-se 
possível a evolução nos serviços disponibilizados aos clientes, ambientalmente e com uma 
evolução economicamente sustentável. Com uma tecnologia robusta, capaz e variável que 
pode absorver vários quantitativos de resíduos, assim com a diversidade intrínseca das suas 
características como o poder calorifico e a recuperação energética, este projeto promete 
fazer face às necessidades atuais do Pais, no que respeita a destinos adequados a nível 
nacional, proporcionando o cumprimento dos princípios da autossuficiência e da 
proximidade, bem como um nível elevado de proteção do ambiente e da saúde pública (DL 
73/2011). 
Os serviços que a Ambimed presta em Portugal consistem num conjunto integrado de 
operações de gestão de resíduos e de soluções que visam a obtenção dos melhores 
resultados na minimização de custos financeiros, ambientais e de saúde pública, garantindo 
simultaneamente o cumprimento de todas as exigências de segurança legais e normativas. 
A sua filosofia de gestão de resíduos assenta desde a sua fundação em ações como:  
a) Uma gestão integrada de resíduos hospitalares; 
b) A promoção da formação, para uma efetiva separação de resíduos hospitalares, 
conduzindo a boas práticas de triagem nos locais de produção e a uma redução 
clara da quantidade de resíduos perigosos produzidos pelos seus clientes; 
c) A utilização das melhores técnicas disponíveis, seguras e eficazes para o tratamento 
diferenciado dos RH, adequando os tratamentos ao tipo e nível de perigosidade e de 
risco associado aos resíduos; 
d) O transporte de todos os resíduos hospitalares perigosos, com cumprimento integral 
do ADR / RPE, através da utilização de viaturas, motoristas e acondicionamento dos 
resíduos em contentores de uso múltiplo e homologados para o transporte de 
mercadorias perigosas (das classes 6 do ADR / RPE); 
e) A criação e envolvimento, desde 1997, de Comissões de Acompanhamento que 
integram as instituições, os stakeholders e outros intervenientes locais onde se 
encontram inseridas as suas instalações de tratamento de resíduos perigosos, as 
UTRH. 
f) A criação de um laboratório de dosimetria para determinação das doses absorvidas 
pelos colaboradores que, no decurso da sua atividade, podem ser sujeitos à 
exposição a radiações ionizantes.  
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g) A elaboração de estudos de proteção radiológica; verificação e auditoria das 
condições de proteção radiológica. 
h) O fornecimento de serviço de Segurança e Saúde no Trabalho que visa o apoio, a 
consultoria técnica e/ou acompanhamento de situações ligadas à Segurança no 
Trabalho das instalações de pequenos clientes, considerando o enquadramento e os 
requisitos legais aplicáveis. 
A Ambimed é, desde 2014, uma empresa com certificação em três referenciais normativos, 
nomeadamente, a ISO 9001:2008, ISO 14001:2004 e OHSAS 18001 /2007 NP 4397:2008. 
A sua primeira certificação aconteceu em 2003, pelo referencial da qualidade, apenas para 
as instalações de sede e UTRH do Barreiro, assim como para a empresa Ambicargo. No 
ano de 2007 a implementação e certificação ambiental (SGA), de acordo com a ISO 
14001:2004, para as instalações de sede, UTRH do Barreiro. Em 2010, o SGA abrange a 
UTRH de Braga e em 2011 a UTRH de Beja. 
Através da implementação dos sistemas de gestão ambiental e a sua certificação, a 
empresa, que é igualmente detentora de Licenças Ambientais para as suas UTRH’s, com a 
exceção de Aljezur para a qual não é exigida devido à sua pequena capacidade, assegura e 
evidencia o integral cumprimento dos requisitos técnicos e legais associados à gestão 
ambiental, à melhoria contínua, como uma abordagem que identifica os aspetos ambientais 
da sua atividade e visa minimizar os seus impactes no ambiente e na saúde pública. 
Este projeto surge assim da vontade de realizar um trabalho no âmbito do Sistema de 
Gestão Ambiental existente na empresa e que, simultaneamente, respondesse às 
necessidades da organização. A necessidade resulta da existência da nova instalação de 
incineração, os seus novos processos de tratamento de resíduos por incineração, as 
tecnologias implementadas e a necessidade de um maior controlo e desempenho ambiental. 
Durante o ano letivo 2015/2016, a unidade de incineração encontrou-se em fase de 
verificações ao seu funcionamento e testes, cuja realização se revela essencial para o seu 
correto funcionamento, sendo o acompanhamento dessas verificações e testes parte do 
trabalho apresentado no presente relatório de tese, com especial incidência na identificação 
e avaliação dos aspetos ambientais e impactes associados das diferentes fases do 
processo. 
1.2. Objetivos e Organização do Relatório 
Foram objetivos do presente projeto a identificação e avaliação dos aspetos e 
impactes ambientais decorrentes da atividade de incineração de resíduos perigosos e 
não perigosos, na empresa Ambimed. Efetuou-se a avaliação do projeto implementado 
de incineração de resíduos na vertente ambiental, em todas as suas atividades e 
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operações, identificaram-se e avaliaram-se os potenciais impactes no ambiente e na 
saúde pública e o controlo operacional que estará ou deverá ser implementado para 
controlar e/ou mitigar esses impactes.  
A metodologia utilizada foi a de investigação-ação, nomeadamente a revisão da 
literatura quanto à temática dos resíduos hospitalares, centrada no tema da 
incineração, análise documental existente, observação da evolução da fase de testes 
em que se encontra a instalação e implementação das soluções, conforme as 
melhorias ao processo apresentadas. 
Como resultado final elaborou-se uma matriz de avaliação dos aspetos ambientais e 
um programa de gestão ambiental, com propostas de medidas de melhoria e de 
mitigação dos seus impactes para o ambiente. 
Assim, o presente relatório encontra-se organizado em 14 capítulos nomeadamente: 
1. Breve Enquadramento do Trabalho; 
2. Introdução; 
3. Descrição da Unidade de Incineração; 
4. Análise das Melhores Técnicas Disponíveis; 
5. Gestão Energia; 
6. Gestão Água; 
7. Gestão Resíduos sólidos; 
8. Emissões Atmosféricas; 
9. Ruido Ambiental; 
10. Identificação e Avaliação dos Aspetos Ambientais e Impactes Associados; 
11. Medidas de Melhoria e de Mitigação de Impactes; 
12. Plano de Monitorização; 
13. Conclusões; 
14. Referências Bibliográficas. 
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2. INTRODUÇÃO 
A existência de resíduos provenientes da prestação de cuidados de saúde a seres 
humanos, incluindo as atividades médicas de prevenção, diagnóstico, tratamento e 
investigação, constitui um importante problema de saúde pública e ambiental e determina a 
crescente atenção na salvaguarda dos efeitos negativos que podem afetar as populações 
(Desp. 242/96). 
Com o desenvolvimento de doenças graves e transmissíveis, como o Síndrome de 
Imunodeficiência Adquirida (SIDA), Hepatite B e C, houve um aumento da consciência de 
que determinados resíduos hospitalares (sangue, secreções, material ionizado, produtos 
químicos e tecidos humanos), enquanto focos de contaminação constituem perigo para a 
saúde pública. (Fadigas,2010). O constante aumento do uso de recursos farmacológicos e 
de material médico, aumentou de igual modo a produção de RH com risco de contaminação 
ambiental e prejudiciais para a saúde pública (Botelho e Pinto, 2010). Assim com a 
constante evolução dos serviços de saúde tornou-se uma prioridade das sociedades 
modernas, despoletando um maior uso de compostos químicos, medicamentos, resíduos 
radiológicos de tratamentos oncológicos e de dispositivos médicos e derivados (Bugalho e 
Miguel, 2002). 
Esta situação levou a um aumento das preocupações, nomeadamente com os cuidados a 
ter com os resíduos hospitalares, pois sabe-se que as instituições de saúde são um forte 
produtor de resíduo hospitalar, tornando-se cada vez mais necessário gerir os resíduos 
produzidos de forma correta, minimizando os riscos para a saúde pública. Assim, inicia-se o 
desenvolvimento de diferentes práticas de gestão de resíduos hospitalares, que permitiram 
a redução da quantidade de resíduos a tratar e a introdução de processos de tratamento 
alternativos e o menos prejudiciais possível. 
A primeira classificação dos RHP ocorreu em 1987, os mesmos eram assim classificados 
como de Grupo A - resíduo hospitalar contaminado, passiveis de apresentar alguma 
contaminação, cujo destino seria a incineração e os resíduos de grupo B – resíduos não 
contaminados, sendo recolhidos pelas entidades gestoras de resíduos urbanos municipais e 
enviados para as lixeiras a céu aberto. As normas gerais sobre a gestão de resíduos 
hospitalares existiam apenas para o tratamento, estando definidas na Circular Normativa n.º 
23/87, de 2 de Maio, da extinta Direção Geral dos Hospitais (Tavares, 2004). 
Na altura as soluções de tratamento de resíduos hospitalares perigosos eram inadequadas, 
sem segurança, não respeitando o mínimo dos requisitos ambientais associados à eficácia 
de tratamento e ao controlo e tratamento das emissões gasosas inerentes às queimas 
feitas, bem como as condições de destino final dos resíduos resultantes do tratamento, 
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nomeadamente o envio dos RHP sem qualquer tratamento para lixeiras e para Aterros de 
Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). 
Neste contexto, durante a década de 90 assistiu-se à criação de algumas incineradoras em 
Portugal, com o intuito de diminuírem os impactes ambientais dos RH e de outros resíduos 
de origem urbana e aproveitarem a energia resultante (valorização energética) do processo 
de incineração (MAOTDR, 2007). 
Com a criação do despacho n.º 16/90, de 21 de agosto é a primeira vez que se definiram 
normas de organização e gestão dos resíduos hospitalares, consideradas inovadoras e que 
revelaram ser um contributo válido para a disciplina desta problemática (Desp. 242/96). 
É também na década de 90 que ocorrem profundas restruturações nas políticas de gestão 
de resíduos em Portugal, nomeadamente com o surgimento do primeiro Plano Estratégico 
para os Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU), aprovado em 1997, que se configurou um 
instrumento de planeamento de referência na área dos resíduos urbanos e proporcionou a 
implementação de um conjunto de ações, que se revelaram fundamentais na concretização 
da política de resíduos urbanos na altura. 
Assim, surgiu igualmente o primeiro Plano Estratégico de Gestão de Resíduos Hospitalares 
de curto prazo (para os anos de 1999 e 2000), a publicação do despacho conjunto n.º 
761/99, de 1 de junho, que contempla já a restruturação que sofreu a política de gestão de 
resíduos, e a publicação do despacho n.º 242/96, de 30 de agosto, revogando o anterior 
despacho n.º 16/90 de 21 agosto que classificava os resíduos hospitalares em apenas duas 
classes. 
Assim, a consolidação da estratégia de gestão de resíduos no Pais, iniciou-se em 
conformidade com as normas nacionais e comunitárias, criando espaço para a elaboração 
de planos sectoriais de gestão, nomeadamente para os resíduos urbanos, resíduos 
industriais, resíduos hospitalares e outros resíduos (Desp. Conj. 761/99). 
A desadequação das estruturas de tratamento disponíveis, face às exigências de proteção 
da saúde pública e de preservação do ambiente, determinou a necessidade de criação de 
um quadro legislativo específico, que contribui-se para uma melhor triagem dos vários 
componentes do fluxo dos resíduos hospitalares e para um tratamento tecnicamente mais 
evoluído, o que se verificou nos anos de 1996 a 1999, após a publicação do despacho 
242/96, de 13 de agosto, ainda em vigor. 
O presente despacho classifica os resíduos resultantes da prestação de cuidados de saúde 
a seres humanos, tendo em consideração os princípios gerais da gestão de resíduos, os 
riscos efetivos, a proteção dos trabalhadores, a operacionalidade e a perceção do risco pela 
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opinião pública. Este afirma que o tratamento deverá ser diferenciado de acordo com o 
grupo de resíduos em que se inclui, nomeadamente: 
 Resíduo não Perigoso – Grupo I (GI) e Grupo II (GII) 
 Resíduos Perigosos – Grupo III (GIII) e Grupo IV (GIV) 
Este mesmo despacho, prevê também que cada unidade de saúde deverá ter um plano 
adequado à sua dimensão, estrutura e à quantidade de resíduos que produz, tendo em 
consideração os critérios de operacionalidade, de menor risco para doentes, trabalhadores e 
público em geral. Os órgãos de direção de cada unidade de saúde, são assim responsáveis 
por cumprir com o determinado no diploma, pela sensibilização, formação sectorial em geral 
e daquele afeto ao setor em particular, no que respeita a equipamentos de proteção 
individual e procedimentos corretos (Desp. Conj. 761/99). 
De acordo com o então publicado despacho conjunto n.º 761/99, os resíduos hospitalares 
tiveram ao longo dos anos, como processo preferencial, a incineração. No entanto, 
tecnologias surgiram no mercado, tendo entrado em funcionamento o tratamento por 
autoclavagem e por processos químicos/desinfeção para o tratamento dos resíduos da 
tipologia GIII, evitando assim a sua incineração.  
No final do ano de 1998, existiam em Portugal continental 34 incineradoras no Serviço 
Nacional e Saúde (SNS), conforme descritos na seguinte tabela 1. 
Tabela 1 - Listagem das incineradoras em Portugal continental dez. 1998. 
Hospital do SNS com incinerador próprio 
C.H. Vila Nova de Gaia H.D. Pombal 
H. Joaquim Urbano H.D. Abrantes 
H.S. João H. Dr. Manuel Constantino 
H.S António H. D. Santarém 
H.D. Viana do Castelo H Torres Vedras 
H. N. Sra. Conceição H. D. Vila Franca Xira 
H. D. Chaves H. Reynaldo dos Santos 
H.D. Bragança H. Júlio de Matos 
H. D. Macedo de Cavaleiros H. Prof. Fernando Fonseca 
Maternidade Júlio Dinis H. Dr. José Maria Antunes 
H.U. Coimbra H. Ortopédico Santiago Outão 
H. Psiquiátrico Lorvão H. D. Almada 
H. D Leiria H. Garcia de Orta 
H. D Aveiro H. D. Setúbal 
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Hospital do SNS com incinerador próprio 
H.D. Espinho H. S. Bernardo 
H. V. Sra. Ajuda H. D. Barreiro 
H Sta. Maria da Feira H.N. Sra. do Rosário 
H.D. Função H.D. Montijo 
H. D. Guarda H. D. Portalegre 
H. Sousa Martins H.D Beja 
H.D. Viseu H. D. Portimão 
H.S Teotónio  
Hospitais Particulares com Incinerador próprio 
Associação de Socorros Mútuos dos Empregados no Comércio e Industria (Lisboa) 
Hospital da CUF (Lisboa) 
Hospital Militar de Belém (Lisboa) 
Hospital de Sant’Ana (Lisboa) 
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária (Lisboa) 
Venerável Irmandade de Nossa Sra. Da Lapa (Lisboa) 
Venerável Ordem Terceira de São Francisco (Porto 
Casa de Saúde da Boavista (Porto) 
Hospital de Santa Maria (Porto) 
Fonte: Despacho conjunto 761/99 de 31 Agosto. 
 
Combinados, estes possuíam, à data, uma capacidade para tratar um total de 7215 kg 
resíduo/hora, sendo que 12 deles eram explorados pela SUCH e os restantes de gestão 
própria (Desp. Conj. 761/99). 
Estrategicamente, para tratamento e destino final os resíduos hospitalares a nível mundial, 
privilegiava-se a incineração e normalmente junto dos locais de produção. As suas 
características tecnológicas, apesar de funcionais e após algumas melhorias 
implementadas, apresentavam-se ainda desadequadas às exigências e requerimentos 
indispensáveis à proteção da saúde e do ambiente. 
Segundo o Despacho Conjunto 761/99, havia uma perspetiva para o ano de 2005, de 
criação de uma base de dados de informação geográfica da produção, tratamento e destino 
final dos resíduos, avaliação dos programas de gestão de resíduos desenvolvidos nas 
unidades de saúde, continuação da realização de ações de formação e informação, 
aperfeiçoamento da rede de tratamento, com capacidade para a produção nacional, 
Página | 10  
garantindo a adequada monitorização das emissões face à legislação nacional e a 
consolidação de um programa de monitorização para avaliar a aplicação das estratégias. 
Em consonância o PERH 1999-2005, define como estratégia para o tratamento e destino 
final, o objetivo de redução e adequação ambiental das unidades de tratamento existentes, 
concentrar o tratamento por incineração num pequeno número de unidades com capacidade 
de resposta e reforço da utilização de novas tecnologias de tratamento para os resíduos do 
GIII. 
Nessa sequência, em 2001, restavam 8 incineradores de RH e, em 2002/2003, são 
encerrados mais três dos quatro últimos incineradores, nos hospitais de Almada, Amadora e 
Viana do Castelo, restando por fim o incinerador do Hospital Júlio de Matos em Lisboa. Este 
último incinerador de RH foi, por essa altura, requalificado e licenciado, tendo estado, 
durante mais de doze anos até ao momento, com alguns problemas de funcionamento e de 
localização, sendo atualmente o único incinerador de resíduos hospitalares em 
funcionamento em Portugal explorado pelo SUCH. 
A Central de Incineração de Resíduos Hospitalares do Parque de Saúde de Lisboa, é deste 
modo a primeira instalação do País e a única no Continente com a capacitada para o 
tratamento de Resíduos Hospitalares do Grupo IV - resíduos específicos de risco biológico e 
químico, de incineração obrigatória, com tratamento das suas emissões gasosas. Estando 
ainda capacitada para o tratamento de Resíduos Hospitalares do Grupo III - resíduos de 
risco biológico, contaminados ou suspeitos de contaminação com licença de exploração, 
válida até 2012, e mais tarde prorrogada até 2017, aquando do funcionamento da nova 
central de incineração a localizar-se fora do núcleo urbano (EcoParque do Relvão-
Chamusca), possibilitando o encerramento de uma instalação com mais de 20 anos. 
Em 2012, através do despacho n.º 5067/2012 de 12 abril, requereu o então Ministro do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, nos termos do n.º 
5 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 55/2007, de 12 de março, o reconhecimento do relevante interesse geral do 
empreendimento Centro Integrado de Valorização e Tratamento de Resíduos Hospitalares e 
Industriais (CIVTRHI), tendo em vista o levantamento das proibições estabelecidas no 
referido diploma legal, uma vez que a área onde se pretende implantar o mencionado 
empreendimento foi percorrida por um incêndio ocorrido em agosto de 2003, considerando 
que: 
 O município reconheceu este projeto estratégico e de relevante interesse para o 
concelho; 
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 A construção deste empreendimento trará benefícios relevantes para o País, como 
seja, a autossuficiência em incineração de resíduos hospitalares e outros, menores 
custos para hospitais, unidades prestadoras de cuidados de saúde e industriais, bem 
como matéria para produção rentável de energia elétrica, estando a decorrer a sua 
candidatura a projeto PIN (projeto de interesse nacional); 
 O local onde se pretende implantar se encontra na proximidade de um aterro de 
resíduos sólidos urbanos, de um aterro de resíduos industriais banais, de uma 
central de triagem e de dois centros integrados de recuperação, valorização e 
eliminação de resíduos perigosos (CIRVER), projetos de reconhecida importância 
nacional. 
Antes disso, a Ambimed que pelas razões acima descritas, em 2012, decide construir a sua 
própria incineradora a fim de tratar os resíduos produzidos pela sua carteira de clientes, 
fazendo face às necessidades do país e importar resíduos de Espanha de regiões 
fronteiriças. O mesmo foi construído no Concelho da Chamusca, tendo obtido a sua licença 
em outubro de 2015, assim como o do seu concorrente CIVTRHI, recentemente licenciado 
em Março de 2016. 
A Agência Portuguesa do Ambiente (APA), como autoridade nacional competente para a 
aplicação do Regulamento (CE) n.º 1013/2006, assegura a recolha, tratamento e análise da 
informação relativa às transferências de resíduos. Em 2012, analisou e autorizou 93 
processos de notificação relativos a transferências e exportações de resíduos perigosos de 
Portugal, dos quais 56 dizem respeito a resíduos destinados a valorização e 26 destinados a 
eliminação, compreendendo a realização de 2841 movimentos. (APA,MTR. 2012). 
Na seguinte tabela 2, poderemos observar a evolução nos últimos dados da exportação de 
resíduos perigosos para valorização e eliminação, sendo o tipo, quantidades e destinos dos 
resíduos enviados para eliminação apresentados na tabela 3. 
Tabela 2 - Quantitativos anuais de resíduos perigosos e não perigosos transferidos e exportados para 
valorização e eliminação 
Ano Valorização (t) Eliminação (t) Total (t) 
2008 39.773  154.155 193.928 
2009 51.674 9.737 61.411 
2010 51.793 1.998 53.791 
2011 59.558 1.840 61.397 
2012 61.598 2.079 63.677 
Fonte: MTR, 2012 
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Assim, os resíduos em causa foram transferidos de modo a assegurar um tratamento 
adequado, de forma eficiente e ambientalmente correta, dado que as instalações de 
autoclavagem e incineração em território nacional não têm capacidade instalada suficiente 
para tratamento da totalidade dos resíduos hospitalares produzidos (APA, 2012). 
A título informativo, no ano 2011, a Ambimed recebeu um total de cerca de 1000 toneladas 
de resíduos do GIV, em que cerca de 600 toneladas correspondiam a resíduos de cortantes 
e perfurantes (código LER 180103*), encaminhados para Espanha para tratamento por 
autoclavagem (D9), já que esta tipologia no país vizinho não é de incineração obrigatória. 
Tabela 3 - Quantitativos de RHP transferidos para eliminação por país de destino, para eliminação por 
incineração. 
Pais de destino  Operação de eliminação Código LER 
(* Resíduo Perigoso) 
Quantitativos para 
Eliminação (Kg) 
Alemanha (DE) Incineração (D10) 180108* 17.260 
Bélgica (BE) Incineração (D10) 180101 58.420 
180108* 497.540 
070513* 
200131*,200132 
597.055 
Espanha (ES) Tratamento Físico-químico 
(D9) 
180103*,180202* 289.167 
Incineração (D10) 200132 20.580 
180108*,180207* 146.920 
  TOTAL 1.626.942 
Fonte: MTR, 2012 
A autorização da exportação desta tipologia para tratamento físico-químico, deveu-se ao 
facto de Portugal não ter capacidade instalada suficiente para tratar os seus resíduos. Tal 
como se pode constatar na figura seguinte, a maioria dos resíduos transferidos para 
eliminação foram encaminhados para incineração (87%), comparativamente com os outros 
processos de tratamento. 
 
 
 
 
Figura 2 – Representação Gráfica da % de tratamento de RHP 
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Atualmente, Portugal encontra-se autossuficiente no tratamento de resíduos por incineração, 
com duas incineradoras novas, ambas no centro do pais, no concelho da chamusca, 
dispostas a fazer face às necessidades, encerrando assim a que se localiza no grande 
centro urbano de Lisboa, com licença válida até 2017. 
É de todo espectável que o quadro das exportações vs. importações, conforme tem-se vindo 
a observar nos últimos anos, se reverta e, por conseguinte, a partir do presente ano 2016 se 
comece a observar um aumento da importação e decréscimo das exportações de resíduos. 
Portugal é de momento um Pais autossuficiente, garantindo as melhores tecnologias 
disponíveis para o tratamento desta tipologia de resíduos. 
É certo porém, que este desafio sendo das sociedades modernas, não pode ser apenas do 
Estado, na verdade, se todos têm direito a um ambiente de vida humano, sadio e 
ecologicamente equilibrado, têm também o dever de o defender.  
Apesar do novo PERH (2011-2016) apresentar medidas de intervenção em várias vertentes, 
este não veio resolver algumas das questões relevantes como, por exemplo, a manutenção 
inalterada da classificação dos RH, conforme o Despacho n.º 242/96, 5 de julho, a qual não 
é muito clara e suscita muitas dúvidas na sua interpretação, nomeadamente nos 
profissionais de saúde que estão em contato com os RH dia-a-dia, pelo que impera reforçar 
as ações de inspeção e de fiscalização, reforçar as ações de formação/informação a todos 
os agentes que prestam cuidados de saúde no domínio dos RH, melhorando a perceção e 
avaliação do risco, envolvendo também os aspetos da saúde ocupacional e implementar e 
avaliar os Planos de Gestão de RH nas Unidades Prestadoras de Cuidados de Saúde. 
(UPCS). 
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3. DESCRIÇÃO DA UNIDADE DE INCINERAÇÃO 
3.1. Caracterização dos resíduos a incinerar 
Segundo o Decreto-Lei n.º 73/2011, resíduos hospitalares são “resíduos resultantes de 
atividades de prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou a animais, nas áreas da 
prevenção diagnóstico, tratamento, reabilitação ou investigação e ensino, bem como de 
outras atividades envolvendo procedimentos invasivos, tais como acupunctura, piercings e 
tatuagens”. 
Os resíduos hospitalares são produzidos em diferentes tipos de atividades, 
estabelecimentos e entidades públicas e privadas, tão diferenciadas como a prestação de 
cuidados de saúde ligadas à prevenção, ao diagnóstico e à investigação, como hospitais, 
clínicas, centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas e de patologia, 
universidades, laboratórios de investigação e de controlo de qualidade (industrias), 
instalações de apoio à terceira idade, clinicas de estética e prestação de serviços ligados à 
saúde animal. O Despacho n.º 242/96 de 13 de Agosto classifica os resíduos hospitalares 
por grupos, o que determina que os resíduos hospitalares são objeto de tratamento 
diferenciado conforme estão classificados nos grupos I, II, III ou IV, estabelecendo para 
cada um deles normas de gestão, no que respeita à sua classificação, acondicionamento, 
transporte e tratamento. Os quatro grupos de resíduos hospitalares são apresentados na 
tabela 4. 
Relativamente aos resíduos hospitalares com perigosidade, os grupos III e IV, o tratamento 
destes resíduos é efetuado em instalações licenciadas para o efeito, de acordo com o 
mesmo despacho n.º 242/96, através de procedimentos distintos consoante o tipo de 
resíduos e perigosidade associada e Portaria n.º 174/97 de 10 de Março, onde são 
estabelecidas as regras de instalação e funcionamento de unidades ou equipamentos de 
eliminação de resíduos hospitalares perigosos, bem como o regime de autorização da 
realização de operações de gestão de resíduos hospitalares. 
Os resíduos dos grupos I e II, encontram-se sujeitos ao mesmo tipo de regras e de 
processos de tratamento que os RSU. 
Assim, a eliminação dos resíduos hospitalares pertencentes aos Grupos III e IV, 
considerados perigosos, só é efetuada em unidades devidamente legalizadas de acordo 
com o disposto na Portaria nº 174/97, de 10 de março ou do Decreto-Lei nº 127/2013, de 30 
de agosto para as instalações de incineração.  
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Tabela 4 – Classificação dos RH, segundo despacho 242/96 de 30 agosto. 
Identificação/ Grupos Designação 
Grupo I – Resíduos equiparados 
a urbanos - não apresentam 
exigências especiais no seu 
tratamento 
a) Resíduos provenientes de serviços gerais (como de gabinetes, salas de 
reunião, salas de convívio, instalações sanitárias, vestiários, etc.);  
b) Resíduos provenientes de serviços de apoio (como oficinas, jardins, 
armazéns e outros); 
c) Embalagens e invólucros comuns (como papel, cartão, mangas mistas e 
outros de idêntica natureza); 
d) Resíduos provenientes da hotelaria resultantes de confeção e restos de 
alimentos servidos a doentes não incluídos no grupo III. 
Grupo II – Resíduos hospitalares 
não perigosos - não estão 
sujeitos a tratamentos 
específicos, podendo ser 
equiparados a urbanos 
a) Material ortopédico: talas, gessos e ligaduras gessadas não 
contaminados e sem vestígios de sangue;  
b) Fraldas e resguardos descartáveis não contaminados e sem vestígios de 
sangue; 
c) Material de proteção individual utilizado nos serviços gerais de apoio, com 
exceção do utilizado na recolha de resíduos; 
d) Embalagens vazias de medicamentos ou de produtos de uso clínico ou 
comum, com exceção dos incluídos no grupo III e no grupo IV; 
e) Frascos de soros não contaminados, com exceção dos do grupo IV. 
Grupo III - Resíduos hospitalares 
de risco biológico - resíduos 
contaminados ou suspeitos de 
contaminação, suscetíveis de 
incineração ou de outro pré-
tratamento eficaz, permitindo 
posterior eliminação como 
resíduo urbano 
a) Todos os resíduos provenientes de quartos ou enfermarias de doentes 
infeciosos ou suspeitos, de unidades de hemodiálise, de blocos operatórios, 
de salas de tratamento, de salas de autópsia e de anatomia patológica, de 
patologia clínica e de laboratórios de investigação, com exceção dos do 
grupo IV;  
b) Todo o material utilizado em diálise; 
c) Peças anatómicas não identificáveis; 
d) Resíduos que resultam da administração de sangue e derivados;  
e) Sistemas utilizados na administração de soros e medicamentos, com 
exceção dos do grupo IV; 
f) Sacos coletores de fluidos orgânicos e respetivos sistemas; 
g) Material ortopédico: talas, gessos e ligaduras gessadas contaminados ou 
com vestígios de sangue; material de prótese retirado a doentes; 
h) Fraldas e resguardos descartáveis contaminados ou com vestígios de 
sangue; 
i) Material de proteção individual utilizado em cuidados de saúde e serviços 
de apoio geral em que haja contacto com produtos contaminados (como 
luvas, máscaras, aventais e outros). 
Grupo IV – Resíduos 
hospitalares específicos - 
resíduos de vários tipos de 
incineração obrigatória 
a) Peças anatómicas identificáveis, fetos e placentas, até publicação de 
legislação específica;  
b) Cadáveres de animais de experiência laboratorial; 
c) Materiais cortantes e perfurantes: agulhas, cateteres e todo o material 
invasivo; 
d) Produtos químicos e fármacos rejeitados, quando não sujeitos a 
legislação específica; 
e) Citostáticos e todo o material utilizado na sua manipulação e 
administração. 
Fonte: Desp. 242/96. 
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Para os resíduos do grupo III (resíduos com risco biológico) o seu tratamento poderá ser 
efetuado por Autoclavagem, desinfeção química, micro-ondas, ionização, seguindo-se o seu 
encaminhamento como resíduo equiparado a urbano para aterro de resíduos não perigosos. 
Quanto aos resíduos do grupo IV, os mesmos de acordo com a legislação nacional, deverão 
ser tratados por incineração, sendo este último grupo os RH que o projeto se dedicará 
maioritariamente. 
Além dos resíduos a tratar de incineração obrigatória apresentados na tabela 4, é intenção 
da organização explorar ao máximo as oportunidades de negócio que esta área disputa à 
empresa, como a adjudicação de novos contratos de gestão de resíduos, nomeadamente 
com a indústria farmacêutica. Os resíduos designados como recall, ou seja uma retoma de 
produtos ou materiais que embora tenham dado entrada no mercado através dos processos 
de distribuição, são retomados para eliminação, pelas próprias marcas ou armazenistas. 
Esta atividade de recall, aplica-se a todo o tipo de materiais em que é requerido a 
eliminação do potencial de risco e/ou características associadas, como por exemplo a marca 
do produto, destino final que impossibilite qualquer tipo de viabilidade de visualização ou de 
recuperação do mesmo. Os seus principais produtores são as farmácias (comunitárias e 
hospitalares), as para-farmácias, agentes e empresas ligadas à indústria farmacêutica e 
outras congéneres, como os cosméticos, designadamente a partir dos distribuidores, 
armazenistas e a própria industria. 
Os resíduos de medicamento e outros resíduos afins ou equiparados, que careçam de 
eliminação por incineração, e ainda os resíduos de medicamentos das atividades ligadas à 
veterinária e à pecuária, assim como os provenientes de sistemas de devolução de 
medicamentos, Valormed. A listagem dos resíduos assim autorizados pela entidade 
licenciadora (APA) é apresentada na tabela 5. 
Tabela 5 – Lista de resíduos por código LER, autorizados para o processo de incineração. 
Código LER Designação LER (Decisão 2014/955/UE) Código Operação 
02 01 - Resíduos da agricultura, horticultura, aquacultura, silvicultura, caça e pesca 
02 01 01 Lamas provenientes da lavagem e limpeza D10 
02 01 02 Residuos de tecidos animais D10 
02 01 99 Outros resíduos não anteriormente especificados D10 
02 02 - Resíduos da preparação e processamento de carne, peixe e outros produtos alimentares de 
origem animal 
02 02 01 Lamas provenientes da lavagem e limpeza D10 
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Código LER Designação LER (Decisão 2014/955/UE) Código Operação 
02 02 02 Residuos de tecidos animais D10 
02 02 03 Materiais impróprios para consumo ou processamento D10 
02 02 04 Lamas do tratamento local de efluentes D10 
02 02 99 Outros resíduos não anteriormente especificados D10 
02 03 - Resíduos da preparação e processamento de frutos, legumes, cereais, óleos alimentares, cacau, 
café, chá e tabaco; resíduos da produção de conservas; resíduos da produção de levedura e extrato de 
levedura, e da preparação e fermentação de melaços 
02 03 04 Materiais impróprios para consumo ou processamento D10 
02 05 - Resíduos da indústria de lacticínios 
02 05 01 Materiais impróprios para consumo ou processamento D10 
02 06 - Resíduos da indústria de panificação, pastelaria e confeitaria 
02 06 01 Materiais impróprios para consumo ou processamento D10 
02 07 - Resíduos da produção de bebidas alcoólicas e não alcoólicas (excluindo café, chá e cacau) 
02 07 04 Materiais impróprios para consumo ou processamento D10 
07 05 - Resíduos do FFDU de produtos farmacêuticos 
07 05 13* Resíduos sólidos contendo substâncias perigosas D10 
07 05 14 Resíduos sólidos não abrangidos em 07 05 13 D10 
07 06 - Resíduos do FFDU de gorduras, sabões, detergentes, desinfetantes e cosméticos 
07 06 99 Outros resíduos não anteriormente especificados. D10 
15 02 - Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção 
15 02 02* 
Absorventes, materiais filtrantes (incluindo filtros de óleo não anteriormente 
especificados), panos de limpeza e vestuário de proteção, contaminados por 
substâncias perigosas 
D10 
16 05 - Gases em recipientes sob pressão e produtos químicos fora de uso 
16 05 06* Produtos químicos de laboratório contendo ou compostos por substâncias perigosas, incluindo misturas de produtos químicos de laboratório. D10 
16 05 08* Produtos químicos orgânicos fora de uso contendo ou compostos por substâncias perigosas. D10 
18 01 - Resíduos de maternidades, diagnóstico, tratamento ou prevenção de doença em seres humanos 
18 01 01 Objetos cortantes e perfurantes (exceto 18 01 03) D10 
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Código LER Designação LER (Decisão 2014/955/UE) Código Operação 
18 01 02 Partes anatómicas e órgãos, incluindo sacos de sangue e sangue conservado (exceto 18 01 03) D10 
18 01 03* Resíduos cuja recolha e eliminação está sujeita a requisitos específicos tendo em vista a prevenção de infeções D10 
18 01 04 
Resíduos cuja recolha e eliminação não está sujeita a requisitos específicos 
tendo em vista a prevenção de infeções (por exemplo, pensos, compressas, 
ligaduras, gessos, roupas, vestuário descartável, fraldas) 
D10 
18 01 06* Produtos químicos contendo ou compostos por substâncias perigosas D10 
18 01 07 Produtos químicos não abrangidos em 18 01 06 D10 
18 01 08* Medicamentos Citotóxicos e Citostáticos D10 
18 01 09 Medicamentos não abrangidos em 18 01 08 D10 
18 01 10* Resíduos de amálgamas de tratamentos dentários -- 
18 02 - Resíduos da investigação, diagnóstico, tratamento ou prevenção de animais 
18 02 01 Objetos cortantes e perfurantes (exceto 18 02 02) D10 
18 02 02* Resíduos cuja recolha e eliminação está sujeita a requisitos específicos tendo em vista a prevenção de infeções D10 
18 02 03 Resíduos cuja recolha e eliminação não está sujeita a requisitos específicos tendo em vista a prevenção de infeções D10 
18 02 05* Produtos químicos contendo ou compostos por substâncias perigosas D10 
18 02 06 Produtos químicos não abrangidos em 18 02 05 D10 
18 02 07* Medicamentos citotóxicos e citostáticos D10 
18 02 08 Medicamentos não abrangidos em 18 02 07 D10 
19 09 99 Outros resíduos não anteriormente especificados -- 
19 12 - Resíduos do tratamento mecânico de resíduos (por exemplo, triagem, trituração, compactação, 
peletização), não anteriormente especificados 
19 12 12 Outros resíduos (incluindo misturas de materiais) do tratamento mecânico de resíduos, não abrangidos em 19 12 11 D10 
20 01 - Frações recolhidas seletivamente (exceto 15 01) 
20 01 08 Resíduos biodegradáveis de cozinhas e cantinas D10 
20 01 31* Medicamentos citotóxicos e citostáticos. D10 
20 01 32 Medicamentos não abrangidos em 20 01 31 D10 
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Código LER Designação LER (Decisão 2014/955/UE) Código Operação 
20 01 99  Outras frações não anteriormente especificadas. D10 
20 03 - Outros resíduos urbanos e equiparados 
20 03 01 Misturas de resíduos urbanos e equiparados D10 
20 03 02 Residuos de mercados D10 
Notas: D10 – Incineração em Terra; LER – Lista Europeia de Resíduos 
 
Na tabela 6 apresentam-se as estimativas de projeto para a quantidade de resíduos a 
receber na instalação, pelos diferentes grupos identificados, RHP, resíduos de 
medicamentos e recall, assim como a possibilidade de se incinerar subprodutos de origem 
animal, provenientes da área de negócio já existente na empresa. 
Assim, são geridos no CIGR – Centro Integrado de Gestão de Resíduos, os RH do grupo IV, 
que representam a maioria (cerca de 65%), os resíduos como aqueles que têm como origem 
os processos de retoma ou devoluções em diversas atividades que possam carecer de 
soluções de incineração, cerca de 24%, e, por ultimo, os resíduos animais e os subprodutos 
de origem animal que tenham necessidade de sair dos circuitos comerciais e de serem 
eliminados por incineração, cerca de 11% (Fonte: Ambimed). 
Tabela 6 - Tipo de resíduos a gerir no CIGR e quantidades estimadas. 
Tipologia Parciais (ton/ano) Totais (ton/ano) 
Resíduos Hospitalares Perigosos (1) 
RHP do grupo IV 
2500 (4) 
3600 1000 (5) 
RHP do grupo III 100 
Resíduos de medicamentos e  outros 
equiparados, “Retoma” ou Recall (1) 
Resíduos Medicamentos 500 
1250 
“Retomas”, recall ou outros (3) 750 
Resíduos Animais (1) 
Subprodutos de origem animal 
(SPOA) (2) 
Resíduos animais 
e SPOA 
550 550 
Notas :(1) Classificação dos resíduos abrangidos pelo projeto e descritos em pormenor em quadro anexo de acordo com a Portaria n.º 209/2004 
de 3 de Março; (2) Classificação de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1069/2009 de 21 de Outubro; (3) Resíduos relacionados com recall e/ou 
industria farmacêutica e cosmética e também classificados conforme 1; (4) PERH, 2016; (5) Resíduos provenientes de Espanha. 
Fonte: Ambimed, 2011 
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3.2. Descrição do processo de incineração 
A instalação do processo de incineração desenvolve-se num pavilhão, tipo nave industrial, 
conforme a figura 3, ocupando uma área total de 6069 m2, dos quais 1500 m2 são de área 
coberta, conforme planta de implantação que se apresenta no anexo II. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Enquadramento entrada das Instalações 
 
Situada no Eco-Parque do Relvão, em terreno pertencente à Resitejo – Associação de 
Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, nas instalações do seu Aterro Sanitário, esta 
dispõe de todas as infraestruturas de apoio ao seu funcionamento, nomeadamente ligação a 
rede de abastecimento de água drenagem de efluentes líquidos e energia elétrica. 
O seu regime de laboração é de 24 horas diárias, 300 dias por ano, constituindo três 
equipas de trabalho para operar em turnos, com um total de 9 colaboradores, sendo 1 
administrativo.  
A escolha da sua localização assentou sobretudo na centralidade no país e nas possíveis 
simbioses industriais, estabelecendo redes de cooperação entre a unidade de incineração, o 
aterro multimunicipal da Resitejo e as empresas já instaladas na zona do Eco-Parque do 
Relvão (podendo ser consultada a listagem de empresas instaladas ou a instalar no anexo 
III), otimizando assim o uso de recursos, redução dos custos e impactes ambientais e 
económicos do projeto. 
A área edificada engloba uma zona operacional integrando a zona de receção, zona de 
tratamento, zona de armazenagem e uma zona social e de apoio administrativo, conforme 
planta que se apresenta no anexo II. 
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O funcionamento do estabelecimento assenta nas seguintes etapas: 
 Receção, e armazenagem temporária dos resíduos a tratar; 
 Incineração incluindo o tratamento de emissões; 
 Recuperação energética (não operacional). 
 
 Zona de receção e armazenagem dos resíduos 
Os resíduos rececionados na instalação, são acondicionados em diferentes tipologias de 
recipientes sujeitos a procedimentos de controlo, de acordo com o plano de admissão de 
resíduos e plano de controlo de radioatividade, que pode ser consultado no anexo IV. Após 
a descarga das viaturas, os contentores com resíduos a tratar são encaminhados 
diretamente para o incinerador ou para as seguintes zonas de armazenamento temporário, 
conforme aplicável (Figura 4): 
 A zona de armazenamento temporário, com cerca de 340 m2, e /ou 
 A zona de armazenamento refrigerado para resíduos hospitalares perigosos, com 
cerca de 28 m2 e zona de armazenamento refrigerado de subprodutos, com cerca de 
14m2. Nesta última poder-se-á também armazenar os RHP, sempre que se venha a 
verificar necessário, uma vez que as quantidades de subprodutos animais a gerir no 
CIGR são muito diminutas, incrementando sempre que necessário a capacidade de 
refrigeração dos RHP. 
 
    
 
 
 
 
Figura 4 - Fotografia das zonas de armazenamento temporário. 
 
 Câmara de incineração 
O equipamento de incineração é do tipo rotativo, com funcionamento em contínuo, e uma 
capacidade de incineração de cerca de 5.400 ton/ano, correspondente a uma capacidade 
máxima de exploração de 740 kg/h (cerca de 18 ton/dia), a um poder calorifico aproximado 
de 3000 Kcal/kg. 
Página | 22  
Os resíduos a incinerar são colocados na zona de carga, de onde são elevados de forma 
automática por elevador, que acionará a sua descarga numa tremonha com um fundo de 
abertura tipo guilhotina, seguindo para a camara de combustão primária. Todo o processo é 
gerido de forma automática, por um microprocessador integrado no sistema global de 
gestão e operação do incinerador. Todo o sistema de alimentação de resíduos encontra-se 
instalado na parte frontal da câmara de combustão, que é independente da câmara rotativa.  
O processo compreende dois estágios: 
1) No primeiro estágio (câmara de combustão primária), os resíduos são submetidos a 
temperaturas de 850ºC, num ambiente com carência de oxigénio, onde ocorre a 
decomposição térmica dos resíduos, com formação de gases combustíveis e de 
material sólido não combustível (cinzas, escórias);  
2) No segundo estágio (câmara de pós combustão), onde se processa a combustão 
dos gases, originados na câmara de combustão primária, na presença de oxigénio 
em excesso, para garantir a reação completa, sendo assegurado um tempo de 
retenção de dois segundos à temperatura mínima de 1100ºC. 
A câmara de combustão primária, que corresponde ao primeiro estágio, é revestida a 
refratário e está equipada com leitura da temperatura no interior da câmara por sensor de 
infravermelhos, um queimador com 800 kW a gás natural cujo fornecimento é efetuado a 
partir da rede pública de distribuição, localizado na parte final da câmara. 
A recolha de escórias é efetuada por gravidade, num sistema de leito húmido, sendo o seu 
transporte realizado através de um arrastador contínuo, conforme Figura 5, para um 
contentor com cerca de 6 m3. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Fotografias do equipamento de Incineração e transportador de escória. 
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A câmara de pós-combustão está equipada com dois queimadores auxiliares, a gás natural, 
de 660 kW de potência e tem também um sistema de medição e registo da temperatura, 
constituído por três sondas. No caso de se verificar qualquer anomalia que impeça a 
manutenção dos 1100ºC ou excedências aos valores limite de emissão (VLE) de poluentes 
monitorizados em contínuo, a alimentação de resíduos à câmara de combustão primária é 
interrompida automaticamente. 
 
 Tratamento dos gases de combustão e sistema de exaustão 
O caudal de gases à saída da câmara de pós-combustão ronda os 4000 a 6000 Nm3/hora, a 
uma temperatura de 1100ºC. O circuito dos efluentes gasosos incluindo o sistema de 
tratamento de emissões, é efetuado por via seca, tal como se passa a descrever: 
a) Entrada dos gases na caldeira de recuperação de energia/arrefecimento (Figura 6), 
onde ocorre a injeção de hidróxido de amónia para remoção do NOx (reação não 
catalítica seletiva - SNCR), quando os gases se encontram a uma temperatura de cerca 
de 850ºC a 900ºC; tendo este equipamento a dupla função a de arrefecer os gases e de 
conduzir o calor remanescente para o sistema constituído pela turbina e gerador, 
condensador e aeroarrefecedores. 
 
 
Figura 6 – Caldeira de arrefecimento de gases. 
 
b) Após saída dos gases da caldeira de recuperação à temperatura de cerca de 160ºC, 
entram num reator onde é injetado bicarbonato (cal), micronizado para neutralização 
dos compostos ácidos (HCl, SO2 e outros parâmetros ácidos) mais carvão ativado 
micronizado, para redução de metais pesados, dioxinas e furanos (Figura 7); 
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Figura 7 - Sistema de doseamento de Bicarbonato Sódio e Carvão ativado. 
 
c) Entrada no filtro de mangas onde são removidas as partículas (produção estimada em 
14,3 kg/h), que são recolhidas no fundo e conduzidas a um contentor de cinzas, sendo 
as emissões encaminhadas para uma chaminé com 30 m de altura (Figura 8). A recolha 
de cinzas volantes, com produção estimada de 0,5 kg/hora, é efetuada diretamente em 
big bag colocado dentro de contentor. 
Figura 8- Filtro de mangas e Chaminé. 
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 Recuperação energética 
Este processo ainda se encontra em fase de desenvolvimento, sendo a sua previsão de 
arranque o 1º trimestre de 2017. Inicia-se na recuperação energética através do 
arrefecimento dos gases na caldeira e, consequente, aproveitamento térmico na produção 
de vapor para a produção de energia elétrica, através de uma turbina com uma potência 
elétrica de 300 Kw, um gerador (Figura 9) e recirculação da água de alimentação da caldeira 
(condensador e arrefecedor). A energia elétrica produzida será utilizada para autoconsumo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9– Turbina/ Condensador. 
 
 Aeroarrefecedores 
Após a passagem do vapor pela turbina, o vapor é encaminhado para o sistema de 
aeroarrefecedores, onde o vapor de água passa ao estado liquido, voltando a recircular 
alimentando a caldeira (condensador e arrefecedor), fazendo face às perdas decorrentes do 
arrefecimento dos gases, minimizando o consumo de água do processo. 
Na figura 10 apresenta-se a mesa de aeroarrefecedores presente na instalação. 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 – Aeroarrefecedores. 
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Como forma de melhor entender-se os processos e equipamentos associados descritos, a 
forma como se processam as operações e como estão interligadas entre si, na Figura 11 
apresenta-se o diagrama das operações com inputs e outputs. 
 
 Instalações de apoio 
Instalação munida de serviços administrativos para apoio logístico à receção de cargas, 
copa e balneários equipados com termoacumulador para aquecimento de águas. Zona de 
higienização de viaturas no espaço exterior à nave principal, coberto, com uma área de 51 
m2, dotada de pavimento revestido a material impermeabilizado, confinado por um sistema 
de grelhas de escoamento para recolha das águas residuais, resultantes da higienização 
das viaturas. O processo de higienização será manual, utilizando detergentes e 
desinfetantes e uma máquina de pressão de baixo débito.  
Uma unidade de tratamento de água de abastecimento ao processo industrial, por osmose 
inversa, que irá abastecer a caldeira de recuperação de calor e sistema de refrigeração para 
recuperação de água no vapor produzido, em circuito fechado, através do uso de 
aeroarrefecedores, que permitirá condensar e recuperar cerca de 90% da água. 
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Figura 11 - Diagrama de processos e sistemas do CIGR, incineração, recuperação de energia e tratamento de gases. 
 
Sistema não Operacional 
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4. ANALISE DAS MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS 
As melhores técnicas disponíveis ou "Best Available Technologies (BAT) - Reference 
documents - BREF" são documentos produzidos por um conjunto de especialistas 
Europeus, que inclui vários estados membros, assim como representantes da indústria 
europeia (ONGI) e das Organizações Não Governamentais de Ambiente (ONGA), com o 
objetivo de definir as Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) para os vários sectores de 
atividade abrangidos pela Diretiva 2010/75/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
24 de novembro, relativa às Emissões Industriais (Diretiva IPPC) (APA, 2016). 
São consideradas MTD as práticas que incluem procedimentos e tecnologias/equipamentos 
mais eficazes em termos ambientais, evitando ou reduzindo as emissões e o impacto no 
ambiente da atividade que possam ser aplicadas em condições técnica e economicamente 
viáveis (APA, 2016). Atualmente existem 33 BREF´s, sendo que 28 correspondem a BREF 
sectoriais sobre as atividades PCIP e ainda 5 BREF horizontais de aplicação na maior parte 
destas atividades, tais como de refrigeração, monitorização, armazenamento, efeitos 
económicos e conflitos ambientais e técnicas de eficiência energética (APA, 2016).  
Em relação à instalação em estudo, foram avaliadas as MTD’s para a Incineração de 
resíduos (BREF WI, 2006) e por conseguinte a sua aplicabilidade no projeto, sendo 
verificado se de facto foram implementadas ou não as MTD’s aplicáveis à instalação. Assim, 
destaca-se a implementação das MTD’s referenciadas na tabela 7, encontrando-se no 
Anexo V a avaliação completa. 
Tabela 7 – Analise do BREF – WI, 2006, destaque das medidas implementadas. 
Melhores Técnicas Disponíveis para a Incineração de Resíduos, 2006 (BREF – WI) 
MTD OBSERVAÇÕES 
MTD1. Conceção da 
Instalação 
A conceção foi efetuada tendo em consideração a experiência a nível de 
tratamento de resíduos hospitalares em instalações similares, aprovadas de 
acordo com a Diretiva 2010/75/EC (Incineração de Resíduos), de forma a tratar 
adequadamente as diferentes tipologias de resíduos em estudo.  
MTD2. Limpeza e arrumação As instalações são higienizadas de forma adequada e de acordo com 
procedimentos internos do sistema de gestão integrado. Os espaços destinados ao 
processamento e ao armazenamento dos resíduos são agrupados e 
acondicionados de acordo com critérios de segurança e de prevenção de acidentes 
em termos de ambiente e de segurança.  
MTD3. Inspeção e 
Manutenção do Equipamento 
A manutenção da instalação e equipamentos é efetuada de acordo com as 
indicações dos fornecedores e encontra-se estabelecida nos procedimentos 
internos do sistema de gestão integrado. Assenta no conceito essencial de 
assegurar a fiabilidade dos equipamentos e a disponibilidade dos diversos sistemas 
da instalação, assente nos princípios da manutenção condicionada, manutenção 
preventiva e manutenção corretiva.  
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Melhores Técnicas Disponíveis para a Incineração de Resíduos, 2006 (BREF – WI) 
MTD OBSERVAÇÕES 
MTD4. Controlo de Qualidade 
de acordo com os resíduos a 
admitir 
O controlo, processa-se através da prévia obtenção de informação que permita 
classificar a tipologia de resíduos a receber, nomeadamente informações sobre o 
processo de geração do resíduo e a sua composição na medida do possível, por 
forma a, permitir avaliar a sua conformidade com as condições da licença de 
instalação. Para além das propostas técnicas/comerciais elaboradas onde são 
também expostos os requisitos de aceitação de resíduos. 
MTD5. Armazenamento de 
Resíduos – Características 
É efetuado em condições adequadas, em termos de localização e separação do 
tipo de resíduos quer através dos recipientes de acondicionamento, zonagem dos 
espaços e ainda nas condições de segurança face a potenciais derrames.  
MTD13. Meios visuais de 
monitorização 
De acordo com os requisitos da legislação aplicável, foi considerado um sistema de 
monitorização em contínuo de temperatura na câmara de pós-combustão do 
incinerador, bem como um sistema de monitorização em contínuo das emissões 
gasosas na chaminé.  
Além deste sistema de monitorização por meios visuais, foi também criado um 
sistema software e hardware que interliga e controla todos os componentes da 
unidade, sendo o seu objetivo principal otimizar a exploração do conjunto pela 
otimização dos inputs parciais, onde estão programados alarmes operacionais para 
facilitar a leitura e intervenção do operador e responsável operacional do CIGR, 
existindo também painéis na sala de controlo e nave industrial. 
Todos os parâmetros do processo que requerem a atenção do operador têm 
informação local (exemplo: temperaturas). A localização da sala de operação 
permite uma vista sobre todos os equipamentos principais do sistema de 
incineração 
MTD32. Minimização do 
consumo geral de energia 
Foram escolhidos equipamentos ligados ao processo com elevada eficiência 
energética permitindo a minimização do consumo geral de energia elétrica. 
MTD33. Sistema de 
refrigeração adequado 
O sistema de refrigeração selecionado consiste em aeroarrefecedores, que dispõe 
de ventiladores de baixa velocidade para minimizar o impacte de ruído na 
envolvente. A utilização de aeroarrefecedores secos dispensa a utilização de água 
MTD50. Gestão separada das 
cinzas e outros resíduos 
A câmara de combustão está equipada com um sistema automático de extração de 
escórias, no fundo, que é feita em sistema de leito húmido que evita a eventual 
dispersão aérea dos seus componentes mais leves. O seu transporte para um 
contentor de armazenagem é feito por um arrastador contínuo. 
A recolha dos resíduos provenientes da limpeza da caldeira, é realizada através de 
parafusos sem fim, encaminhando posteriormente estes resíduos para contentor 
adequado, sendo efetuado em caso de paragens para manutenção 
As cinzas captadas no filtro de mangas são removidas por meio de parafuso em fim 
que as encaminha para contentor adequado 
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5. GESTÃO DA ENERGIA 
O consumo de energia na instalação reparte-se entre energia elétrica e gás natural. 
O equipamento de incinerador utiliza como combustível gás natural, sendo a sua ligação 
estabelecida à rede pública disponível na região, propriedade da Tagusgás, e o seu 
fornecimento realizado por operador de distribuição. A quantidade espectável de consumo 
anual de gás natural é de cerca de 368.500 m3, o que equivale a 333,53 tep (toneladas 
equivalentes de petróleo).  
O consumo de energia elétrica é utilizado para iluminação geral e funcionamento dos 
equipamentos, sendo que os seus consumos serão minimizados pelo facto da mesma não 
depender exclusivamente da rede pública, dado que a energia elétrica produzida irá ser 
utilizada para auto consumo, podendo o seu excedente ser injetado na rede público e assim 
comercializado. 
Na presente tabela 8 encontra-se delineado a estimativa de consumo anual de energia, 
assim como a sua conversão para tep.  
Tabela 8- Estimativa de consumos de energia previstos. 
Energia/ Combustível Consumo anual 
Energia elétrica (EE) 
820800 kWh 
(176,47 tep) 
Gás Natural (GN) 
309,68 ton = 368.500 Nm3 
(333,53 tep) 
Total 510 tep 
Fonte: Dados de Projeto Ambimed 
 
Assim, de acordo com decreto-lei n.º 71/2008 e, enquanto a instalação não usufruir do 
funcionamento da turbina para a produção de energia, esta poderá ser considerada uma 
instalação de consumo intensivo de energia. Contudo encontra-se em prática a 
monitorização mensal dos consumos de energia da instalação, a fim de se averiguar a 
necessidade de realização de auditoria energética e de elaboração de Plano de 
racionalização de energia. Em 2016 e até à atualidade, o consumo total de energia cifra-se 
em 287 tep (Fonte: Ambimed 2016). 
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5.1. Produção de Energia 
Todo o sistema de produção de energia inicia-se no processo de arrefecimento dos gases 
na caldeira, com cerca de 1670 kWt, sistema de recuperação de vapor e, consequente, 
aproveitamento térmico para a produção de energia elétrica pela turbina e gerador, com 
potência para 300 kw.  
A energia a ser produzida por este sistema será assim utilizada para autoconsumo, tornando 
a instalação mais autoeficiente, com menor impacte na depleção de recursos naturais e 
impacte positivo, pois através do tratamento de resíduos, o vapor gerado no processo será 
reaproveitado para produção de energia, existindo ainda a possibilidade de injeção do 
excedente na rede pública. 
Este é no entanto um projeto que ainda decorre o seu licenciamento junto da entidade 
competente, enquadrado no regime de Unidade de Produção Auto Consumo – UPAC, 
segundo o decreto-lei n.º 153/2014, de 20 de junto, da Direção Geral Energia e Geologia 
(DGEG), em conjunto com comerciante de distribuição, prevendo-se o arranque do mesmo 
no 1º trimestre do ano 2017. 
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6. GESTÃO DA ÁGUA 
6.1. Abastecimento 
O abastecimento de água à instalação é construído por duas redes de abastecimento, uma 
proveniente de captação própria da Resitejo que abastece a unidade industrial e a outra 
proveniente da ligação à rede pública de abastecimento de água. A captação subterrânea 
da Resitejo encontra-se devidamente licenciada pela ARH – Centro, apresentando-se a 
licença no Anexo VI. Assim: 
 A rede com proveniência do furo de captação serve para abastecimento da água ao 
processo industrial (lavagens, higienizações) e rega; 
 a rede com ligação às Águas do Ribatejo (rede pública de abastecimento) fornece a 
água para consumo humano, para a zona de refeições (copa), instalações sanitárias, 
balneários e láva-olhos. 
Todo o fornecimento de água é controlado através de contadores instalados nos pontos de 
entrada no lote. Mais se acrescenta que, para além das redes de abastecimento descritas, 
encontra-se implementado um sistema de reaproveitamento de águas pluviais, através de 
sistema de caleiras e tubos de descarga colocados no telhado do edifício. Estas águas 
pluviais são encaminhadas para depósito com capacidade para 20 m3, encontrando-se 
munido de uma boia de nível, em que a necessidade de injeção de água no depósito 
proveniente do furo da Resitejo, só é acionada caso esteja abaixo de determinada 
capacidade, permitindo o uso preferencial das águas pluviais. 
A água aí armazenada distribui-se depois pela instalação, através de um grupo de 
bombagem para os diferentes pontos do processo, após tratamento por osmose e 
armazenamento no depósito de água tratada, sendo posteriormente utilizada em lavagens 
de pavimentos, higienizações e na rega.  
6.2. Águas Residuais 
O efluente resultante das águas residuais produzidas no CIGR, são do tipo domésticas e 
industriais, sendo encaminhadas pela rede de drenagem existente para a ETAR do Eco-
Parque do Relvão, gerida pela Resitejo, onde são devidamente tratadas antes da sua 
descarga em meio hídrico. No Anexo VI apresenta-se a licença de rejeição de águas 
residuais de que a Resitejo é detentora, bem como a autorização desta empresa para a 
ligação das águas residuais da Ambimed a esta rede e estação de tratamento. 
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A rede de águas residuais domésticas integra as águas residuais provenientes das áreas 
sociais e administrativas e vão diretamente para a rede de saneamento da Resitejo. A rede 
de águas residuais industriais integra as águas residuais provenientes da laboração do 
CIGR, nomeadamente as lavagens de instalações e de equipamentos, bem como da 
higienização de viaturas. Estas águas residuais são previamente canalizadas para uma 
bacia de retenção, por forma a evitar uma possível contaminação, possibilitando assim a 
sua contenção, no caso de derrames acidentais de produtos químicos, ou matérias-primas 
do processo, tal como a amónia. 
Relativamente às condições de descarga, não existe autocontrolo das águas residuais 
encaminhadas para a ETAR do Eco-Parque do Relvão, uma vez que a entidade recetora 
dos efluentes (Resitejo) não solicitou a sua monitorização. 
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7. GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
Serão produzidas as seguintes diferentes tipologias de resíduos associados à laboração e 
rotina de funcionamento do CIGR: 
a) Resíduos resultantes da atividade na área social e de apoio administrativo, como 
RSU, indiferenciados, e outros resíduos passíveis de serem tratados por valorização, 
que serão encaminhamentos para as respetivas fileiras (ou em caso de 
impossibilidade, outro processo de tratamento), nomeadamente, tinteiros e tonner’s, 
papel e cartão, plástico, metal e vidro; 
b) Resíduos resultantes do armazenamento de consumíveis e de outros produtos de 
uso comum, como os resíduos de embalagem, filme de plástico, metal, madeira, 
cartão etc. (que são encaminhados para valorização) e os RSU indiferenciados que 
serão encaminhados para aterro; 
c) Resíduos produzidos no processo de incineração e funcionamento dos 
equipamentos complementares, nomeadamente equiparados a resíduos industriais 
banais (RIB), nomeadamente escórias e perigosos (RIP), como cinzas volantes do 
tratamento de gases e ainda as cinzas da caldeira; 
d) Resíduos dos processos de manutenção, resultantes de operações programadas 
(manutenção preventiva) e pontuais (manutenção corretiva, que possa ocorrer na 
resolução de problemas pontuais). Nesta tipologia de resíduos serão produzidos, 
entre outros, os óleos usados, pilhas e baterias, tecidos contaminados e desperdício 
e embalagens consideradas impróprias para a reciclagem.  
Pode-se concluir que da atividade diária da instalação, os principais resíduos produzidos no 
processo produtivo são as escórias, considerados como resíduo não perigoso e 
encaminhadas para Aterro, e as cinzas volantes, resíduo perigoso resultante do tratamento 
das emissões gasosas provenientes do processo de incineração (retidas no filtro de 
mangas), encaminhadas para um dos CIRVER. 
Em qualquer dos casos, os resíduos são transportados para instalações de operadores 
próximos, localizadas na zona de influência do Eco-Parque do Relvão, devidamente 
licenciadas, sendo preenchidas as respetivas guias de acompanhamento (Modelo A), 
sempre que ocorre o seu transporte rodoviário, sendo arquivadas por um período de 5 anos.  
Anualmente, é preenchido o Mapa Integrado de Registo de Resíduos (MIRR) onde, para 
além do registo de resíduos produzidos as suas quantidades transportadores e destinos 
finais, são também registados os resíduos tratados e resultantes do processo de tratamento. 
Na tabela 9 apresenta-se o resumo da gestão dos resíduos sólidos que são produzidos na 
instalação. 
Página | 35  
Tabela 9 - Tipologia de resíduos espectáveis de produção 
Código 
LER 
Decisão 2014/955/UE, da 
Comissão, de 18 de Dez. 
Origem (Operações 
e/ou Processos) 
Quant. 
(ton/ano) Destino Final 
08 03 Resíduos FFDU de tintas de impressão 
08 03 18 Resíduos de tonner de impressão e 
os tinteiros  
Área Administrativa  0,08 R13 
Reciclagem 
13 01 Óleos Hidráulicos usados 
13 01 11* Óleos hidráulicos e sintéticos Manutenção 0,20 R9 
Valorização 
13 02 Óleos de motores, transmissões e lubrificação usados 
13 02 06* Óleos sintéticos de motores, 
transmissões e lubrificação 
Manutenção 0,20 R9 
Valorização 
15 01 Embalagens (incluindo resíduos urbanos e equiparados de embalagens, recolhidos 
separadamente) 
15 01 01 Embalagem de Papel e Cartão  Embalagem de 
materiais 
2 R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
15 01 02 Embalagens de Plástico  Embalagem de 
materiais 
10 R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
15 01 03 Embalagens de Madeira Paletes 3 R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
15 01 06 Mistura de Embalagens Embalagens de 
materiais 
0,8 R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
15 01 10* Embalagens contendo ou 
contaminadas por resíduos de 
substâncias perigosas 
Embalagem de 
materiais 
0,05 D15 
Tratamento/ 
Eliminação 
15 01 11* Embalagens de Metal Embalagem de 
materiais 
0,010 D15 
Tratamento/ 
Eliminação 
15 02 Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção 
15 02 02* Absorventes, materiais filtrantes 
(incluindo filtros de óleo não 
anteriormente especificados), 
panos de limpeza e vestuário de 
proteção, contaminados por 
substâncias perigosas 
Manutenção 0,015 D15 – Tratamento/ 
Eliminação 
15 02 03  Absorventes, materiais filtrantes, 
panos de limpeza e vestuário de 
proteção não abrangidos em 
150202 
Manutenção 0,020 D15 
Tratamento/ 
Eliminação 
16 02 Resíduos de Equipamento Elétrico e Eletrónico 
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Código 
LER 
Decisão 2014/955/UE, da 
Comissão, de 18 de Dez. 
Origem (Operações 
e/ou Processos) 
Quant. 
(ton/ano) Destino Final 
16 02 16 Componentes retirados de 
equipamentos fora de uso não 
abrangidos em 16 02 15 
Manutenção 0,010 R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
16 05 Gases em Recipientes sob pressão e produtos químicos fora de uso 
16 05 04* Gases em recipientes sob pressão 
contendo substâncias perigosas 
Manutenção 0,010 D15 
Tratamento/ 
Eliminação 
16 05 05 Gases em recipientes sob pressão 
não abrangidos em 16 05 04  
Manutenção 0,002 D15 
Tratamento/ 
Eliminação 
16 06 Pilhas e Acumuladores 
16 06 01* Pilhas de chumbo Manutenção 0,001 R9 
Valorização 
17 04 Metais 
17 04 05 Sucata de ferro e aço Desmantelamento(1) 2 R4 
Reciclagem/ 
Recuperação 
17 04 07 Mistura de Metais Desmantelamento(1) 1,5 R4 
Reciclagem/ 
Recuperação 
17 04 11 Cabos elétricos Desmantelamento(1) 1 R4 
Reciclagem/ 
Recuperação 
17 09 Outros Resíduos de Construção e Demolição 
17 09 04 Mistura de resíduos de construção 
e demolição 
Instalação e 
desativação 
2 D1 
Aterro Licenciado 
19 01 Resíduos da Incineração ou Pirólise de Resíduos 
19 01 12 Cinzas e escórias não abrangidas 
em 19 01 11 
Incineração de 
Resíduos 
450 D1 
Aterro Licenciado 
19 01 13* Cinzas volantes Incineração de 
Resíduos 
100 D1 
CIRVER 
19 01 05* Cinzas de caldeiras Proveniente da Caldeira 4 D1 
CIRVER 
19 09 Resíduos do Tratamento de Água para Consumo Humano ou de Água para Consumo Industrial 
19 09 04 Carvão ativado usado Resíduos do 
Tratamento Água 
0,004 D15 
Tratamento/ 
Eliminação 
19 09 05 Resinas de permuta iónica, 
saturadas ou usadas 
Resíduos do 
Tratamento Água 
0,12 D15 
Tratamento/ 
Eliminação 
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Código 
LER 
Decisão 2014/955/UE, da 
Comissão, de 18 de Dez. 
Origem (Operações 
e/ou Processos) 
Quant. 
(ton/ano) Destino Final 
20 01 Frações recolhidas seletivamente 
20 01 01 Papel e cartão Área Social e 
Administrativa 
4 R13 
Reciclagem 
20 01 02 Vidro Área Social e 
Administrativa 
0,5 R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
20 01 21* Lâmpadas fluorescentes usadas Iluminação 0,001 R13 
Reciclagem 
20 01 30 Detergentes Área Social e 
Administrativa 
0,02 D1 
Aterro licenciado 
20 01 33* Pilhas e acumuladores* Área Social e 
Administrativa 
0,003 R4/R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
20 01 35* Equipamento Elétrico e Eletrónico* Área Social e 
Administrativa 
0,10 R4/R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
20 01 36 Equipamento elétrico e eletrónico 
fora de uso 
Área Social e 
Administrativa 
0,10 R4/R5 
Reciclagem/ 
Recuperação 
20 01 39 Plástico Área Social e 
Administrativa 
0,5 R13 
Reciclagem 
20 01 40 Metais Área Social e 
Administrativa 
0,2 R4 
Reciclagem/Recup
eração 
20 03 Outros Resíduos Urbanos 
20 03 01 Outros resíduos urbanos e 
equiparados, incluindo misturas de 
resíduos 
Área social, 
Administrativa e Copa 
1,8 D1 
Aterro Licenciado 
20 03 99 Resíduos urbanos e equiparados 
não anteriormente especificados 
Área social, 
Administrativa e Copa 
0,5 D1  
Aterro Licenciado 
* Resíduos Perigosos 
(1) Resíduos previstos quando o projeto atingir o seu fim de vida. 
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8. EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 
A presente instalação é detentora de apenas uma fonte fixa de emissão de poluentes para a 
atmosfera, sendo ela a chaminé de exaustão das emissões gasosas do processo de 
incineração, após tratamento, com uma altura de 30 m. Esta chaminé encontra-se localizada 
no alçado direito do pavilhão, conforme ilustrado na Figura 8, apresentada anteriormente. 
8.1.  Emissões de poluentes atmosféricos e efeitos na saúde 
Os poluentes atmosféricos que o CIGR irá emitir para a atmosfera representam riscos 
significativos para a saúde humana, designadamente partículas muito pequenas 
classificadas como PM10 e PM2.5, dióxido de enxofre (SO2), óxidos de azoto (NOx), chumbo 
(Pb) e monóxido de carbono (CO). 
Tendo em consideração o potencial impacte da emissão destes poluentes no meio ambiente 
e na saúde humana, previamente à implementação do projeto, foi realizada uma avaliação 
de risco que analisou as potenciais exposições diretas e indiretas dos indivíduos aos 
compostos emitidos pela instalação, bem como a probabilidade destas exposições poderem 
ter efeitos prejudiciais para a saúde. 
O estudo de dispersão de poluentes atmosféricos realizado, tanto numa análise do projeto 
isolado como cumulativa, apresenta as seguintes principais conclusões: 
 Os valores estimados para poluentes inorgânicos foram predominantemente 
reduzidos, sendo inferiores aos valores limite e de referência, tanto nos valores reais 
como na análise de sensibilidade com os VLE.  
 Os valores obtidos nas simulações para as dioxinas e furanos foram inferiores ao 
valor indicado pela OMS, para as zonas afetadas por fontes emissoras locais como 
também inferiores ao valor indicado como tipicamente associado a zonas urbanas.  
 No que diz respeito à análise de risco para a saúde humana, é possível concluir que 
não são esperados efeitos adversos para a saúde, tanto no que concerne a doenças 
do foro carcinogénico como não carcinogénico. 
Do exposto concluir-se que os impactes a nível da qualidade do ar são mínimos, uma vez 
que as concentrações de poluentes a emitir (sempre analisados como as emissões 
estivessem sempre no seu nível máximo e em condições de pior caso possível) se situam 
significativamente abaixo dos valores definidos pelas leis portuguesa, europeia ou 
recomendadas pela OMS. A instalação do CIGR não implica impactes negativos 
significativos ao nível da qualidade do ar, saúde pública, componente social, solos. (Smith, 
C. 2012). 
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8.2. Autocontrole e análise do cumprimento legal 
O sistema de autocontrolo das emissões atmosféricas do CIGR da Ambimed, encontra-se 
implementado de acordo com o Decreto-Lei nº 78/2004, de 3 de Abril, e anexo VI do 
Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de Agosto.  
A instalação encontra-se dotada de sistemas de monitorização em contínuo, automáticos, 
sujeitos a controlo e a ensaios de verificação anual, conforme indicado na parte 4 do anexo 
VI do Decreto-lei n.º 127/2013. 
O sistema de medição é assim sujeito a controlo por meio de sistemas de medição 
paralelos, segundo métodos de referência padrão, com uma periodicidade de pelo menos 
uma vez por ano, assim como de calibração da instrumentação, tendo sido realizado a 
primeira calibração em janeiro do presente ano, por empresa acreditada para o método de 
ensaio EN14181:2004 – Calibração de Sistemas automáticos de medição (ASM). 
As conclusões dos trabalhos realizados foram que, todos os parâmetros cumprem com os 
critérios de aceitação estabelecidos para os ensaios de funcionamento, assim como foi 
possível determinar a função de calibração de acordo com os requisitos definidos para 
QAL2 na norma EN14811:2004. 
O autocontrolo das emissões para atmosfera é efetuado, de acordo com o disposto no artigo 
93 do Decreto-lei n.º 127/2013 de 30 de agosto, em conformidade com as partes 4 e 6 do 
anexo VI. Na tabela 10 é descrito o plano de monitorização em contínuo e pontual e 
respetivos VLE aplicáveis à fonte fixa de emissão de poluentes existente. 
Quanto ao reporte da monitorização dos poluentes em contínuo, estes são enviados à APA 
trimestralmente, 30 dias após o termino do trimestre. No que respeita à monitorização 
pontual, é cumprido o estabelecido no ponto 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 78/2004, 
sendo remetidos à APA no prazo de 60 dias seguidos contados da data da realização da 
monitorização pontual e os relatórios elaborados de acordo com o Anexo II do referido 
diploma. Até à presente data, foi já realizada uma campanha de monitorização pontual, não 
se tendo verificado qualquer incumprimento nos parâmetros dos metais pesados, dioxinas e 
furanos. 
No que respeita a potenciais situações de incumprimento dos VLE’s, a instalação é dotada 
das melhores técnicas disponíveis para o tratamento do efluente gasoso, de modo a garantir 
e emissão de diminutas quantidades de poluentes e possui um sistema de resposta 
automático a previsões de emissões, caso a instalação apresente de modo continuado 
determinado comportamento de queima ou avarias em equipamentos, o que permite ao 
operador da instalação reagir antes que ocorra qualquer ultrapassagem de VLE. 
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Tabela 10 - Monitorização e VLE da fonte FF1 (incinerador) 
Parâmetro 
VLE mg/Nm3 (1) 
Frequência da 
monitorização Média 
24  
Média 
30 min. 
100% 
Média 
10 min. 
95% 
Amostragem 
Pontual 
Partículas totais 5 20 --- --- 
Contínuo 
Carbono orgânico total (COT) (2) 10 20 --- --- 
Cloreto de hidrogénio (HCl) 8 50 --- --- 
Fluoreto de hidrogénio (HF) 1 2 --- --- 
Dióxido de enxofre (SO2) 40 150 --- --- 
Óxidos de azoto (NOx), 
expressos em NO2 (3) 100 300 --- --- 
Monóxido de carbono (CO) 30 100 150 --- 
Amónia (NH3) 
10 10 --- --- 
--- --- --- 10 
Pontual 
2 vezes por ano, 
com intervalo 
mínimo de 2 
meses entre 
medições (2) 
Hg  (4) --- --- --- 0,05 
Cd + Tl  (5) --- --- --- 0,05 
Sb + As + Pb + Cr + Co + Cu + 
Mn + Ni + V (6) --- --- --- 0,50 
Dioxinas e Furanos --- --- --- 0,1 ngTE/Nm3 (7) 
 
(1) Todos os VLE estão expressos em mg/Nm3, exceto quando são indicadas outras unidades (parâmetro ”Dioxinas e 
furanos”), e são referidos ao teor de 11% de O2, gás seco nos efluentes gasosos, 273 K e 101,3 kPa. 
(2) Nos primeiros 12 meses de funcionamento da instalação, a monitorização a que se refere deve ser realizada com uma 
periodicidade mínima de três meses. 
Fonte: Ambimed 
 
A instalação é também protegida por um sistema de alertas/alarmes que, caso a 
concentração dos poluentes atinja 80% do valor estipulado na licença, não é permitida mais 
queima de resíduos, perdendo-se a permissão de alimentação automática. Desta forma, 
garante-se a estabilização do processo e reage-se à situação com o aumento manual, caso 
seja necessário, da capacidade máxima de injeção de reagentes para o tratamento das 
emissões. 
No entanto, sempre que tais sistemas falhem e se verifique um real incumprimento de algum 
dos VLE estipulados na licença ambiental, é obrigatório, no prazo de 48 horas, comunicar o 
sucedido à entidade competente (APA) e executar de imediato as medidas necessárias para 
repor as condições normais de funcionamento. 
Sem prejuízo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 87º, o período máximo ininterrupto 
durante o qual podem ser excedidos os VLE é de quatro horas, ao fim do qual são 
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imediatamente suspensas as operações de incineração de resíduos em curso, sendo a 
duração anual acumulada dos períodos de funcionamento nas condições anormais não 
superior a sessenta horas. 
8.3. Sistema de tratamento das emissões gasosas 
O caudal dos gases à saída da câmara de pós-combustão ronda os 4500 a 6000 Nm3/h, a 
uma temperatura de mais de 1100ºC. O circuito dos efluentes gasosos, após a saída da 
câmara de pós combustão, passa para o circuito de tratamento que é efetuado por via seca, 
através das seguintes etapas/equipamentos: 
a) Entrada na Caldeira de recuperação de energia, onde ocorre a injeção de amónia 
diluída a cerca de 6%, a fim de remover o NOx presente nos gases após tratamento 
dos resíduos e que tem formação térmica devido às altas temperaturas. A esta 
reação chama-se reação não catalítica seletiva – SNCR, que ocorre num ponto da 
caldeira em que os gases têm cerca de 800 a 900ºC; 
b) Após a saída dos gases da caldeira de recuperação energética e, já a uma 
temperatura de cerca de 160 a 180ºC, entram num reator onde é injetado: 
 Bicarbonato (cal) micronizado, para a neutralização dos compostos ácidos 
HCL, SO2 e outros parâmetros ácidos; 
 Carvão ativado micronizado, para a redução dos metais pesados, dioxinas e 
furanos. 
c) Entrada no filtro de mangas onde são, por fim, removidas as partículas (estimativa de 
produção de 14,3 kg/h), que são recolhidas no fundo e conduzidas diretamente a big 
bag acoplado ao equipamento sob um contentor. Após a retenção de partículas no 
filtro, os gases já tratados são encaminhados para a chaminé com 30 m de altura. 
8.4. Condições de descarga dos efluentes gasosos  
A chaminé dá cumprimento às normas relativas à construção de chaminés, de acordo com o 
disposto no n.º 1 e n.º 2 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril:  
• Apresenta secção circular, o seu contorno não tem pontos angulosos e a variação da 
secção, particularmente nas proximidades da saída dos efluentes para a atmosfera, é 
contínua e lenta, sendo a convergência cuidadosamente realizada; 
• Não possui dispositivos de topo que diminuam a dispersão vertical ascendente dos 
gases.  
Na chaminé, a secção apresenta pontos de amostragem com orifícios normalizados, de 
acordo com o estabelecido na Norma Portuguesa NP 2167:2007, relativa às condições a 
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cumprir na secção de amostragem e plataforma para chaminés ou condutas circulares de 
eixo vertical.  
No que se refere à altura da chaminé, esta encontra-se conforme com as disposições do 
Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de abril, tendo em atenção o procedimento de cálculo 
estabelecido através da Portaria n.º 263/2005, de 17 de Março, retificada pela Declaração 
de Retificação n.º 38/2005, de 16 de maio, sendo a sua caracterização sumária apresentada 
na tabela 11. 
Tabela 11 - Caracterização da fonte de emissão 
Chaminé Valor/Tipo 
Altura acima do nível do solo 30 m 
Secção de saída 
Área 0,18 m2 
Forma  Circular 
Secção de Amostragem  
Possui ponto(s) de amostragem? Sim 
Orifício normalizado? Sim 
Localização 
altura das tomas ao solo – 7,25 m 
distância à ultima perturbação – 6,8 m 
Caudal volúmico espectável 7600 m3N/h 
Velocidade de saída dos gases 18.5 m/s 
Temperatura de saída dos gases 160 ºC 
Fonte: Dados Projeto Ambimed 
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9. RUÍDO AMBIENTAL 
Com a entrada em funcionamento para testes e comissionamento da instalação, foi 
necessário avaliar o impacte do ruido ambiental na zona em questão. Desta forma, com 
vista à sua avaliação, foram caracterizados os equipamentos ruidosos associados ao 
funcionamento da instalação propriamente dita, e que se encontram localizados no edifício 
do CIGR, que por sua vez se encontra nas instalações da Resitejo. Na tabela 12 são 
apresentados os equipamentos mais ruidosos, bem como o seu regime de funcionamento e 
uma estimativa do seu nível máximo de potência. 
Tabela 12 – Caracterização das principais fontes de ruido. 
Identificação do 
Equipamento Ruidoso 
Regime de 
Emissão 
Nível de Potência 
Sonora (dB(A)) 
Observações 
Queimador Continuo < 85 dB(A) 24h/dia 
Acionamento Continuo < 85 dB(A) 24h/dia 
Sem-Fim Continuo < 75 dB(A) 24h/dia 
Injetor Continuo < 85 dB(A) 24h/dia 
Válvula Continuo < 75 dB(A) 24h/dia 
Ventilador Continuo < 85 dB(A) 24h/dia 
Turbina Continuo < 85 dB(A) 24h/dia 
Arrefecedor Continuo < 85 dB(A) 24h/dia 
Chaminé Continuo < 85 dB(A) 24h/dia 
Fonte: Dados Projeto Ambimed 
No âmbito do Regulamento Geral de Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 
17 de janeiro, foi realizada em janeiro do presente ano a primeira monitorização ao ruido 
ambiental (Anexo VII), sendo que será necessária uma segunda aquando do início do 
funcionamento da turbina geradora de energia.  
De acordo com a informação disponibilizada pela Câmara Municipal da Chamusca, o 
Concelho não dispõe ainda de Classificação Acústica de Zonas, estando o PDM ainda em 
fase de revisão. As amostragens foram realizadas por laboratório acreditado, cumprindo 
com os requisitos do diploma e da Norma NP ISO 1996:2011, Partes 1 e 2 - Acústica – 
Descrição, medição e avaliação do ruído ambiente e guia prático para medições de ruído 
ambiente - APA – no contexto do Regulamento Geral do Ruído. 
Verificado o cumprimento dos critérios legais, tendo em conta os níveis de ruído previstos 
para a situação de pleno funcionamento do projeto conclui-se assim que, tanto o parâmetro 
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Lden, descritor das 24 h, como o Ln, descritor para o período noturno, cumprem os valores 
estabelecidos legalmente, já que são inferiores a 63 dB(A) e 53 dB(A), respetivamente. 
Quanto à verificação do critério de incomodidade, de acordo com o artigo 13º do RGR, é 
cumprido no período diurno uma vez que o acréscimo de ruído provocado pelo 
funcionamento da atividade da empresa é inferior a 5 dB(A) e, nos restantes períodos, já 
que os valores medidos são iguais ou inferiores a 45 dB(A). Assim, considerando o 
estabelecido nos números 1 e 4 do anexo I, o critério de incomodidade não se aplica. 
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10. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS ASPETOS E IMPACTES AMBIENTAIS 
ASSOCIADOS 
A definição de “Aspeto Ambiental” constante na norma ISO 14001, “elemento das 
atividades, produtos ou serviços de uma organização que interage ou que pode interagir 
com o Ambiente”, ou seja um aspeto ambiental pode causar impactes ambientais. Um 
aspeto ambiental significativo é aquele que tem, ou pode ter, uma ou mais impactes 
ambientais significativos (ISO 14001:2015). 
Durante a análise de uma atividade, produto ou serviço de uma organização, devem ser 
identificadas as suas interações com o Ambiente, constituindo estes os seus aspetos 
ambientais, sendo o ambiente toda a envolvente da organização onde esta opera, incluindo 
o ar, o solo, os recursos naturais, a flora, a fauna, os seres humanos e as suas inter-
relações. 
São aspetos ambientais, o consumo de matérias-primas e recursos naturais, o consumo de 
energia, as emissões atmosféricas, as descargas de águas residuais, a produção de 
resíduos sólidos, as radiações, o ruído e as alterações da paisagem, entre outros. São 
impactes ambientais qualquer alteração provocada por um dado aspeto ambiental, sendo 
que a sua relação entre o aspeto e o impacte é de causa-efeito, ou seja um aspeto 
ambiental mal controlado pode resultar em poluição, um impacte ambiental. 
Com a presente avaliação pretende-se dotar a organização de informação razoável, para 
que a mesma possa dar continuidade ao tratamento dos aspetos ambientais identificados à 
data como significativos e melhorar continuamente o seu desempenho. 
 
10.1. Definição da metodologia e critérios de avaliação 
A metodologia apresentada tem com objetivo suportar a determinação consistente dos 
aspetos ambientais significativos, nomeadamente os aspetos que têm ou podem ter 
impactes significativos sobre o ambiente e os quais deverão ser considerados prioritários. 
Os aspetos ambientais das atividades associadas e identificados são: 
 Utilização de matérias-primas e recursos naturais; 
 Emissões atmosféricas; 
 Descargas no meio aquático; 
 Gestão de resíduos; 
 Questões de impacte local (ruído, vibrações, cheiros, poeiras, efeito visual, etc.); 
 Questões de transporte; 
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 Acidentes ambientais; 
 Efeitos sobre a biodiversidade. 
Os aspetos foram identificados considerando quatros condições de operação:  
 Normal;  
 Anómala;  
 Emergência; 
 Testes / Arranque, dos equipamentos. 
Para além dos aspetos diretamente resultantes das atividades, consideraram-se também os 
aspetos indiretos sobre os quais se possa exercer influência. 
Em termos temporais, consideraram-se as atividades atuais com impactes no presente, as 
desenvolvidas no passado mas que tenham impactes relevantes no presente e as 
modificadas ou futuras que se encontrem planeadas e que tenham impactes previstos. 
A cada aspeto ambiental são associados os respetivos impactes ambientais, reais ou 
potenciais, considerando tanto os aspetos com impactes adversos quanto aqueles que 
possam ter efeitos benéficos. Os principais impactes negativos referem-se a: 
 Poluição/ contaminação de águas, solo ou ar; 
 Depleção de recursos naturais; 
 Aumento do ruído ambiente; 
 Risco para a saúde pública ou património; 
 Efeitos negativos sobre a fauna e a flora; 
 Criação de resíduos, em especial, perigosos; 
 Aquecimento global; 
 Destruição da camada do ozono; 
 Desperdício de recursos. 
Os impactes ambientais positivos mais relevantes relacionam-se com efeitos positivos sobre 
as águas, solo, ar, fauna, flora e paisagem. 
 
Avaliação dos aspetos e impactes ambientais 
Os aspetos e impactes ambientais foram avaliados segundo os critérios Gravidade / 
Benefício X Frequência ou Probabilidade, com a escala que se apresenta nas tabelas 13, 14 
e 15. 
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Tabela 13 - Escala de Significância, analise Gravidade vs. Probabilidade. 
  Gravidade / Benefício     
Fr
eq
uê
nc
ia
/P
ro
ba
bi
lid
ad
e  1 2 3 4 5     
1 1 2 3 4 5     
2 2 4 6 8 10     
3 3 6 9 12 15   Não Significativo 
4 4 8 12 16 20   Pouco Significativo 
5 5 10 15 20 25   Significativo  
 
 
Tabela 14 – Gravidade / Beneficio. 
Escala 
Gravidade / Benefício (G/B) 
Gravidade (-) Benefício (+) 
5 
Aspetos com potencial de contaminação dos meios 
recetores e que podem causar danos ambientais muito 
graves, com efeitos eventualmente irreversíveis. 
Aspetos com potencial de beneficiar a 
regeneração dos meios recetores. 
4 
Aspetos que podem afetar o meio envolvente a longo prazo 
(alterações climáticas, destruição da camada do ozono, 
chuvas ácidas) ou com potencial de contaminação dos 
meios recetores. 
Aspetos com potencial de beneficiar o 
combate às problemáticas ambientais 
globais. 
3 
Aspetos que podem afetar o meio envolvente a 
médio/longo prazo, ao nível do consumo de recursos, da 
ocupação de solos, mas sem potencial de contaminação. 
Aspetos com potencial de beneficiar a 
conservação de recursos, através da 
utilização de tecnologias mais limpas. 
2 
Aspetos que podem afetar o meio envolvente, ao nível do 
ruído ambiente, qualidade do ar, qualidade da água, a 
curto prazo e/ou envolvendo perturbação da fauna, da 
flora, da paisagem, mas sem potencial de contaminação. 
Aspetos com potencial de beneficiar a 
qualidade do meio envolvente. 
1 
Aspetos que podem afetar as características do ambiente 
local, como libertação de odores, emissões difusas 
localizadas sem grande expressão, pequenos derrames 
contidos, podendo afetar o bem-estar/segurança de 
pessoas localmente, sem potencial de perturbação do meio 
envolvente. 
Aspetos com potencial de promover a 
melhoria do ambiente local e o bem-estar 
e segurança das pessoas. 
Fonte: Ambimed 
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Tabela 15 - Frequência/Probabilidade de Ocorrência de emergências e consumos de água e energia, ruido, emissões gasosas e risco sísmico 
Escala Emergência Outros 
Consumo de água Consumo 
de energia 
elétrica 
Consumo 
de gás 
Consumo de 
gasóleo 
Ruído 
ambiente 
Emissões 
gasosas 
Risco 
sísmico 
(Escala 
Mercalli) 
Produção 
 
m3 / t 
resíduos 
tratados 
Administrativo 
Litros ano 
/colab. (1) 
tep energia 
/ t resíduos 
tratados 
tep gás 
natural / t 
resíduos 
tratados (2) 
tep gasóleo / 
horas 
funcionament
o empilhador 
(3) 
5 
Aspeto com grande 
probabilidade de ocorrência 
/ poderá ocorrer 
diariamente. 
Impacte contínuo. >10 > 8000 >0,020 >0,06 >0,025 
Excede o 
valor limite de 
mais do que 
um 
parâmetro. 
Excede o 
VLE de um 
ou mais 
parâmetros. 
10 
4 
Aspeto que apresenta uma 
probabilidade considerável 
de ocorrência / poderá 
ocorrer semanalmente. 
Impacte muito 
frequente / ocorre 
mais que uma 
vez por semana, 
até uma vez por 
dia. 
7,5-10 6000 – 7999 0,016 – 0,020 
0,045 – 
0,06 0,015 – 0,025 
Excede o 
valor limite de 
um 
parâmetro. 
Atinge o 
VLE de um 
ou mais 
parâmetros, 
mas não 
excede. 
8 – 10 
3 
Aspeto com alguma 
probabilidade de ocorrência 
/ poderá ocorrer 
mensalmente. 
Impacte 
frequente / ocorre 
mais que uma 
vez por mês, até 
uma vez por 
semana. 
5 - 7,5 4000 – 5999 0,011 – 0,015 
0,03 – 
0,044 0,01 – 0,014 
Atinge o valor 
limite de pelo 
um ou mais 
parâmetros, 
mas não 
excede. 
Excede os 
VEA mas 
mantém-se 
abaixo dos 
VLE / 
Apresenta 
caudais 
inferiores 
aos limiares 
mássicos 
mínimos em 
todos os 
parâmetros. 
6 – 8 
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Escala Emergência Outros 
Consumo de água Consumo 
de energia 
elétrica 
Consumo 
de gás 
Consumo de 
gasóleo 
Ruído 
ambiente 
Emissões 
gasosas 
Risco 
sísmico 
(Escala 
Mercalli) 
Produção 
 
m3 / t 
resíduos 
tratados 
Administrativo 
Litros ano 
/colab. (1) 
tep energia 
/ t resíduos 
tratados 
tep gás 
natural / t 
resíduos 
tratados (2) 
tep gasóleo / 
horas 
funcionament
o empilhador 
(3) 
2 
Aspeto que apresenta 
probabilidade reduzida de 
ocorrência / poderá ocorrer 
apenas uma vez por ano. 
Impacte pouco 
frequente / ocorre 
mais que uma 
vez por ano, até 
uma vez por mês. 
2,5 – 5 2000 – 3999 0,006 – 0,010 
0,015 – 
0,029 0,005 – 0,009 
Encontra-se 
abaixo dos 
valores limite 
em todos os 
parâmetros. 
Atinge os 
VEA mas 
não 
ultrapassa. 
4 – 6 
1 
Aspeto com uma 
probabilidade de ocorrência 
muito reduzida / não é 
expectável a sua 
ocorrência. 
Impacte pontual / 
ocorre uma vez 
por ano ou 
menos. 
<2,5 <2000 <0,005 <0,015 <0,005 
Apresenta 
valores 
bastante 
inferiores aos 
valores limite. 
Apresenta 
valores 
inferiores 
aos VEA 
em todos os 
parâmetros. 
<4 
(1) Considerou-se como nível máximo da escala (5) um valor estimado a partir de dados do INE 2007, relativamente ao consumo de água nacional na área residencial e serviços. O valor médio 
estimado foi de 140L/dia per capita. Considerando que a maior parte deste valor se deve ao sector residencial, cerca de 80%, obteve-se para os serviços (20%) um valor médio estimado de 
cerca de 30 L/dia per capita. 
(2) Para a atribuição do nível máximo da escala (5) considerou-se o limite legal estabelecido a partir do qual se considera existir um consumo intensivo de energia, ou seja, 500 tep. Assim, tendo 
em consideração o histórico da empresa e suas atuais instalações em especial a unidade considerada maior consumidora de energia, verificou-se que o consumo total de energia em tep por 
tonelada de resíduos tratados, correspondente a cerca de 0,08, dos quais 80% resultam do consumo de gás e 20% do consumo de energia elétrica. 
(3) Para a atribuição do nível máximo da escala (5) considerou-se o limite legal estabelecido a partir do qual se considera existir um consumo intensivo de energia, ou seja, 500 tep. Considerando 
o ano da instalação com maior consumo de energia, verificou-se que do consumo total de energia em tep 50% resultam do consumo de GPL, 25% do consumo de energia elétrica e 25% do 
consumo de gasóleo. Tendo em conta o número máximo de horas por dia de funcionamento (16h), o n.º de dias por ano de funcionamento (313) e o máximo de 125 tep/ano, o nível máximo 
será 0,025 tep/ hora. 
Fonte: Ambimed 
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Considera-se ainda um terceiro critério, mas não de forma quantitativa. Cada aspeto 
ambiental foi igualmente avaliado quanto à capacidade de afetar a imagem pública da 
empresa (IP). Caso possa ser afetada, considera-se que o aspeto ambiental é significativo, 
independentemente do valor da sua avaliação.  
Tabela 16 - Classificação Imagem. 
Imagem Pública (IP) 
SIM NÃO 
Aspetos que podem ter repercussão (positiva ou 
negativa) na imagem pública da empresa, perante os 
clientes, público em geral, de forma direta ou por 
intermédio da comunicação social. 
Aspetos sem implicações (positivas ou negativas) na 
imagem pública da empresa. 
Fonte: Ambimed 
 
10.2. Apresentação de resultados 
Os resultados da análise aos processos, correspondendo os aspetos ambientais e possíveis 
impactes apresentam-se na matriz de avaliação da tabela 17. 
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Tabela 17 – Matriz de avaliação de aspetos e impactes ambientais. 
Atividade / Operação Descrição do aspeto ambiental Tipo de aspeto ambiental 
Condição Potenciais impactes ambientais Critérios 
Ín
di
ce
 d
e 
Si
gn
ifi
câ
nc
ia
 
Si
gn
ifi
câ
nc
ia
 
Gestão 
N
or
m
al
 
A
nó
m
al
a 
E
m
er
gê
nc
ia
 
Te
st
e/
 A
rr
an
qu
e 
(1
) 
R
es
er
va
s 
de
 re
cu
rs
os
 
na
tu
ra
is
 
Q
ua
lid
ad
e 
da
s 
ág
ua
s 
Q
ua
lid
ad
e 
do
 a
r 
A
lte
ra
çõ
es
 c
lim
át
ic
as
 
C
am
ad
a 
de
 o
zo
no
 
S
ol
os
 
B
em
-e
st
ar
/ s
eg
ur
an
ça
 
P
er
tu
rb
aç
ão
 d
a 
pa
is
ag
em
, 
fa
un
a,
 fl
or
a 
G
ra
vi
da
de
/ B
en
ef
íc
io
 
O
co
rr
ên
ci
a 
Im
ag
em
 P
úb
lic
a 
P
ro
ce
di
m
en
to
s 
de
 c
on
tro
lo
 
op
er
ac
io
na
l 
M
an
ua
l d
e 
em
er
gê
nc
ia
 
M
on
ito
riz
aç
ão
 e
 m
ed
iç
ão
 
O
bj
et
iv
os
 e
 a
çõ
es
 
AD - ASPETOS DIRETOS 
     
1 - Receção e armazenamento 
temporário de resíduos e SPA 
Derrame de resíduos/ SPA 
resultante da queda de 
contentores na operação de 
descarga ou durante o 
armazenamento 
Derrame 
  
x 
         
1 2 N 2 NS 
    
1 - Receção e armazenamento 
temporário de resíduos e SPA 
Águas residuais resultantes da 
lavagem da zona afetada pelo 
derrame 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
2 2 N 4 NS 
    
1 - Receção e armazenamento 
temporário de resíduos e SPA 
Resíduos resultantes da limpeza 
do derrame 
Produção de 
resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
1 - Receção e armazenamento 
temporário de resíduos e SPA 
Libertação de odores devido a 
refrigeração deficiente durante o 
armazenamento temporário dos 
resíduos/ SPA 
Libertação de 
odores  
x 
          
1 1 N 1 NS 
    
1 - Receção e armazenamento 
temporário de resíduos e SPA 
Fuga de gás de refrigeração 
regulamentado 
Fuga de gás 
regulamentado  
x 
          
4 1 N 4 NS 
    
2 - Receção e armazenamento de 
produtos/ materiais e equipamentos 
Resíduos de embalagens dos 
produtos adquiridos (plástico, 
cartão, paletes madeira) 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 2 N 6 PS 
    
2 - Receção e armazenamento de 
produtos/ materiais e equipamentos 
Derrame de produtos químicos 
por embalagens danificadas ou 
mal fechadas 
Derrame 
  
x 
         
1 2 N 2 NS 
    
2 - Receção e armazenamento de 
produtos/ materiais e equipamentos 
Derrame por má manipulação de 
embalagens contendo produtos 
químicos 
Derrame 
  
x 
         
1 2 N 2 NS 
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Atividade / Operação Descrição do aspeto ambiental Tipo de aspeto ambiental 
Condição Potenciais impactes ambientais Critérios 
Ín
di
ce
 d
e 
Si
gn
ifi
câ
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ia
 
Si
gn
ifi
câ
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ia
 
Gestão 
N
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m
al
 
A
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m
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a 
E
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ia
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qu
e 
(1
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R
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 re
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ra
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Q
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s 
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Q
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 c
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 d
a 
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a 
G
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O
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a 
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2 - Receção e armazenamento de 
produtos/ materiais e equipamentos 
Resíduos resultantes da limpeza 
do derrame 
Produção de 
resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
3 - Alimentação do incinerador com 
resíduos e SPA  
Derrame de resíduos ou outros 
materiais resultantes da queda de 
contentores/rompimento de sacos 
ou embalagens na operação de 
carga para o incinerador 
Derrame 
  
x 
         
1 4 N 4 NS 
    
3 - Alimentação do incinerador com 
resíduos e SPA  
Águas residuais resultantes da 
lavagem da zona afetada pelo 
derrame 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
2 4 N 8 PS 
    
4 - Incineração de resíduos/ SPA Consumo de gás natural* Consumo de energia    
x 
        
5 5 N 25 S 
    
4 - Incineração de resíduos/ SPA Emissão de gases para a atmosfera (chaminé) * Emissões de gases    
x 
        
4 5 N 20 S 
    
4 - Incineração de resíduos/ SPA Emissão de gases para a atmosfera (chaminé) * Emissões de gases   
x 
         
5 5 N 25 S 
    
4 - Incineração de resíduos/ SPA Resíduos de cinzas/ escórias 
Produção de 
resíduos não 
perigosos    
x 
        
3 3 N 9 PS 
    
4 - Incineração de resíduos/ SPA Resíduos de equipamento de proteção individual usado 
Produção de 
resíduos perigosos    
x 
        
4 2 N 8 PS 
    
4 - Incineração de resíduos/ SPA Resíduos de embalagens de plástico (filme plástico) 
Produção de 
resíduos não 
perigosos    
x 
        
3 4 N 12 PS 
    
5 - Sistema de tratamento de gases Consumo de amónia Consumo de produtos químicos    
x 
        
3 3 N 9 PS 
    
5 - Sistema de tratamento de gases Consumo de bicarbonato de sódio 
Consumo de 
recursos não 
renováveis    
x 
        
3 3 N 9 PS 
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5 - Sistema de tratamento de gases Consumo de carvão ativado Consumo de produtos químicos    
x 
        
3 3 N 9 PS 
    
5 - Sistema de tratamento de gases Resíduos de filtros 
Produção de 
resíduos não 
perigosos    
x 
        
3 2 N 6 PS 
    
5 - Sistema de tratamento de gases Resíduos de cinzas volantes Produção de resíduos perigosos    
x 
        
4 3 N 12 PS 
    
5 - Sistema de tratamento de gases Resíduos de embalagens dos produtos adquiridos (plástico) 
Produção de 
resíduos não 
perigosos    
x 
        
3 2 N 6 PS 
    
6 - Sistema de tratamento de água Consumo de carvão ativado Consumo de produtos químicos    
x 
        
3 1 N 3 NS 
    
6 - Sistema de tratamento de água Resíduos de carvão ativado 
Produção de 
resíduos não 
perigosos    
x 
        
3 1 N 3 NS 
    
6 - Sistema de tratamento de água Resíduos de embalagens de plástico 
Produção de 
resíduos não 
perigosos    
x 
        
3 1 N 3 NS 
    
6 - Sistema de tratamento de água Inundação por rutura nas tubagens / depósito Inundação   
x 
         
3 2 N 6 PS 
    
6 - Sistema de tratamento de água Inundação por avaria do sistema de tratamento de água Inundação   
x 
         
3 2 N 6 PS 
    
6 - Sistema de tratamento de água Águas residuais resultantes da inundação 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
2 2 N 4 NS 
    
7 - Sistema de geração de vapor Explosão da caldeira e eventual incêndio Incêndio   
x 
         
4 2 S 8 S 
    
7 - Sistema de geração de vapor Inundação por rutura nas tubagens Inundação   
x 
         
3 2 N 6 PS 
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7 - Sistema de geração de vapor Resíduos resultantes da inundação 
Produção de 
resíduos não 
perigosos   
x 
         
3 2 N 6 PS 
    
7 - Sistema de geração de vapor Explosão e incêndio devido a aumento pressão nas tubagens Incêndio   
x 
         
4 2 S 8 S 
    
7 - Sistema de geração de vapor Resíduos resultantes do incêndio Produção de resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
7 - Sistema de geração de vapor 
Águas residuais resultantes da 
lavagem da zona afetada pelo 
incêndio/ explosão/ inundação 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
7 - Sistema de geração de vapor Resíduos de cinzas (resíduos provenientes de limpeza) 
Produção de 
resíduos não 
perigosos    
x 
        
3 2 N 6 PS 
    
7 - Sistema de geração de vapor Produção de energia (0,3MW) Consumo de energia    
x 
        
4 1 N 4 NS 
    
7 - Sistema de geração de vapor Recirculação de água Consumo de energia    
x 
        
3 4 N 12 PS 
    
8 - Sistema de monitorização de gases Resíduos de equipamento elétrico e eletrónico 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
8 - Sistema de monitorização de gases Fuga de gás de refrigeração regulamentado 
Fuga de gás 
regulamentado  
x 
          
4 1 N 4 NS 
    
9 - Higienização de contentores de SPA Consumo de detergentes e desinfetantes 
Consumo de 
produtos químicos x            
3 1 N 3 NS 
    
9 - Higienização de contentores de SPA Resíduos de embalagens de detergentes e desinfetantes 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 1 N 3 NS 
    
9 - Higienização de contentores de SPA Águas residuais resultantes da lavagem 
Produção de águas 
residuais x            
2 1 N 2 NS 
    
9 - Higienização de contentores de SPA Derrame de detergentes e desinfetantes Derrame   
x 
         
1 1 N 1 NS 
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9 - Higienização de contentores de SPA Resíduos resultantes da limpeza do derrame 
Produção de 
resíduos não 
perigosos   
x 
         
3 1 N 3 NS 
    
9 - Higienização de contentores de SPA Contentores partidos retirados de circulação 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 1 N 3 NS 
    
10 - Higienização de uniformes Consumo de detergentes Consumo de produtos químicos x            
3 3 N 9 PS 
    
10 - Higienização de uniformes Resíduos de uniformes danificados 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 1 N 3 NS 
    
10 - Higienização de uniformes Resíduos de embalagens de plástico (detergentes) 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 2 N 6 PS 
    
10 - Higienização de uniformes Águas residuais resultantes da lavagem 
Produção de águas 
residuais x            
2 4 N 8 PS 
    
10 - Higienização de uniformes Inundação por avaria da máquina de lavar Inundação   
x 
         
3 2 N 6 PS 
    
10 - Higienização de uniformes Resíduos resultantes da inundação 
Produção de 
resíduos não 
perigosos   
x 
         
3 1 N 3 NS 
    
10 - Higienização de uniformes Águas residuais resultantes da inundação 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
2 1 N 2 NS 
    
11 - Higienização de instalações Consumo de detergentes e desinfetantes 
Consumo de 
produtos químicos x            
3 4 N 12 PS 
    
11 - Higienização de instalações 
Resíduos de embalagens de 
plástico (detergentes e 
desinfetantes) 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 3 N 12 PS 
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11 - Higienização de instalações Águas residuais resultantes da lavagem 
Produção de águas 
residuais x            
2 5 N 10 PS 
    
11 - Higienização de instalações Derrame de detergentes e desinfetantes Derrame   
x 
         
1 2 N 2 NS 
    
11 - Higienização de instalações Resíduos resultantes da limpeza do derrame 
Produção de 
resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
12 - Higienização de viaturas 
(Ambicargo) 
Consumo de detergentes e 
desinfetantes 
Consumo de 
produtos químicos x            
3 2 N 6 PS 
    
12 - Higienização de viaturas 
(Ambicargo) 
Derrame de detergentes e 
desinfetantes Derrame   
x 
         
1 1 N 1 NS 
    
12 - Higienização de viaturas 
(Ambicargo) 
Resíduos de embalagens de 
plástico (detergentes e 
desinfetantes) 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 2 N 6 PS 
    
12 - Higienização de viaturas 
(Ambicargo) 
Águas residuais resultantes da 
lavagem 
Produção de águas 
residuais x            
2 3 N 6 PS 
    
13 - Utilização de sanitários/ balneários Consumo de detergentes e desinfetantes 
Consumo de 
produtos químicos x            
3 4 N 12 PS 
    
13 - Utilização de sanitários/ balneários Águas residuais domésticas Produção de águas residuais x            
2 4 N 8 PS 
    
13 - Utilização de sanitários/ balneários Resíduos equiparados a urbanos 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 4 N 12 PS 
    
13 - Utilização de sanitários/ balneários Resíduos de embalagens de plástico (detergentes) 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 3 N 9 PS 
    
13 - Utilização de sanitários/ balneários Inundação por rutura nas canalizações Inundação   
x 
         
3 2 N 6 PS 
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13 - Utilização de sanitários/ balneários Águas residuais resultantes da inundação 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
2 2 N 4 NS 
    
13 - Utilização de sanitários/ balneários Resíduos resultantes da inundação 
Produção de 
resíduos não 
perigosos   
x 
         
3 2 N 6 PS 
    
14 - Espaço de refeições Consumo de detergentes Consumo de produtos químicos x            
3 3 N 9 PS 
    
14 - Espaço de refeições Águas residuais domésticas Produção de águas residuais x            
2 4 N 8 PS 
    
14 - Espaço de refeições Resíduos equiparados a urbanos 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 4 N 12 PS 
    
14 - Espaço de refeições Resíduos de embalagens de plástico 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 3 N 9 PS 
    
14 - Espaço de refeições Fuga de gás de refrigeração regulamentado 
Fuga de gás 
regulamentado  
x 
          
4 1 N 4 NS 
    
14 - Espaço de refeições Incêndio devido a curto-circuito Incêndio 
  
x 
         
2 2 N 4 NS 
    
14 - Espaço de refeições Resíduos resultantes do incêndio Produção de resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
14 - Espaço de refeições 
Águas residuais resultantes da 
lavagem da zona afetada pelo 
incêndio 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
15 - Administrativos/ Sala de controlo Consumo de papel 
Consumo de 
recursos 
renováveis 
x 
           
3 2 N 6 PS 
    
15 - Administrativos/ Sala de controlo Consumo de tinteiros e toner 
Consumo de 
recursos 
renováveis 
x 
           
3 1 N 3 NS 
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15 - Administrativos/ Sala de controlo Resíduos de papel  
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 2 N 6 PS 
    
15 - Administrativos/ Sala de controlo Resíduos de tinteiros e toner usados  
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 1 N 3 NS 
    
15 - Administrativos/ Sala de controlo Resíduos de equipamento elétrico e eletrónico fora de uso 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 1 N 3 NS 
    
15 - Administrativos/ Sala de controlo Fuga de gás de refrigeração regulamentado 
Fuga de gás 
regulamentado  
x 
          
4 1 N 4 NS 
    
15 - Administrativos/ Sala de controlo Resíduos de pilhas usadas Produção de resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
15 - Administrativos/ Sala de controlo Resíduos resultantes do incêndio Produção de resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
15 - Administrativos/ Sala de controlo 
Águas residuais resultantes da 
lavagem da zona afetada pelo 
incêndio 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
16 - Área exterior Consumo de fertilizantes Consumo de produtos químicos x            
3 1 N 3 NS 
    
16 - Área exterior Resíduos verdes 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 1 N 3 NS 
    
16 - Área exterior Derrame de óleos e combustíveis Derrame 
  
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
16 - Área exterior Resíduos resultantes da limpeza do derrame 
Produção de 
resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
17 - Manutenção, verificações e 
reparações efetuadas por fornecedores Consumo de lubrificantes (óleos) 
Consumo de 
recursos não 
renováveis    
x 
        
3 3 N 9 PS 
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17 - Manutenção, verificações e 
reparações efetuadas por fornecedores 
Resíduos de desperdício 
contaminado/ absorventes 
Produção de 
resíduos perigosos    
x 
        
4 2 N 8 PS 
    
17 - Manutenção, verificações e 
reparações efetuadas por fornecedores 
Resíduos de embalagens usadas 
contaminadas com substâncias 
perigosas 
Produção de 
resíduos perigosos    
x 
        
4 2 N 8 PS 
    
17 - Manutenção, verificações e 
reparações efetuadas por fornecedores 
Derrame de substâncias 
perigosas Derrame   
x 
         
4 3 N 12 PS 
    
17 - Manutenção, verificações e 
reparações efetuadas por fornecedores 
Resíduos resultantes da limpeza 
do derrame 
Produção de 
resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
17 - Manutenção, verificações e 
reparações efetuadas por fornecedores Resíduos de filtros de mangas 
Produção de 
resíduos perigosos    
x 
        
4 2 N 8 PS 
    
17 - Manutenção, verificações e 
reparações efetuadas por fornecedores 
Resíduos de equipamento 
elétrico e eletrónico 
Produção de 
resíduos perigosos    
x 
        
4 2 N 8 PS 
    
18 - Aspetos gerais Consumo de energia elétrica (iluminação e equipamentos)* 
Consumo de 
energia    
x 
        
2 5 N 10 PS 
    
18 - Aspetos gerais Consumo de gasóleo (empilhador)* 
Consumo de 
energia x            
3 1 N 3 NS 
    
18 - Aspetos gerais Emissão de gases de escape (empilhador) Emissões de gases x            
2 1 N 2 NS 
    
18 - Aspetos gerais Consumo de água da rede pública* Consumo de água    
x 
        
3 4 N 12 PS 
    
18 - Aspetos gerais 
Aproveitamento das águas 
pluviais para o sistema de 
tratamento de água e processos 
de higienização (contentores, 
viaturas, instalações e uniformes) 
Consumo de água 
   
x 
        
4 3 N 12 PS 
    
18 - Aspetos gerais Emissão de ruído* Emissão de ruído 
   
x 
        
2 2 N 4 NS 
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Atividade / Operação Descrição do aspeto ambiental Tipo de aspeto ambiental 
Condição Potenciais impactes ambientais Critérios 
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18 - Aspetos gerais Resíduos resultantes do sismo Produção de resíduos perigosos   
x 
         
4 3 N 12 PS 
    
18 - Aspetos gerais 
Águas residuais resultantes da 
lavagem da zona afetada pelo 
sismo 
Produção de águas 
residuais   
x 
         
4 3 N 12 PS 
    
18 - Aspetos gerais Resíduos resultantes da queda de raio/incendio 
Produção de 
resíduos perigosos   
x 
         
4 1 N 4 NS 
    
18 - Aspetos gerais 
Resíduos de equipamento 
elétrico e eletrónico contendo 
gases regulamentados 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
AI - ASPETOS INDIRETOS 
19 - Transporte de resíduos e de SPA Consumo de gasóleo Consumo de energia x            
3 5 N 15 S 
    
19 - Transporte de resíduos e de SPA Emissão de ruído Emissão de ruído x 
           
2 3 N 6 PS 
    
19 - Transporte de resíduos e de SPA Emissão de gases de escape Emissões de gases x 
           
4 3 N 12 PS 
    
19 - Transporte de resíduos e de SPA Derrame de resíduos/ SPA no transporte e/ou carga/ descarga Derrame   
x 
         
4 2 S 8 S 
    
19 - Transporte de resíduos e de SPA Resíduos resultantes da limpeza do derrame 
Produção de 
resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
19 - Transporte de resíduos e de SPA Incêndio nas viaturas Incêndio 
  
x 
         
2 2 N 4 NS 
    
19 - Transporte de resíduos e de SPA Resíduos resultantes do incêndio Produção de resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
Página | 61  
Atividade / Operação Descrição do aspeto ambiental Tipo de aspeto ambiental 
Condição Potenciais impactes ambientais Critérios 
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19 - Transporte de resíduos e de SPA Resíduos de óleos usados Produção de resíduos perigosos x            
4 2 N 8 PS 
    
19 - Transporte de resíduos e de SPA Resíduos de pneus usados 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 2 N 6 PS 
    
19 - Transporte de resíduos e de SPA Resíduos de filtros usados Produção de resíduos perigosos x            
4 2 N 8 PS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores Consumo de lubrificantes (óleos) 
Consumo de 
recursos não 
renováveis 
x 
           
3 2 N 6 PS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores 
Resíduos de desperdício 
contaminados/ absorventes 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores 
Resíduos de embalagens usadas 
contaminadas com substâncias 
perigosas 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores 
Derrame de substâncias 
perigosas Derrame   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores 
Resíduos resultantes da limpeza 
do derrame 
Produção de 
resíduos perigosos   
x 
         
4 2 N 8 PS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores Resíduos de filtros de mangas 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 2 N 8 PS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores 
Resíduos de equipamento 
elétrico e eletrónico 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores 
Resíduos de filtros usados 
(empilhador) 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores 
Resíduos de pneus usados 
(empilhador) 
Produção de 
resíduos não 
perigosos 
x 
           
3 1 N 3 NS 
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Atividade / Operação Descrição do aspeto ambiental Tipo de aspeto ambiental 
Condição Potenciais impactes ambientais Critérios 
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20 - Manutenção efetuada por 
fornecedores 
Resíduos de óleos usados 
(empilhador) 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
21 - Realização de obras Emissão de ruído Emissão de ruído x 
           
2 4 N 8 PS 
    
21 - Realização de obras Emissão de poeiras Emissões difusas x 
           
2 1 N 2 NS 
    
21 - Realização de obras Consumo de produtos químicos (tintas, massas, colas, silicone) 
Consumo de 
produtos químicos x            
3 1 N 3 NS 
    
21 - Realização de obras 
Resíduos de embalagens usadas 
contaminadas com substâncias 
perigosas 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
21 - Realização de obras Resíduos de construção e demolição 
Produção de 
resíduos perigosos x            
4 1 N 4 NS 
    
22 - Falhas na separação de 
resíduos/SPA por parte do cliente 
Derrame de resíduos/SPA por 
falhas no seu acondicionamento Derrame   
x 
         
1 3 N 3 NS 
    
22 - Falhas na separação de 
resíduos/SPA por parte do cliente Resíduos radioativos 
Produção de 
resíduos perigosos  
x 
          
5 2 N 10 PS 
    
 
Notas: 
* Aspetos em que a classificação do critério O (Probabilidade / Frequência de Ocorrência) é feita pela quantificação do aspeto. 
       - Aspeto Benéfico 
Página | 63  
10.3. Síntese de impactes 
De uma forma global, os impactes nos recursos são, pouco significativos e de magnitude 
reduzida, estando associados ao consumo de recursos hídricos subterrâneos, 
nomeadamente pela exploração do furo de abastecimento da Resitejo. Atendendo às 
características do projeto não se perspetiva que ocorram impactes na qualidade dos 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 
Os impactes associados às emissões são, naturalmente, os aspetos mais importantes e 
significativos da instalação com a emissão para a atmosfera de poluentes. Por forma a 
minimizar esses impactes, encontra-se implementado o sistema de autocontrolo de 
emissões em contínuo (on-line), com procedimentos internos implementados que 
influenciam o processo de incineração, ou seja são as emissões para a atmosfera que 
controlam o processo de incineração, associado a um sistema de previsão das emissões 
tendo em consideração o processo de incineração que esteja a decorrer. Desta forma, o 
sistema emite sinais de alerta que informam o operador que será necessário tomar-se 
medidas, para que as emissões para a atmosfera não excedam os VLE’s estipulados.  
Um outro aspeto significativo do projeto é o consumo de energia. O processo de incineração 
tem-se revelado bastante instável, com algumas paragens, que originam consumos 
elevados de gás natural para arranques ou, simplesmente para manutenção da temperatura 
no interior do forno de incineração (câmara de combustão), até que sejam introduzidos 
resíduos. 
O consumo de energia teve também este ano um grande impacte pois, por motivos alheios 
à organização, ainda não foi possível colocar em laboração a turbina geradora de energia, o 
que, quando suceder, irá possibilitar que a instalação seja autossuficiente, em termos 
energéticos. 
Os riscos de acidentes ambientais, são outros dos aspetos / impactes significativos, apesar 
de não serem espetáveis, têm que ser considerados devido à complexidade da instalação e 
à incerteza da sua ocorrência. A ocorrerem, terão por breves momentos impactes 
significativos até que os mesmos sejam controlados. Estes poderão ser as emissões para a 
atmosfera, os derrames de produtos químicos e resíduos ou matérias-primas como a 
amónia, assim como a falta de manutenção de algum equipamento, o que potencialmente 
poderá por em causa a segurança, originando explosões ou incêndios. 
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11. PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL  
Para os aspetos ambientais significativos, são apresentadas ações no programa de gestão 
ambiental da tabela 18, que visam mitigar os impactes da atividade da empresa nesta fase 
de arranque e testes. 
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Tabela 18- Programa de gestão ambiental. 
N.º Objetivo Metas Indicador N.º 
Planeamento 
Ações Resp. Prazo 
1 
Cumprimento integral 
dos requisitos legais 
aplicáveis, nos 
domínios qualidade, 
ambiente e segurança 
0 NC requisitos 
legais 
N.º NC não 
resolvidas 
1.1 Avaliação e controlo periódico da conformidade legal com os requisitos aplicáveis. 
DQAS e 
DO Dez-16 
1.2 Realização periódica de auditorias internas. DQAS Dez-16 
2 Redução dos consumos de água 
Redução em 30% 
dos consumos 
atuais 
M3água / 
ton resíduo 
tratado 
2.1 Redução das ações de limpeza da caldeira de arrefecimento RO Mar- 17 
3 
Redução dos 
Consumos de energia 
elétrica 
Redução em 40% 
dos consumos 
atuais 
Tep / ton 
resíduo 
tratado 
3.1 Funcionamento da Turbina geradora de energia Gerência / DO Mar-17 
4 
Redução dos 
Consumos de Gás 
Natural 
Redução em 40% 
dos consumos 
atuais 
Tep / ton 
resíduo 
tratado 
4.1 Redução dos períodos sem queima de resíduos Gerência / DO Mar-17 
5 Controlo das emissões para atmosfera 
0 Incumprimentos 
de VLE 
VLE das 
emissões 5.1 
Antecipar o cenário de possíveis incumprimentos, através da injeção 
antecipada de agentes BICAR + Carvão ativado para o sistema de 
tratamento de efluentes gasosos, aquando de cargas com características 
conhecidas suscetíveis de originar excedências de VLE 
Gerência 
/ DO / 
RO 
Dez-17 
6 Paragens / Arranques 
Redução em 50% 
das paragens 
arranques 
ocorridas no ano 
2016 
N.º 
Paragens / 
arranque 
da 
instalação 
6.1 
Harmonizar o processo, de forma a não produzir desgastes que forcem a 
paragem de todos os equipamentos. Manutenções e reparações 
obrigatórias 
Gerência 
/ DO / 
RO 
Dez-17 
7 
Promoção da adoção 
de boas práticas 
ambientais e de saúde 
e segurança no 
trabalho 
Cumprimento das 
ações de 
formação 
Ações de 
formação 
realizadas 
7.1 
Desenvolvimento de um programa de formação que contemple a 
prevenção de riscos para a saúde e segurança dos trabalhadores e riscos 
ambientais. 
Gerência 
/ DO / 
RO 
Mar-17 
7.2 
Desenvolvimento de programa de formação junto dos operadores e 
fornecedores de manutenção a fim de melhorar o desempenho da fábrica 
e disponibilizar-lhes o conhecimento necessário ao seu bom 
funcionamento 
Gerência 
/ DO / 
RO 
Mar-17 
DQAS – Departamento de Qualidade, Ambiente e Segurança; DO – Departamento Operacional; DO – Diretor Operacional; RO – Responsável Operacional. 
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12. MEDIDAS DE MELHORIA E DE MITIGAÇÃO DE IMPACTES 
De forma a melhorar o processo e incineração e minimizar os impactes ambientais, 
concretamente as emissões atmosféricas, propõe-se a substituição dos contentores de uso 
único por contentores de uso múltiplo. Desta forma, cumprem-se igualmente as regras de 
contentorizações dos resíduos de acordo com a sua tipologia, já que os mesmos vêm 
fechados em sacos vermelhos e nunca estão em contacto direto com o contentor. 
Com esta substituição ganha a organização, assim como o cliente, pois os custos da sua 
gestão são inferiores, devido à diminuição do custo da compra da matéria plástica para 
fornecimento do serviço. Com a alteração da contentorização, é apenas necessário garantir 
a devida higienização e desinfeção, algo já existente na empresa, visto que os contentores 
de resíduos hospitalares de GIII são de uso múltiplo, com os resíduos em saco branco 
fechado. 
Desta forma, o impacto em termos de investimento por parte da empresa para a criação de 
infraestruturas de higienização é inexistente, apenas deverá ser garantido o estorno dos 
recipientes de resíduos vazios às instalações que disponham das condições de 
higienização, aquando da entrega de cargas de resíduos para tratamento. 
Minimizando a utilização deste tipo de contentores de uso único, reduzem-se também os 
impactes associados à prestação do serviço de gestão de resíduos, nomeadamente o 
consumo de matérias-primas. 
Com a redução da introdução de matéria plástica no processo de incineração, 
consequentemente reduz-se o poder calorifico no interior da câmara de incineração que, por 
vezes impede o processo de alimentação devido ao aumento abrupto das temperaturas no 
interior do incinerador, o que coloca em causa a segurança na alimentação dos resíduos e 
consequentemente a redução da produtividade. 
A implementação do sistema Biosystem, para a tipologia dos resíduos hospitalares de GIV 
corto-perfurantes, que até à data são colocados em contentores de uso único específicos 
que protegem o utilizador assim como o transportador e os operadores em destino final de 
picadas de instrumentos contundentes (agulhas, lancetas, etc.), é outra solução para 
redução da matéria plástica a incinerar. Este tipo de sistema encontra-se já implementado 
em outros países onde a empresa se faz representar. No entanto, deverá ser avaliada a 
possibilidade de integração nos clientes da Ambiente e em que tipo de cliente o sistema 
poderá reunir as condições para o seu sucesso na implementação. No Anexo VIII, 
disponibiliza-se informação relativa a este tipo de sistema, equipamento e contentores que 
se pretende implementar. 
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Dado que em Portugal os resíduos corto-perfurantes são de incineração obrigatória, ao 
contrário do pais vizinho Espanha, no conteúdo da escória existem muitos materiais 
passiveis de recuperação/ valorização, nomeadamente todo o material cortante e perfurante, 
que apesar de terem passado pelo processo de incineração e descontaminação, saem na 
escória, podendo ter uma nova vida, evitando a sua deposição em aterro, que é o seu 
destino final atual.  
Através da colocação de um sistema de peneiro, antes da escória ser colocada em 
contentor de destino final, podem, recuperar-se vários materiais e dar-lhes uma nova 
valorização como matéria-prima para a fundição, por exemplo. Assim, diminuía-se o impacte 
da geração de resíduos do processo, visto que se consegue ainda efetuar uma segregação. 
Acompanhando o processo de comissionamento/arranque da instalação e, constatando 
alguns dos obstáculos na produtividade da instalação, por exemplo os picos de temperatura 
devido ao alto poder calorifico dos resíduos, propõe-se a implementação da MTD73 das 
best available technologies para a waste incineration, que não foi contemplada aquando do 
planeamento para a construção do mesmo. Esta MTD consiste na introdução no forno de 
água para refrigeração e, assim baixar as temperaturas do mesmo, possibilitando o controlo 
total da câmara de combustão. 
Uma outra necessidade detetada para a melhoria da segurança do processo de tratamento, 
relaciona-se com os resíduos hospitalares líquidos perigosos (que também são de 
incineração obrigatória), visto que o alimentador é uma caixa metálica para onde estes 
resíduos são basculhados, sendo queimados em jerricans de 5 a 25 litros de uma vez só, 
podendo ocorrer situações de acidente grave. Assim, foram estudadas possíveis alternativas 
para a injeção de líquidos no interior do forno para tratamento e implementada a MTD 72, 
ainda no decorrer deste ano, já que a mesma não tinha sido considerada em projeto. É, no 
entanto, um sistema que deverá ser aperfeiçoado e avaliado no respeita, por exemplo, à 
exposição ocupacional dos trabalhadores a possíveis agentes químicos carcinogénicos. 
Por fim propõe-se a constituição de comissões de acompanhamento, que proporcionem 
visitas e reuniões de âmbito interno, de forma a acompanhar de perto os desenvolvimentos 
e melhorias implementadas na instalação, assim como outra composta por stakeholders 
provenientes de diferentes entidades locais, regionais e nacionais, nomeadamente as 
Organizações Não Governamentais (ONG’s), a Resitejo, proprietária do edifico, assim como 
representantes das juntas de freguesia de proximidade e a câmara municipal. 
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13. PLANO DE MONITORIZAÇÃO 
No sentido de dar cumprimento ao estabelecido na licença de exploração da instalação e 
respetivo diploma - Decreto-lei n.º 127/2013 de 30 de agosto, foi elaborado o seguinte plano 
de monitorização para o ano 2015 e 2016, onde consta a vigilância, no que respeita às 
emissões para a atmosfera, ruido, teor de COT nas escórias, conforme se apresenta na 
tabela 19. 
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Tabela 19 - Plano de monitorização ambiental para a fase de testes (2015-2016). 
 Ano 2015 Ano 2016 Envio de Informação 
Domínio out nov dez jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez Entidade Frequência 
Emissões 
gasosas em 
contínuo 
               APA Trimestral 
Emissões 
gasosas pontuais                
CCDR-LVT 
e APA 
60 dias após 
medições 
Ruido                APA (RAA) Anual (até 15 abril) 
Teor COT 
Escórias                APA (RAA) 
Anual (até 15 
abril) 
Quantidade 
Resíduos Tratado                
APA 
(MIRR) 
Anual (até 31 
março) 
Quantidade 
Resíduos 
Produzidos 
               APA (MIRR) 
Anual (até 31 
março) 
Notas: 1) LE emitida a 14 de Outubro 2015, recebida a 31 outubro, início do período de testes à instalação juntamente com o fornecedor que terminou a 31 de outubro de 2016. 2) Sistema de 
monitorização calibrado em janeiro de 2016 – QAL2. 3) Monitorização ruido ambiental em janeiro 2016, nas condições normais de exploração, com exceção do funcionamento da turbina à qual se 
prevê o arranque em dez. 2016, altura em que repetirão as medições ao ruido ambiental, uma vez que existem alterações à instalação comparativamente com a anterior medição. 
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14. CONCLUSÕES 
Este é um projeto de grande complexidade, multidisciplinar em diferentes vertentes, sejam 
elas técnicas, operacionais, da área industrial, elétrica e do ambiente, para que se cumpram 
os requisitos legais exigidos. 
Durante este ano de comissionamento e acompanhamento do arranque da instalação, 
constatou-se, como é fundamental, uma boa comunicação entre os fornecedores das 
diferentes áreas, de modo a facultar uma iniciação à instalação dentro do que é exigido e 
espectável. Como dificuldade deparada ao longo do projeto, foi elucidar a todos os 
colaboradores as exigências ambientais requeridas e solicitar a eficiência dos 
equipamentos, de modo a cumprir esses mesmos requisitos. 
Considerando a diversidade de resíduos e a sua heterogeneidade, nomeadamente os RH 
GIV em contentores de uso único, não se sabe concretamente o que foi colocado pelo 
produtor no seu interior. Espera-se que o mesmo tenha cumprido com os critérios de 
admissibilidade e, consequentemente, os requisitos de triagem. Essa incerteza provoca 
também instabilidade no processo de incineração, o qual também foi necessário saber 
aprender a trabalhar. É aqui que se verifica o quão importante e fundamental é o suporte 
técnico, de modo a interpretar o processo e as reações que se desencadeiam, a fim de 
responder às necessidades.  
Este é o caminho para a melhoria em contínuo, sendo bastante importante a celebração de 
um bom contrato de manutenção e assistências aos equipamentos, ainda em 
desenvolvimento e, inclusive, de consultadoria para as monitorizações gasosas, no que 
respeita à leitura e interpretação dos resultados, que ajudem a melhorar também os 
processos e mecanismos de tratamento de emissões. 
Como projetos futuros a desenvolver, será a adaptação do sistema gestão ambiental à nova 
norma ISO 14001:2015, restruturação da matriz de impactes, à luz da nova norma, com a 
avaliação de riscos e oportunidades para os impactes significativos, a necessidade de 
reavaliar as escalas da tabela de frequência/probabilidade para os consumos de água, 
energia e gás para a instalação em causa, uma vez que, no final deste ano, existirá um 
histórico de dados para serem avaliados, já que os processos são bastante diferentes dos 
existentes nas UTRH’s de autoclavagem que a empresa detém. Esta é, sem dúvida, uma 
instalação que consome ainda bastantes recursos de água e energia. 
Após entrada em funcionamento da turbina para a produção de energia e injeção do 
excedente na rede, deve-se avaliar a eficiência do processo, a sua rentabilidade e quais os 
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proveitos do antes e após entrada em funcionamento, tendo em consideração o 
investimento realizado. 
Deve-se também avaliar a pertinência do alargamento do âmbito da certificação da empresa 
de transportes da organização - a Ambicargo, com a inclusão dos princípios da eficiência 
energética e ambiental, uma vez que esta mantem a certificação apenas na qualidade desde 
2008. 
Sugere-se ainda a implementação e certificação de um sistema de gestão energética na 
presente instalação, pois possui processos inovadores que não existem nas restantes, 
podendo ser o projeto-piloto para depois implementar nas restantes Unidades de 
Autoclavagem e triagem. 
Por último, seria também muito interessante a criação de uma declaração ambiental para a 
instalação, à luz da família da norma ISO 14000, de forma a tornar credível e do 
conhecimento público o seu desempenho ambiental, desmistificando impactes associados. 
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ANEXO I 
Principais documentos legais e normativos de referência 
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normas gerais de gestão de Resíduos Hospitalares.  
 Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro. Estabelece o regime geral da gestão de 
resíduos, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n. o 2006/12/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de abril, e a Diretiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de 
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http://dre.pt/pdf1sdip/2011/06/11600/0325103300.pdf. Consultado em 07/10/2016.  
 Despacho n.º 16/90, de 21 de agosto. Estabelece normas de gestão e de classificação dos 
Resíduos Hospitalares e do seu tratamento. Disponível em  
 Despacho n.º 242/96, de 5 de julho. Estabelece normas de gestão e de classificação dos 
Resíduos Hospitalares. Disponível em: https://www.dgs.pt/documentos-e-publicacoes/plano-
de-gestao-de-residuos-hospitalares-em-centros-de-saude.aspx. Consultado em 07/10/2016. 
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ANEXO II 
Plantas de Implantação e Lay-out 
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Circuito entrada resíduos 
Circuito entrada resíduos 
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ANEXO III 
Planta de Enquadramento e lista de empresas sediadas ou em vias de 
instalação no Eco-parque do Relvão 
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EMPRESA ATIVIDADE ESTADO 
Ambimed – Gestão Ambiental, Lda CIGR Laboração 
AMBIPOWER – Gestão de Resíduos Sólidos, Lda Papel, Vidro, Materiais Ferrosos Laboração 
CESPA PORTUGAL, S.A Compostagem de orgânicos Projeto 
COMPONATURA, Lda Compostagem de orgânicos Projeto 
Daniel Pedro Moreira Rodrigues VFD Projeto 
DERIVA, S.A Subprodutos Avícolas / Rações Projeto 
ECODEAL CIRVER Laboração 
FLORECA – Florest Solutions, S.A Biomassa Laboração 
JOJOMETAL, Lda VFD Projeto 
Jorge Filipe Martins Carvalho Pedras ornamentais Construção 
LENA – Ambiente e Energia Produção de Energia (CDR’s) Projeto 
Manuel Maria de Sousa VFD Projeto 
PEDECÃO Construções, Lda RCD / Biodiesel Laboração 
Peralta & Coutinho, S.A VDF Projeto 
PURUS, S.A. Tratamento de escórias de alumínio Laboração 
RESITEJO RSU Laboração 
RÉSTUS RIP, Lda Receção e Triagem de Medicamentos Laboração 
RIBTEJO RIB Laboração 
SISAV CIRVER Laboração 
SOCORSUL, Lda Valorização de embalagens Projeto 
SOGEBAT, S.A Recolha e Triagem de Baterias Usadas Laboração 
SOMOS AMBIENTE ACE CIVTRHI Laboração 
Sucatas Lopes – Comércio de Sucatas, Lda VFD Laboração 
TAXA & SOUSA S.A. VFD – Veículos em Fim de Vida Laboração 
Terra Fértil – Fertilizantes Agrícolas, Lda Compostagem de orgânicos Laboração 
Tipografia Papelaria Marques, Lda Tipografia Laboração 
Fonte: C.M Chamusca 
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ANEXO IV 
Critérios de Admissibilidade 
Instrução Trabalho CIGR 
 
 
 
 
Critérios de admissibilidade de resíduos e SPA 
Centro Integrado de Gestão de Resíduos 
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I – DISPOSIÇÕES GERAIS  
1. Âmbito e objeto 
O presente documento estabelece as regras a que fica sujeita a admissão de resíduos e subprodutos animais 
(SPA) no Centro Integrado de Gestão de Resíduos (CIGR) da Ambimed, localizado no Concelho da Chamusca, 
em conformidade com a licença de exploração (LE), legislação nacional e comunitária em vigor. 
 
2. Resíduos admissíveis no CIGR 
São admissiveis nas instalações CIGR os residuos que constam da Licença de Exploração n.º 4/2015 de 14 de 
Outubro, classificados de perigosos e não perigosos, de acordo com a Lista Europeia de Resíduos (LER), 
publicada pela Decisão 2014/955/UE, o qual demostramos na seguinte tabela:  
Código 
LER Designação (conforme Decisão 2014/955/EU de 18 de Dezembro) 
02 01 01 Lamas provenientes da lavagem e limpeza 
02 01 02 Resíduos de tecidos animais 1) 
02 01 99 Outros resíduos não anteriormente especificados 1) 
 
02 02 01 Lamas provenientes da lavagem e limpeza 
02 02 02 Resíduos de tecidos animais 1) 
02 02 03 Materiais impróprios para consumo ou processamento 1) 
02 02 04 Lamas do tratamento local de efluentes 
02 02 99 Outros resíduos não anteriormente especificados 1) 
 
02 03 04 Materiais impróprios para consumo ou processamento 
 
02 05 01 Materiais impróprios para consumo ou processamento 1) 
 
02 06 01 Materiais impróprios para consumo ou processamento 1) 
 
02 07 04 Materiais impróprios para consumo ou processamento 1) 
 
07 05 13* Resíduos sólidos contendo substâncias perigosas 2) 
07 05 14 Resíduos sólidos não abrangidos em 07 05 13 2) 
 
07 06 99 Outros resíduos não anteriormente especificados 2) 
 
15 02 02* Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção, contaminado por 
substâncias perigosas 
 
16 05 06* Produtos químicos de laboratório contendo ou compostos por substâncias perigosas, incluindo 
misturas de produtos 1) 
16 05 08* Produtos químicos orgânicos fora de uso contendo ou compostos por substâncias perigosas 1) 
 
18 01 01 Objetos cortantes e perfurantes (exceto 18 01 03) 
18 01 02  Partes anatómicas e órgãos, incluindo sacos de sangue e sangue conservado (exceto 18 01 03) 
18 01 03* Resíduos cuja recolha e eliminação está sujeita a requisitos específicos tendo em vista a prevenção 
de infeções 
18 01 04 Resíduos cuja recolha e eliminação não está sujeita a requisitos específicos tendo em vista a 
prevenção de infeções (por exemplo, pensos, compressas, ligaduras, gessos, roupas, vestuário 
descartável, fraldas) 
18 01 06* Produtos químicos contendo ou compostos por substâncias perigosas 1) 
18 01 07 Produtos químicos não abrangidos em 18 01 06 1) 
Critérios de admissibilidade de resíduos e SPA 
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Código 
LER Designação (conforme Decisão 2014/955/EU de 18 de Dezembro) 
18 01 08* Medicamentos citotóxicos e citostáticos 
18 01 09 Medicamentos não abrangidos em 18 01 08 
 
18 02 01 Objetos cortantes e perfurantes (exceto 18 02 02) 
18 02 02* Resíduos cuja recolha e eliminação está sujeita a requisitos específicos tendo em vista a prevenção 
de infeções 
18 02 03 Resíduos cuja recolha e eliminação não está sujeita a requisitos específicos tendo em vista a 
prevenção de infeções 
18 02 05* Produtos químicos contendo ou compostos por substâncias perigosas 1) 
18 02 06 Produtos químicos não abrangidos em 18 02 05 1) 
18 02 07* Medicamentos citotóxicos e citostáticos 
18 02 08 Medicamentos não abrangidos em 18 02 07 
 
19 12 12 Outros resíduos (incluindo misturas de materiais) do tratamento mecânico de resíduos não 
abrangidos em 19 12 11 
 
20 01 08 Residuos biodegradáveis de cozinhas e cantinas 
20 01 31* Medicamentos citotóxicos e citostáticos. 
20 01 32 Medicamentos não abrangidos em 20 01 31 
20 01 99 Outras frações não anteriormente especificadas. 
 
20 03 01 Misturas de resíduos urbanos e equiparados 
20 03 02 Resíduos de mercados 
Notas: 
1) – A admissão desta tipologia de resíduos carece de avaliação caso a caso; 
2) – Só são admitidos no CIGR os resíduos que tenham sido sujeitos a operações de pré-processamento, triagem, etc;  
3) – Não são aceites no CIGR resíduos radioativos, explosivos e outros sujeitos a legislação específica. 
4) - Apenas são aceites resíduos para incineração, em conformidade com a presente tabela e desde que previamente 
autorizados pela Ambimed.  
 
 
3. Subprodutos Animais (SPA) admissiveis no CIGR 
Serão admitidos no CIGR os subprodutos animais das categorias M1, M2 e M3 conforme n.º controlo 
veterinário (n.º V 8101) atribuido pela Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV). Os 
mesmos só serão admitidos mediante apreciação prévia. 
 
II – PROCESSO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA / ADMISSÃO DE RESÍDUOS e SPA 
O processo de autorização prévia e admissão de resíduos e SPA do CIGR inicia-se através de 
solicitação escrita, telefónica ou por contacto pessoal, por parte do Produtor/Detentor dos resíduos 
ou SPA.  
Em resposta à solicitação serão enviados: 
 O presente documento, critérios de admissibilidade de residuos e SPA ao CIGR, e; 
 Ficha de Caracterização do Resíduo/ SPA. 
 
4. Ficha de caracterização de resíduos e SPA 
Critérios de admissibilidade de resíduos e SPA 
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O Cliente deverá disponibilizar à Ambimed, devidamente preenchido a “Ficha de Caracterização de 
Resíduo/ SPA”, com todas as informações sobre os resíduos/ SPA a receber para que a Ambimed 
possa avaliar a sua admissão em conformidade com as condições impostas na Licença de Exploração. 
Sempre que a Ambimed o solicitar, o Cliente permitirá a visita técnica, de um colaborador da 
empresa, para aferir as condições e características do resíduo/ SPA. 
Qualquer pedido de admissão só será autorizado desde que estejam claras, entre outras, as 
seguintes informações: 
 Quantidade e caracteristicas fisico quimicas, de acordo com Ficha de Caracterização (caso 
aplicável); 
 Código LER, no caso de resíduos; 
 Periodicidade das entregas (quando aplicável). 
É da inteira responsabilidade do Cliente as informações contidas no referido documento.  
5. Apreciação e decisão sobre o pedido de admissão  
A apreciação dos pedidos será efetuada baseada nos critérios aqui expostos, do qual poderá resultar: 
a) Conceder autorização; 
b) Conceder autorização, mediante condições;  
c) Recusar previamente o pedido de admissão dos resíduos e solicitar mais elementos e/ou 
esclarecimentos; 
d) Recusar a admissão dos resíduos. 
Sempre que seja julgado conveniente e para que seja tomada uma decisão de acordo com uma das 
três alíneas anteriores, a Ambimed poderá solicitar mais informações, visita ou documentação 
adicional por forma a avaliar e decidir, com segurança pela admissão dos resíduos/ SPA pretendidos 
a rececionar.    
No caso de conceder autorização e logo que estejam reunidas as condições para a sua realização 
efetiva, será devolvida ao Cliente a Ficha de Caracterização de resíduo/ SPA com a confirmação da 
admissão. 
Em situações de recusa, a Ambimed informará o Cliente sobre a sua decisão devidamente 
fundamentada.  
 
III – PROCESSO DE ADMISSÃO NO CIGR 
6. Transporte e acondicionamento dos resíduos e SPA 
O acondicionamento dos resíduos/ SPA deve ser realizada de acordo com proposta apresentada, 
separados por tipo de resíduos (embalamento por código LER) ou SPA (consoante aplicável) e 
devidamente identificados, ser efectuados em condições ambientalmente adequadas de modo a 
evitar a sua dispersão ou derrame, sempre de acordo com o disposto no Artigo 3º da Portaria nº 
335/97, de 16 de maio. 
Para o transporte devem ser utilizadas: 
 Guias de acompanhamento de resíduos(GAR), aprovadas  conforme modelos exclusivos da 
Imprensa Nacional – Casa da Moeda (INCM), para os resíduos; 
 Guias de SPA, modelos aprovados pela DGAV, para os SPA e; 
Critérios de admissibilidade de resíduos e SPA 
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  Guias de transporte. 
O transporte de resíduos abrangidos pelos critérios de classificação de mercadoria perigosa deve 
ainda obedecer ao Regulamento de Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada, em vigor e 
ADR sempre que aplicável. 
A recepção de resíduos, provenientes de movimento transfronteiriço deverá ser efectuada em 
cumprimento da legislação em vigor, nomeadamemnte o Regulamento (CE) n.º 1013/2006, do 
Parlamento Europeu e do Concelho, de 14 de junho, na atual redação. 
 
7. Horário de receção 
Os resíduos/ SPA serão rececionados no CIGR, com marcação prévia, nos dias uteis, entre as 9h00 e 
as 17h00. 
 
8. Operação de descarga de resíduos e SPA 
No acto de entrada das instalações deverá ser exibido junto da Portaria da RESITEJO a Guia de 
Transporte ou Guias de Acompanhamento.  
A operação de descarga no CIGR será sempre efectuada de acordo com indicações locais expressas 
pelos funcionários afectos ao serviço da Ambimed. 
Durante a operação de descarga será conferido: 
 Documento de autorização; 
 Guias de acompanhamento; 
 Pesagem (quando aplicável); 
 Controlo de radioatividade (quando aplicável); 
 Quantidade descarregada; 
Se a não correspondência dos resíduos/ SPA previamente aceite com os entregues, só se detetar no 
CIGR, será imediatamente recusada a carga e o Cliente notificado.  
Os custos da gestão adequada / devolução dos resíduos/ SPA que não constem da nossa LE serão 
imputados ao Cliente. 
Na operação de descarga deverão ser tomadas em consideração as Boas Práticas em Ambiente e 
Segurança – Visitantes/Clientes entregues aquando da comunicação da Autorização de admissão. 
 
IV – REGRAS DE UTILIZAÇÃO  
9. Normas Gerais 
É da inteira responsabilidade do Cliente transmitir e fazer cumprir o presente documento devendo o mesmo 
ser comunicado a todos os seus trabalhadores e/ou subcontratados que possam aceder às instalações do CIGR, 
nomeadamente transportadores. 
As viaturas que transportam resíduos/ SPA devem circular sempre com velocidades não superiores a 
20km/hora, no interior das instalações e adequar a velocidade para valores inferiores se outras 
circunstâncias assim o exigirem. 
Critérios de admissibilidade de resíduos e SPA 
Centro Integrado de Gestão de Resíduos 
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No acesso à zona de descarga deverão ser cumpridas todas as indicações prestadas pelos 
funcionários da Ambimed, no que se refere às manobras e ao local indicado para a descarga e 
procedimento de descarga. 
Dúvidas na interpretação e aplicação do presente documento, serão resolvidas pela Ambimed. 
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A presente instrução de trabalho define a forma de se efetuar a receção, armazenamento e 
tratamento dos resíduos e subprodutos animais (SPA) no Centro Integrado de Gestão de Resíduos 
(CIGR) da Ambimed, localizado na Chamusca. Esta instrução aplica-se aos Operadores e Responsável 
do CIGR. 
 
1. Receção e descarga de resíduos e SPA 
No ato de receção das cargas de resíduos e SPA nas instalações conferir: 
 Documento de autorização de admissão de resíduos (quando aplicável); 
 Guias de acompanhamento; 
 Pesagem (quando aplicável); 
 Controlo de radioatividade (quando aplicável); 
 Quantidade descarregada. 
Se se verificar a não correspondência dos resíduos e/ou SPA entregues com os previamente aceites 
deverá ser informado o Responsável da Unidade, que deverá contactar o Departamento Comercial 
para que seja notificado de imediato o cliente. Se a decisão for recusar a carga, o Responsável da 
Unidade deverá preencher o impresso de “Registo de Cargas Recusadas” (PO3.ANX.8) e 
operacionalizar a sua devolução.  
As operações de descarga deverão ser efetuadadas conforme as indicações do Responsável da 
Unidade, tendo sempre presente as boas práticas para a prevenção das lesões musculo-esqueleticas, 
recorrendo à utilização de meios mecanicos e manuais ou ao auxilio de colega de trabalho, quando 
não é possivel utilizar os meios anteriormente referidos. 
Na zona de receção destinada à colocação dos contentores cheios ou vazios os contentores devem 
estar empilhados, estáveis e arrumados respeitando a passadeira destinada à circulação de peões e o 
acesso aos equipamentos e sistemas de segurança. 
 
2. Deteção de radioatividade 
Proceder à deteção de radioatividade nos contentores com resíduos, provenientes de outros 
operadores de gestão de resíduos, utilizando o detetor de radiação portátil disponibilizado para o 
efeito e seguindo o seguinte procedimento: 
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 Colocar o aparelho em funcionamento num local no qual não existam normalmente fontes 
radioativas, esperar que ele efetue uma medição à radiação ambiente (aproximadamente 25 
segundos) e registar o valor da medição no impresso “PO3.ANX.9 - Registo de 
radioatividade”, no campo “medição à atividade ambiente”; 
 Efetuar a medição à carga de resíduos, movimentando-se com o aparelho em redor dos 
contentores ou do lote, procurando e localizando uma possível fonte; 
 Em caso de disparo de alarme através de um som cada vez mais agudo e quase contínuo: 
i. Procurar e localizar a fonte e registar o valor da medição no impresso “PO3.ANX.9 - 
Registo de radioatividade”, no campo “medição aos resíduos"; 
ii. Efetuar a diferença entre a medição à carga de resíduos e à atividade ambiente e 
registar o valor da dose no impresso “PO3.ANX.9 - Registo de radioatividade”. Se a 
diferença for superior a 3 vezes a medição à atividade ambiente, isolar o contentor 
ou o lote num local reservado e identificado; 
iii. Informar de imediato o Responsável da Unidade e identificar o cliente; 
iv. O Responsável da Unidade ou alguém por ele delegado deverá, efetuar nova 
medição para confirmar que não se trata de um falso alarme, desencadeado por 
avaria do equipamento ou pelo funcionário;  
v. Excluídas outras possibilidades e confirmada a presença de radioatividade no 
contentor ou lote, proceder à sua identificação e colocá-lo num local mais isolado da 
instalação e, com o uso do detetor de radioatividade, delimitar um perímetro de 
segurança. O acesso à carga colocada nesse perímetro de segurança deve ser 
efetuado pelo número mínimo indispensável de trabalhadores, e sempre precedido 
de leituras com o detetor de radioatividade. 
vi. Se o local reunir condições de segurança e permitir que os resíduos sejam ali 
mantidos, armazenar temporariamente o contentor ou lote neste local e efetuar 
medições periódicas da radiação. Se a dose diminuir rapidamente com o tempo, 
significa que o(s) radionuclídeo(s) presente(s) te(ê)m um período de semivida curto, 
isto é, decai rapidamente e os resíduos perderão a radioatividade. Depois de 
cuidadosamente confirmada esta situação, os resíduos poderão então ser 
encaminhados para tratamento, em função do tipo de resíduos. 
vii. Se o local não reunir condições de segurança ou se não se verificar o rápido 
decréscimo da dose de radiação, o Responsável da Unidade deverá: 
 Identificar o produtor do resíduo e transmitir a não conformidade à área 
comercial (gestores de cliente ou DAC consoante o tipo de cliente), conforme 
o descrito no ponto 9.1; 
 Solicitar à área técnica o pedido de classificação, autorização de transporte e 
de eliminação junto da COMRSIN - Comissão Reguladora para a Segurança 
das Instalações Nucleares; 
 Operacionalizar o transporte do resíduo radioativo até ao IST / ITN em 
Sacavém (após obtenção da autorização de transporte por parte da 
COMRSIN), cumprindo os requisitos estabelecidos para o transporte de 
mercadorias radioativas. 
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3. Armazenamento dos resíduos e SPA 
Os resíduos e SPA que entram nas instalações, acondicionados em diferentes tipologias de 
recipientes, após receção, identificação, quantificação e registo seguem para a linha de incineração 
para tratamento ou, caso se justifique em função da logística que mais se adeque à situação, são 
encaminhados para os locais de armazenamento temporário identificados por tipologia, (ex. SPA, 
RHP, Resíduos Não Perigosos) 
Durante o armazenamento dos contentores é efetuada a inspeção visual para deteção de possíveis 
anomalias, tais como, derrames de resíduos, contentores danificados, contentores mal arrumados, 
etc. 
 
4. Tratamento dos resíduos e SPA 
Na zona de incineração é função dos operadores: 
 Efetuar a pesagem dos contentores de acordo com a seguinte tipologia, quando aplicável, e 
efetuar o registo dessa pesagem no impresso “PO3.ANX.15 – Registo de cargas do CIGR”: 
o Resíduos hospitalares do grupo IV – corto-perfurantes; 
o Resíduos hospitalares do grupo IV; 
o Resíduos ExpertSolutions; 
o Resíduos de outros operadores de gestão; 
o Subprodutos animais; 
o Outros. 
 Efetuar o basculamento dos resíduos em contentores reutilizáveis ou em caixas diretamente 
para a zona de alimentação do forno. 
 Colocar os contentores de uso único diretamente na zona de alimentação do forno; 
 Aquando da incineração de resíduos líquidos, deve o operador acoplar o mecanismo de 
sucção ao recipiente, acionar o sistema de injeção de líquidos que de forma automática 
injeta na câmara de combustão. Este procedimento repete-se individualmente para cada 
recipiente a tratar com capacidade igual ou superior a 5L. 
 Sempre que for necessário elevar uma carga de resíduos deverá utilizar o elevador que está 
acoplado ao sistema de alimentação do forno. 
 Sempre que for necessário deverá ser utilizada proteção ocular e facial, conforme previsto no 
PG31.IT.1 – EPI por Categoria Profissional. 
 
  
Tratamento de resíduos e SPA 
CIGR 
 
Pág. A -20 
 
5. Remoção de resíduos do processo de tratamento 
5.1 Incinerador 
o Cinzas e Escórias – a sua remoção é efetuada automaticamente sem qualquer 
manipulação por parte do operador. O sistema é constituído por leito húmido que 
automaticamente encaminha através de um arrastador e passadeira para contentor de 
armazenamento.  
Na eventualidade de deteção de avaria, o operador deve informar de imediato o 
Responsável da Unidade e seguir as instruções fornecidas. Devem os operadores, no 
caso de a anomalia ser passível de se resolver, utilizar obrigatoriamente os EPI 
recomendados. 
o No final de cada turno deve ser substituído o contentor de remoção de vidros 
resultantes do processo de incineração na presença de outro colaborador que fica a 
supervisionar. Ao executar esta operação deve o operador utilizar os EPI recomendados. 
5.2 Filtro Mangas 
o Realizar em cada turno a inspeção visual ao contentor/ big-bag de receção das cinzas; 
o Em caso de necessidade de substituição do contentor/ big-bag deverá equipar-se com 
máscara e óculos de proteção e proceder à substituição do mesmo; 
o Com o auxílio do empilhador transportar o contentor/big-bag das cinzas, para o local 
designado para o efeito. 
5.3 Caldeira 
o Ocasionalmente, caso se venha a verificar essa necessidade e sob indicações do 
responsável de unidade, , poderá o operador ter que realizar operações de limpeza à 
caldeira. Caso assim se verifique deverá equipar-se com máscara e óculos de proteção e 
proceder à limpeza da caldeira utilizando materiais/ferramentas existentes para o efeito. 
 
6. Controlo dos reagentes do processo de tratamento 
6.1 Amónia 
o Controlar a injeção da amónia e as necessidades de reposição, através do sistema de 
monitorização; 
o Caso o sistema de monitorização acuse a necessidade de amónia deverá transportar a 
cuba da amónia, por meio do empilhador, para junto do depósito; 
o Proceder à colocação dos adaptadores que fazem a ligação da cuba ao depósito; 
o Efetuar a diluição da mesma de acordo com instruções do responsável da unidade. 
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o Obrigatório o uso de EPI para a realização da operação de trasfega: luvas de proteção; 
vestuário de proteção; proteção ocular e facial, conforme previsto no PG31.IT.1 e ficha 
de dados de segurança do produto. 
6.2 Bicarbonato de sódio e carvão ativado: 
o Controlar os doseadores de bicarbonato de sódio e carvão ativado, através do sistema de 
monitorização e verificação no local; 
o Caso o sistema de monitorização acuse a necessidade de um destes reagentes os 
depósitos deverão ser reabastecidos, recorrendo à utilização de empilhador. 
 
7. Atuação em caso de derrame  
Em caso de derrame de resíduos ou SPA, numa das situações referidas anteriormente, deve-se atuar 
imediatamente da seguinte forma: 
 No caso de derrame de resíduos sólidos ou SPA recolher com a pá destinada a esse fim, e 
colocá-los dentro de um contentor destinado aos resíduos ou SPA e lavar o local 
abundantemente com água e desinfetante. 
 Paras resíduos líquidos derramados utilizar o kit anti derrames, absorver o produto com o 
material disponível coloca-lo em recipiente adequado e encaminhar o resíduo para destino 
final. 
Em situação de derrame de líquidos em grande quantidade proceder ao encaminhamento do mesmo 
para as grelhas da caleira circundante. Devendo outro colaborador proceder de imediato ao fecho da 
válvula de segurança junto à bacia de retenção a fim de confinar o derrame.  
Em caso de derrame da Amónia, durante o processo de trasfega, deve-se atuar imediatamente da 
seguinte forma: 
 Colocar o EPI identificado em 6.1; 
 Intervir sempre com o vento pelas costas face à possível libertação de amoníaco; 
 No caso de pequenos derrames, absorver o produto derramado com o material disponível no 
kit anti-derrames e recolher os resíduos para recipiente apropriado; 
 Lavar a parte residual abundantemente com água; 
 Controlar o derrame de forma a evitar a sua entrada na rede de esgotos e das águas pluviais; 
 Se a quantidade derramada for elevada conter o derrame, limitando o produto através do 
uso do material disponível no kit anti derrames, terra ou areia e tentar bombeá-lo para 
contentor apropriado. Evitar a sua entrada na rede de águas pluviais, podendo no entanto o 
mesmo ser contido na bacia de retenção, com o encaminhamento do mesmo para as caleiras 
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circundantes, Devendo outro colaborador proceder de imediato ao fecho da válvula de 
segurança junto à bacia de retenção a fim de confinar o derrame. 
 Se o mesmo ocorrer em local fechado mantê-lo arejado, devido à possível concentração de 
gases amoniacais. 
Deverá consultar a Ficha de dados de Segurança da Amónia e as Medidas de Autoproteção (MAP) do 
CIGR para saber em pormenor os procedimentos em caso de emergência.  
 
8. Higienização dos pavimentos 
No final de cada turno, os operadores procedem à higienização generalizada do pavimento, com 
remoção de eventuais matérias residuais resultantes das tarefas anteriormente descritas, nas zonas 
operacionais e efetuam o respetivo registo no impresso “PO3.ANX.14 – Registo diário da atividade do 
CIGR”. 
 
9. Deteção de não conformidades (NC) 
9.1 Na receção dos resíduos ou SPA 
Se forem detetados resíduos com radioatividade, erros na triagem, no acondicionamento e na 
identificação dos resíduos ou SPA, proceder da seguinte forma: 
o O colaborador que deteta a NC deve dar conhecimento ao Responsável da Unidade e 
deverá registar a situação detetada no impresso “PO3.ANX.14 – Registo diário da 
atividade do CIGR”; 
o O Responsável da Unidade envia e-mail ao Gestor de Cliente ou ao Departamento de 
Apoio ao Cliente - DAC (consoante o tipo de cliente), para que seja efetuado o registo da 
ocorrência no Salesforce, dando conhecimento do mesmo ao Departamento de 
Qualidade, Ambiente e Segurança (Portugal Compliance – PT). 
o Se for decidido recusar a carga, o Responsável da Unidade deverá preencher o impresso 
de “Registo de Cargas Recusadas” (PO3.ANX.8) e operacionalizar a sua devolução. 
9.2 Outras não conformidades 
Consideram-se outras NC, as seguintes: 
o Situações de emergência: derrames de resíduos ou de produtos perigosos; incêndio; 
inundação; sismo; queda de raio; ameaça de bomba; deficiências no sistema de 
tratamento de resíduos. 
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o Anomalias nos sistemas de emissões de gases, tratamento de águas, tratamento de ar, 
drenagem de águas residuais, retenção de líquidos armazenados ou de 
impermeabilização do pavimento;  
o Emissões fora dos limites estabelecidos nas licenças;  
o Qualquer outra libertação não programada para a atmosfera, água, solo, ou coletor de 
terceiros, por falha humana e/ou causas externas à instalação, de origem natural ou 
humana. 
Caso se registem este tipo de NC, o colaborador deve informar o Responsável da Unidade e 
efetuar o seu registo no impresso “PO3.ANX.14 – Registo diário da atividade do CIGR”. As NC são 
posteriormente encaminhadas para tratamento conforme o descrito no procedimento  “PG8 – 
Controlo Reclamações e NC”. 
 
10. Segurança e Saúde no Trabalho 
Deverá cumprir com as medidas de proteção e de prevenção que lhe foram disponibilizadas e 
transmitidas na admissão e que estão disponíveis para consulta no CIGR na sala de controlo. 
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ANEXO V 
Análise às Melhores Tecnologias Disponíveis 
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Análise do BREF – WI, 2006, metodologias implementadas – Melhores técnicas disponíveis para a incineração de resíduos 
Melhores Técnicas Disponíveis para a Incineração de Resíduos, 2006 (BREF – WI) 
MTD IMPLEMENTADO OBSERVAÇÕES 
MTD1. Conceção da Instalação Sim A conceção foi efetuada tendo em consideração a experiência a nível de tratamento de resíduos hospitalares em 
instalações similares, aprovadas de acordo com a Diretiva 2010/75/EC (Diretiva da Incineração de  
Resíduos), de forma a tratar adequadamente as diferentes tipologias de resíduos em estudo.  
MTD2. Limpeza e arrumação Sim As instalações são higienizadas de forma adequada e de acordo com procedimentos internos do sistema de gestão 
integrado. Os espaços destinados ao processamento e ao armazenamento dos resíduos são agrupados e acondicionados 
de acordo com critérios de segurança e de prevenção de acidentes em termos de ambiente e de segurança.  
MTD3. Inspeção e Manutenção do 
Equipamento 
Sim A manutenção da instalação e equipamentos é efetuada de acordo com as indicações dos fornecedores e encontra-se 
estabelecida nos procedimentos internos do sistema de gestão integrado. Assenta no conceito essencial de assegurar a 
fiabilidade dos equipamentos e a disponibilidade dos diversos sistemas da instalação, assente nos princípios da 
manutenção condicionada, manutenção preventiva e manutenção corretiva.  
MTD4. Controlo de Qualidade de acordo 
com os resíduos a admitir 
Sim O controlo, processa-se através da prévia obtenção de informação que permita classificar a tipologia de resíduos a 
receber, nomeadamente informações sobre o processo de geração do resíduo e a sua composição na medida do 
possível, por forma a, permitir avaliar a sua conformidade com as condições da licença de instalação. Para além das 
propostas técnicas/comerciais elaboradas onde são também expostos os requisitos de aceitação de resíduos. 
MTD5. Armazenamento de Resíduos – 
Características 
Sim É efetuado em condições adequadas, em termos de localização e separação do tipo de resíduos quer através dos 
recipientes de acondicionamento, zonagem dos espaços e ainda nas condições de segurança face a potenciais derrames.  
MTD6. Armazenamento de Resíduos - 
Restrição de tempo 
Sim O encaminhamento dos resíduos para tratamento segue o princípio "First In, First Out".  
MTD7. Libertação de Odores e outras 
emissões 
Não  Não aplicável 
MTD8. Identificação dos resíduos 
armazenados 
Sim Os procedimentos utilizados originam armazenamento e processamento adequado dos resíduos, de acordo com as suas 
características.  
MTD9. Segregação de resíduos no 
armazenamento 
Sim Os contentores são rotulados, o que permite a sua identificação e no caso dos resíduos de grupo IV, distinguem-se 
também pelo código de cor associado ao contentor e/ou os contentores de perfurantes, facilmente identificáveis. 
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Melhores Técnicas Disponíveis para a Incineração de Resíduos, 2006 (BREF – WI) 
MTD IMPLEMENTADO OBSERVAÇÕES 
MTD10. Segregação de resíduos no 
armazenamento 
Sim Para além dos meios de deteção e extinção de incêndio, foi elaborado um Plano de Emergência Interno (PEI), de modo a 
dar resposta a todos os cenários de emergência. O armazenamento dos resíduos é efetuado em conformidade com o 
estipulado no despacho n.º 242/96, do Ministério da Saúde, adicionalmente todos os resíduos rececionados são 
armazenados em espaços distintos, mediante tipologia a que pertencem. 
MTD11. Pré-tratamento dos resíduos  Não Não aplicável 
MTD12. Técnicas para remoção de 
recicláveis para recuperação 
Não Não aplicável 
MTD13. Meios visuais de monitorização Sim 
 
De acordo com os requisitos da legislação aplicável, foi considerado um sistema de monitorização em contínuo de 
temperatura na câmara de pós-combustão do incinerador, bem como um sistema de monitorização em contínuo das 
emissões gasosas na chaminé.  
Além deste sistema de monitorização por meios visuais, foi também criado um sistema software e hardware que interliga e 
controla todos os componentes da unidade, sendo o seu objetivo principal otimizar a exploração do conjunto pela 
otimização dos inputs parciais, onde estão programados alarmes operacionais para facilitar a leitura e intervenção do 
operador e responsável operacional do CIGR, existindo também painéis na sala de controlo e nave industrial. 
Todos os parâmetros do processo que requerem a atenção do operador têm informação local (exemplo: temperaturas). A 
localização da sala de operação permite uma vista sobre todos os equipamentos principais do sistema de incineração 
MTD14. Minimização das entradas de ar 
na câmara de combustão 
Sim O sistema foi projetado de forma a minimizar as entradas de ar no sistema, nomeadamente:  
- O alimentador automático inclui uma porta que abre apenas no momento que as caixas estão a ser empurradas para o 
interior do cilindro. As áreas de passagem são justas às dimensões das caixas dos resíduos para reduzir as entradas de 
ar 
 - A Unidade de Combustão de forma cilíndrica é construída em chapa de aço carbono revestida interiormente por 
materiais refratários e isolantes. 
- O contentor das Escórias no fundo está ligado à unidade de combustão através de um arrastador contínuo de via húmida 
que permite a completa selagem através do selo de água  
- O contentor de cinzas volantes está ligado ao filtro de mangas, através de sem-fim com válvula rotativa para reduzir a 
entrada de ar. 
 - As condutas de gases de combustão são totalmente estanques  
MTD15. Utilização de modelos de fluxo, 
que possibilitem fornecer informações 
Sim Para otimização do desempenho da combustão, através da medição em contínuo da temperatura na câmara de pós-
combustão do incinerador, que permite corrigir os hipotéticos desvios, bem como um sistema de monitorização em 
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Melhores Técnicas Disponíveis para a Incineração de Resíduos, 2006 (BREF – WI) 
MTD IMPLEMENTADO OBSERVAÇÕES 
relativamente à combustão ou eficiência 
do tratamento dos gases 
contínuo das emissões gasosas na chaminé. 
MTD16. Minimização das paragens / 
arranques reduzindo emissões 
Sim O incinerador foi projetado para operar em contínuo, durante 7200 h/ano. 
A maior partes das operações de manutenção podem ser realizadas com a instalação em funcionamento; por exemplo a 
caldeira pode ser limpa com a instalação a funcionar e dispõe de mecanismos automáticos de auto-limpeza através de 
sopradores a ar comprimido e remoção automática de cinzas por sem-fim; 
MTD17. Filosofia de controlo de 
combustão 
Sim A combustão é controlada por um PLC, que engloba sistemas de instrumentação em todos os subsistemas com saídas 
analógicas/digitais.                    
Critérios chave:  
- Conteúdo em oxigénio da câmara de combustão;  
- Temperatura da câmara de combustão e perfil diferencial da temperatura;  
- Pressão negativa da câmara de combustão;  
- Saídas de energia;  
- Entradas de resíduos; 
- Caudal dos gases de combustão; 
- Temperatura dos gases de combustão através do sistema; 
- Pressão diferencial da unidade de combustão;  
- Monitorização das emissões de gases de combustão.  
Na câmara de combustão primária, existem portas para inspeção visual do processo de combustão. Os parâmetros 
operacionais do processo de combustão estão definidos, bem como os limites adequados para manter boas condições de 
operação.  
MTD18. Otimização e Controlo das 
condições de combustão 
Sim Para otimizar a eficiência da combustão e o controlo do processo foram implementadas diversas medidas:  
- O leito de combustão é suficiente para a queima do fluxo de resíduos;  
- O volume da câmara de combustão secundária é suficiente para manter a retenção dos gases de combustão 
durante 2 segundos;  
- A geometria da câmara de combustão assegura uma boa turbulência (mistura eficiente de ar e gases);  
- O controlo do teor de O2 é assegurado através de monitorização, combinado com medições do caudal dos gases 
de combustão   
- Monitorização do caudal dos gases de combustão para assegurar um tempo de retenção suficiente. 
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MTD IMPLEMENTADO OBSERVAÇÕES 
MTD19. Utilização das condições de 
operação de acordo com o artigo 6º da 
Diretiva 2010/75/EC . 
Sim 
 
O sistema de incineração foi projetado para dar resposta a todos os requisitos da legislação aplicável, designadamente:  
 - O tempo de retenção mínimo dos gases na câmara de combustão secundária é de 2 segundos a 1100 ºC, o que 
corresponde à temperatura mínima de operação;  
 - Mais de 84 % é convertida em energia térmica (sob a forma de vapor) que por sua vez produzirá energia elétrica no 
valor de 15% da energia total dos resíduos  
- Os níveis das emissões e a qualidade das cinzas de acordo com os requisitos da legislação aplicável.   
MTD20. Pré-aquecimento do ar de 
combustão primária 
Não  Não aplicável 
MTD21. Utilizar queimadores auxiliares 
para arranque/ paragens e manutenções 
Sim O sistema foi projetado com queimadores auxiliares para o arranque e manutenção da temperatura na câmara de 
combustão de 1100 ºC. 
MTD22. Sistema de remoção de calor e 
isolamento do Forno 
Sim 
 
Todo o calor produzido no incinerador é encaminhado para a caldeira de recuperação por via do extrator de gases 
localizado no final do sistema. O isolamento de todo o sistema é adequado para as temperaturas de funcionamento de 
forma a reduzir as perdas de calor para o exterior.  
MTD23. Dimensões do Forno Sim A Câmara de Combustão tem diâmetro interno de 1800 mm e comprimento de 6000 mm. 
A prevalência do comprimento sobre o diâmetro, associada ao movimento de rotação longitudinal, assegura  não só um 
maior tempo de permanência dos resíduos mas também a sua exposição à ação térmica por todas as faces, e não só por 
uma caso não houvesse movimento. Acresce que a colocação do queimador na extremidade oposta à introdução dos 
resíduos promove uma maior ação térmica sobre os resíduos de menor potencial de gaseificação, reduzindo o volume de 
escórias. Finalmente, a colocação da passagem de gases para a camara de pós-combustão no ponto antípoda do fulcro 
do vórtice de combustão ocasionado pelo queimador assegura o menor trânsito de cinzas voláteis. 
MTD24. Produção de resíduos da 
gaseificação / pirólise 
Sim  A produção de escórias é função da composição dos resíduos a tratar sendo neste projeto considerado um valor médio de 
60kg/h 
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MTD IMPLEMENTADO OBSERVAÇÕES 
MTD25. Redução da temperatura dos 
gases antes da entrada nos feixes de 
permuta  
Sim O sistema caldeira para recuperação da energia térmica contida nos gases resultantes da incineração. A caldeira tem uma 
câmara radiativa (tipo tubo de fogo) onde os gases são arrefecidos até próximo dos 900 ºC com o objetivo de se atingir a 
temperatura requerida para o processo de remoção de NOx e de reduzir a colagem de cinzas ao metal. Os gases seguem 
para numa zona tubular onde a transmissão de calor se dá por radiação e, principalmente por convecção. 
Por fim, para otimizar a recuperação de energia, os gases atravessam ainda um economizador 
MTD26. Otimização global da eficiência 
de instalação e recuperação de energia 
Não  Os sistemas de incineração e de recuperação de energia foram projetados para obter uma elevada eficiência. A energia 
será recuperada a partir de um sistema de turbina acoplado com um gerador elétrico com potência elétrica instalada de 
300 Kwe, sendo a eficiência global da instalação é de cerca de 84 % em conversão de energia térmica que por sua vez 
permite a conversão em energia elétrica com uma eficiência global de 15% da energia total dos resíduos. 
MTD27. Utilização de contratos a longo 
prazo para fornecimento de calor/vapor 
Não  Não aplicável 
MTD28. Localização da instalação de 
modo a maximizar o uso de calor/vapor 
Sim  A distância à turbina de condensação é reduzida de forma a minimizar a perdas energéticas no transporte do vapor. 
MTD29. Otimização dos parâmetros de 
vapor na produção de eletricidade 
Não A energia será recuperada através do sistema de turbina mais alternador, convertendo o vapor em energia elétrica. Todos 
os parâmetros foram calculados para a maior eficiência energética global da instalação, sendo eles: 
 Caudal de vapor: 3 800 kg/h; 
 Pressão de vapor à entrada: 10 bar(a); 
 Pressão de vapor à saída: 0,275 bar(a); 
 Potência elétrica produzida: 300 Kwe. 
MTD30. Seleção da turbina Sim A seleção do tipo de turbina, foi de acordo com a dimensão do projeto, considerando a sua eficiência (investimento / 
beneficio) em projetos de pequena/ média dimensão.  
MTD31. Minimização da pressão de 
vapor 
Sim  O funcionamento da caldeira está desenhado de modo a criar sinergia com a produção de energia elétrica.  
MTD32. Minimização do consumo geral 
de energia 
Sim Foram escolhidos equipamentos ligados ao processo com elevada eficiência energética permitindo a minimização do 
consumo geral de energia elétrica. 
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MTD33. Sistema de refrigeração 
adequado 
Sim O sistema de refrigeração selecionado consiste em aeroarrefecedores, que dispõe de ventiladores de baixa velocidade 
para minimizar o impacte de ruído na envolvente. A utilização de aeroarrefecedores secos dispensa a utilização de água 
MTD34. Técnicas de limpeza das 
caldeiras 
Sim A caldeira pode ser limpa mesmo com a instalação a funcionar, utilizando várias técnicas, nomeadamente limpeza 
automática com sopradores de fuligem a ar comprimido.  
MTD35. Utilização de um sistema de 
tratamento de gases 
Sim O sistema de incineração foi projetado com um sistema de depuração dos gases que dá resposta integral aos requisitos da Diretiva 2010/75/EC , tendo por objetivo a remoção de:  
1. Componentes ácidos com HCl e SO2;  
2. Metais pesados;  
3. Dioxinas e furanos;  
4. Óxidos de azoto. 
Componentes 1 a 3 - São removidos, na parte final, num filtro de mangas. Antes dessa infraestrutura efetua-se a injeção 
doseada de bicarbonato e de carvão ativado. O bicarbonato reage e neutraliza os compostos ácidos dos gases de 
combustão, enquanto o carvão ativado adsorve os metais pesados e dioxinas. 
O doseamento do bicarbonato é controlado pelos valores de poluentes do sistema de monitorização em contínuo das 
emissões, situado à saída do filtro de mangas.  
Componente 4 - instalação de um sistema SNCR, que consiste na injeção, numa câmara de reação, de uma solução de 
amónia. 
A câmara de reação assegura a obtenção de um tempo de retenção de 1 segundo, antes da entrada dos gases de 
combustão na fase de arrefecimento seguinte. A taxa de doseamento da amónia é controlada pela emissão de NOx, a 
qual é medida no sistema de monitorização em contínuo das emissões. A emissão de NH3 é nos gases é também medida 
à saída do filtro de mangas para evitar a sua libertação para a atmosfera. 
MTD36. Selecionar um sistema de 
tratamento de gases 
Sim De forma a garantir o cumprimento integral dos VLE aplicáveis à incineração de resíduos, foram considerados os 
seguintes sistemas de tratamento dos gases de combustão, na linha de incineração de resíduos: 
- Reação não catalítica seletiva (SNCR) para remoção do NOx;  
- Adição de bicarbonato e de carvão ativado como aditivos, para remoção dos compostos ácidos, metais pesados e 
dioxinas; 
 - Filtro de mangas para remoção das partículas. 
MTD37.Escolha de sistemas de 
tratamento de gases de combustão por 
via húmida, semi-húmida e seca. 
Sim Foi selecionado um sistema de tratamento de gases, por via seca, que inclui a injeção de bicarbonato e carvão ativado na 
conduta desses gases a montante do filtro de mangas. Este sistema não produz águas residuais e de um modo geral, o 
seu custo operacional é baixo. 
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MTD IMPLEMENTADO OBSERVAÇÕES 
MTD38. Evitar uso de dois filtros de 
mangas em linhas de tratamento de 
gases 
Sim O sistema de tratamento de gases inclui apenas um filtro de mangas. 
MTD39. Redução do consumo de 
reagentes e produção de resíduos nos 
sistemas tratamento de gases 
Sim Existem duas estações individuais para descarga de big-bags com peso até 1200 kg, destinadas a descarregar big-bag’s 
de carvão ativado micronizado e bicarbonato em duas tremonhas de receção. O Bicarbonato é fornecido granulado, sendo 
posteriormente micronizado em moinho de martelo instalado para o efeito, proporcionando um doseamento otimizado e 
redução no consumo de reagentes no processo, com consequente redução na produção de resíduos.   
Estes produtos são descarregados e dosificados via sem-fim volumétrico, sistema que otimiza o processo e promove a 
redução do consumo, para o interior de um misturador de pós em contínuo, o qual abastece por sua vez uma válvula 
rotativa com estanquicidade até 1,5 bar, que faz parte do sistema de transporte sob pressão. 
Consequentemente a existência de reagentes em big bags proporciona uma redução considerável de embalagens de 
pequena dimensão, e o fato de estes poderem ser reutilizáveis. 
A adição de reagentes é ajustada em função dos níveis de emissão através das medições provenientes do sistema de 
monotorização em contínuo. 
MTD40. Medidas primárias de redução de 
NOx 
Sim Através de injeção de amónia na câmara de reação, contribuí para a minimização da emissão de NOx. 
MTD41. Redução das emissões de 
dioxinas e furanos para o ambiente 
Sim A incineração de resíduos faz-se através de pirólise/gaseificação em forno rotativo, constituído por duas câmaras de 
combustão, o cuja conceção e processo de controlo permitem garantir o tratamento térmico completo dos resíduos.  
Os processos de arrefecimento da caldeira permitem um rápido arrefecimento de modo a evitar a formação das dioxinas. 
MTD42. Redução das emissões totais de 
PCDD/F para o ambiente 
Sim  Controle de quantidades versus PCIs dos resíduos a entrar em cada período de tempo no forno atingir uma combustão o 
mais completa possível (i.e., diminuindo os inqueimados e destruindo todas as moléculas orgânicas)  tal como através do 
arrefecimento rápido dos gases de combustão (i.e., não permitindo a reformação de moléculas complexas) uma redução 
significativa das emissões de PCDD/F para o ambiente.  
MTD43. Requeima dos resíduos dos 
gases de combustão 
Não Não aplicável 
MTD44. Controlo das emissões de Hg em 
lavadores húmidos 
Não Não aplicável 
MTD45. Controlo das emissões de Hg em 
sistemas secos semi-húmidos 
Não Não aplicável 
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MTD46. Otimizar a 
recirculação/reutilização de águas 
residuais geradas 
Não Não aplicável, existe apenas um sistema de recirculação/ reutilização, tratando-se de água de abastecimento do 
processo. 
MTD47. Utilização de redes separativas 
para a drenagem, tratamento e descarga 
das águas pluviais e outras águas 
residuais  
Sim Existe rede separativa para a drenagem águas pluviais e de águas residuais. Posteriormente as águas residuais são 
encaminhadas para as redes de drenagem da RESITEJO, nomeadamente a rede de águas residuais e a rede de águas 
pluviais. 
MTD48. Sistema de tratamento de gases 
por via húmida 
Não Não aplicável 
MTD49. Utilização de técnicas para 
melhorar a neutralização dos resíduos 
Sim O sistema de combustão primária e de extração de escórias permitem garantir, de acordo com os requisitos legais 
aplicável, um teor de COT nas escórias inferior a 3%, bem como uma perda por combustão inferior a 5% em matéria seca.  
MTD50. Gestão separada das cinzas e 
outros resíduos 
Sim A câmara de combustão está equipada com um sistema automático de extração de escórias, no fundo, que é feita em 
sistema de leito húmido que evita a eventual dispersão aérea dos seus componentes mais leves. O seu transporte para 
um contentor de armazenagem é feito por um arrastador contínuo. 
A recolha dos resíduos provenientes da limpeza da caldeira, é realizada através de parafusos sem fim, encaminhando 
posteriormente estes resíduos para contentor adequado, sendo efetuado em caso de paragens para manutenção 
As cinzas captadas no filtro de mangas são removidas por meio de parafuso em fim que as encaminha para contentor 
adequado 
MTD51. Uso de pré-despoeiramento Não Não aplicável 
MTD52. Separação dos metais ferrosos e 
não ferrosos remanescentes nas cinzas 
de fundo 
Não Não aplicável 
MTD53. Tratamento das cinzas de fundo Não Não aplicável 
MTD54. Tratamento dos resíduos 
resultantes dos gases de combustão 
Não Não aplicável 
MTD55. Medidas de redução de ruído Sim Os equipamentos selecionados têm nível de ruído inferior a 85 dB(a) a 1 m. 
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MTD56. Sistema de Gestão Ambiental Sim Sistema de Gestão Ambiental implementado e certificado nesta instalação desde novembro de 2015, à semelhança do 
que já existia na Ambimed.  
MTD69. Procedimentos baseados no 
risco 
Não Não aplicável 
MTD70. Homogeneização dos resíduos Não Não aplicável 
MTD71. Sistema de equalização na 
alimentação de resíduos 
Não Não aplicável 
MTD72. Injeção direta no incinerador de 
resíduos perigosos líquidos ou gasosos.  
Não Não aplicável  
MTD73. Água de refrigeração na câmara 
de combustão 
Não Não aplicável  
MTD74. Redução do consumo de energia 
elétrica 
Não A energia elétrica restringe-se à iluminação das instalações e arranque dos equipamentos. Serão avaliadas e aplicadas 
medidas de eficiência energética, especialmente à iluminação e arranque dos equipamentos. Nomeadamente através de 
um sistema de gestão associado à boa manutenção de todos os equipamentos do processo, para que não existam 
desperdícios de energia. 
Será também avaliada a necessidade de utilização de baterias (acumuladores) para a energia reativa, caso se verifique a 
pertinência da sua utilização. 
Instalação Auto-suficiente, através do sistema de produção de energia elétrica funcional assim que o projeto de auto 
consumo seja aprovado, por parte da DGERT. 
MTD75. Técnicas de controlo de 
emissões 
Não Não aplicável 
MTD78. Sistemas não-manuais de 
manuseamento de resíduos 
Não Os contentores são descarregados automaticamente no alimentador do incinerador.  
Tal como nas outras instalações geridas pela Ambimed o contato direto dos operadores com os resíduos não existe. 
MTD79. Contentores de armazenamento 
de resíduos 
Sim Os contentores de transporte de RHP, armazenamento e acondicionamento, cumprem com as condições do ADR e RPE 
assim como a todos os resíduos que se verifique a sua aplicabilidade o mesmo critério de homologação. 
No que respeita às condições de segurança no armazenamento estes aplicam-se a todos os resíduos. 
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MTD80. Lavagem de contentores 
reutilizáveis 
Não Não aplicável 
MTD81. Utilização de fornos de grelhas Não Não aplicável 
 
Análise do BREF – WT, 2006, metodologias implementadas – Melhores técnicas disponíveis para as indústrias de tratamento de resíduos. 
Melhores Técnicas Disponíveis para as Indústrias de Tratamento de Resíduos, 2006 (BREF – WT) 
Categoria MTD Implementado Observações 
Gestão ambiental MTD1. Implementação de um sistema 
de gestão ambiental. 
Sim Sistema de Gestão Ambiental (SGA), implementado e certificado segundo a norma 
NP EN ISO 14001, em Novembro de 2015. 
O SGA compreende os seguintes aspetos: 
- A existência de uma política ambiental; 
- A aplicação de procedimentos para controlo das atividades; 
- A existência de mecanismos de avaliação do desempenho ambiental, 
monitorização e medição; 
- A implementação de ações corretivas e preventivas, face à deteção de desvios. 
- A manutenção de registos das atividades; 
- A realização de auditorias internas e externas; 
- A revisão/ análise periódica do SGA pela gestão de topo; 
- A análise de diagramas de fluxo para identificação dos aspetos ambientais das 
atividades; 
- A descrição atualizada e controlo dos aspetos ambientais existentes. 
MTD2. Manter registos detalhados 
das atividades no local  
Sim Como consequência da existência não só de um SGA, mas também de um Sistema 
de Gestão da Qualidade e Segurança e Saúde no Trabalho certificado segundo as 
normas NP EN ISO 9001 e OHSAS 18001, todas as atividades com relevância 
ambiental, de segurança e qualidade estão detalhadamente documentadas e são 
mantidos registos relativos a essas atividades. 
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Categoria MTD Implementado Observações 
MTD3. Implementação de um 
procedimento de boas práticas 
internas 
Sim Existência de um conjunto de procedimentos documentados e instruções de trabalho 
relativos a boas práticas de gestão ambiental, segurança e qualidade assim como 
programas de formação específicos para os colaboradores, na sequência da 
aplicação das normas NP EN ISO 9001, NP EN ISO 14001 e OHSAS 18001. 
MTD4. Existência de uma relação 
privilegiada com o cliente/ produtor 
dos resíduos 
Sim A relação entre a Ambimed e o cliente/ produtor começa na fase de preparação de 
proposta de serviço, através de um levantamento de necessidades. Posteriormente, 
é designado um gestor de cliente (técnico superior qualificado) para 
acompanhamento técnico do serviço no cliente, o qual assegura: 
- Visitas técnicas para implementação do serviço; 
- Reuniões periódicas de rotina/ acompanhamento; 
- Formação a todos os intervenientes do sistema de gestão de resíduos; 
- Visitas técnicas e de apoio; 
- Controlo de qualidade do serviço junto do cliente; 
- Receção, resolução e resposta a não conformidades/ reclamações; 
- Análise de documentos emitidos (guias, relatórios) 
- Realização de auditorias ao sistema de gestão de resíduos. 
MTD5. Disponibilidade de pessoal 
qualificado 
Sim Foi selecionado pessoal com a competência e formação necessária, conforme o 
definido nos requisitos para cada função. São ainda realizadas, periodicamente, 
ações de formação específicas tendo em conta a função/ atividade, e tendo em conta 
as necessidades de formação identificadas. 
Melhor conhecimento dos 
resíduos sujeitos a 
tratamento 
MTD6. Conhecimento detalhado dos 
resíduos sujeitos a tratamento 
Sim Os requisitos operacionais da unidade de incineração que incluem a definição 
detalhada dos resíduos que são passíveis de serem incinerados nesta instalação, 
fazem parte dos procedimentos e instruções de trabalho, que constitui também a 
matéria de formação de todos os funcionários do CIGR em particular e da Ambimed 
(aqueles que de alguma forma intervêm a montante ou a jusante do CIGR).  
Os contentores estão identificados quanto ao tipo e origem dos resíduos. 
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Categoria MTD Implementado Observações 
MTD7. Implementação de um 
procedimento de pré-aceitação 
Sim Previamente à receção dos resíduos, é verificada a sua conformidade com os 
requisitos operacionais da unidade de incineração e da licença da instalação, tendo 
por base informação sobre o processo de geração do resíduo, a sua composição 
física e química, bem como outras informações necessárias para avaliar a sua 
adequação ao processo de tratamento previsto. 
MTD8. Implementação de um 
procedimento de aceitação 
Sim São disponibilizados aos clientes da Ambimed:  
- As especificações técnicas e condições de acondicionamento / admissão dos 
resíduos; 
- Procedimentos e cartazes informativos sobre triagem e acondicionamento de 
resíduos; 
- Formação local em sala e/ou junto dos locais de produção sobre triagem e 
acondicionamento de resíduos. 
É ainda assegurado: 
- A gestão e otimização de rotas no transporte, o que permite adequar o movimento 
e quantidade de resíduos rececionados, à atividade diária das instalações e às 
capacidades de tratamento e de armazenamento; 
- Os resíduos são “aceites” ou “rececionados” a partir do cliente e transportados até 
às instalações em contentores estanques e herméticos, homologados de acordo com 
o ADR/RPE, para o acondicionamento e transporte de resíduos; 
MTD9. Implementação de diferentes 
procedimentos de amostragem 
Sim Como forma de assegurar também uma correta triagem e acondicionamento dos 
resíduos no produtor, em função da sua perigosidade, a Ambimed, dispõe de 
procedimentos escritos e, sempre que se justifique, são disponibilizados aos clientes 
e que enquadram a ministrada formação que lhes é prestada, tal como referido no 
ponto anterior. 
Na receção dos resíduos na instalação, os contentores com resíduos são 
encaminhados em função da identificação do tipo de resíduos que acondicionam, 
nomeadamente, através de etiqueta e cor do contentor de transporte. 
No que se refere aos resíduos hospitalares perigosos, não se apresenta como viável 
e sendo mesmo uma prática completamente desaconselhável, a manipulação 
desses resíduos para a realização de procedimentos de amostragem antes do seu 
tratamento, por motivo de risco para a saúde, higiene e segurança pública. 
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Melhores Técnicas Disponíveis para as Indústrias de Tratamento de Resíduos, 2006 (BREF – WT) 
Categoria MTD Implementado Observações 
MTD10. Existência de uma unidade 
de receção 
Sim Existem procedimentos escritos para a receção e gestão dos resíduos 
temporariamente armazenados.  
A "zona de receção" dispõe de pavimento impermeabilizado com sistema de 
drenagem adequado.  
Os contentores/ recipientes de resíduos estão devidamente identificados, quanto ao 
seu conteúdo e origem, através de etiquetagem adequada ou pela cor do contentor, 
no que se refere ao tipo de resíduo. 
Resíduos após tratamento MTD11. Análise dos resíduos após 
tratamento 
Não Não aplicável 
Sistemas de gestão MTD12. Rastreabilidade no 
tratamento dos resíduos 
Não Todas as atividades serão documentadas detalhadamente, mediante o 
estabelecimento de sistemas de informação que asseguram o inventário de resíduos 
e o funcionamento da instalação. 
MTD13. Regras de mistura/ 
homogeneização 
Não As regras de mistura serão devidamente documentadas nas instruções de trabalho 
sobre o processo de tratamento. 
MTD14. Procedimentos de 
segregação e compatibilidade 
Sim A aplicação de procedimentos de segregação de resíduos desenvolve-se desde o 
cliente, através de formação, disponibilização de pessoal qualificado, manuais de 
procedimentos e recipientes adequados, até ao tratamento dos resíduos na 
instalação (conforme o já descrito em pontos anteriores). 
Todas as fases de recolha, transporte e tratamento de resíduos são suportadas por 
procedimentos documentados. 
Os resíduos são acondicionados e armazenados, tendo em consideração regras de 
incompatibilidade química, de forma a prevenir reações indesejáveis. 
MTD15. Eficiência do tratamento de 
resíduos 
Sim A instalação dispõe de várias formas de monitorização do tratamento dos resíduos, 
nomeadamente:  
- um sistema de monitorização em contínuo de temperatura na câmara de pós-
combustão do incinerador, bem como um sistema de monitorização em contínuo das 
emissões gasosas na chaminé.  
- um sistema software e hardware que interliga e controla todos os componentes da 
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unidade, sendo o seu objetivo principal otimizar a exploração do conjunto pela 
otimização dos inputs parciais, onde estão programados alarmes operacionais para 
facilitar a leitura e intervenção do operador e responsável operacional do CIGR, 
existindo também painéis em sala de controlo e nave industrial. 
Todos os parâmetros do processo que requerem atenção do operador têm 
informação local (exemplo: temperaturas e pressão de processo). A localização da 
sala de operação permite uma vista sobre todos os equipamentos principais do 
sistema de incineração. 
MTD16. Plano de gestão de 
acidentes 
Sim A instalação dispõe de um plano de emergência, de acordo com a legislação 
aplicável.  
A prevenção de emergências assenta ainda na sensibilização dos colaboradores 
para práticas corretas e na formação sobre medidas de prevenção e resposta a 
emergências.  
MTD17. Registo diário de incidentes Sim Existe um registo diário da atividade da instalação, que reflete as condições de 
funcionamento e operação geral da instalação e dos equipamentos relevantes. 
Sempre que ocorre um incidente/ anomalia é feito um registo de ocorrência, que é 
encaminhado e tratado. 
MTD18. Planos de gestão do ruído e 
das vibrações 
Sim Os equipamentos selecionados têm nível de ruído inferior a 85 dB(a) a 1 m, serão 
realizadas novas medições caso ocorram alterações significativas às instalações, 
nomeadamente a instalação de novos equipamentos. 
MTD19. Desativação da instalação Sim Estão previstas as medidas necessárias, nomeadamente preventivas, para que, 
aquando da desativação definitiva da instalação, sejam evitados quaisquer riscos de 
poluição. 
Gestão de utilidades e 
matérias-primas 
MTD20. Consumo e produção de 
energia 
Não Está prevista a implementação de um sistema de gestão de energia. 
MTD21. Eficiência energética Não O sistema de gestão de energia irá contemplar a realização de um plano de 
racionalização energética, assim como o controlo da sua implementação. 
MTD22. Aferição do desempenho 
interno 
Sim São monitorizados os consumos e avaliados eventuais desvios e evolução. 
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MTD23. Utilização de resíduos como 
matéria-prima para o tratamento de 
outros resíduos 
Não Não aplicável para a instalação 
Armazenamento e 
manuseamento 
MTD24. Técnicas gerais de 
armazenamento 
Sim A instalação dispõe de zonas distintas e especificas para o armazenamento 
temporário dos diferentes tipos de resíduos, conforme o apresentado no projeto da 
instalação. 
MTD25. Sistemas de contenção Sim A instalação dispõe nos locais de armazenamento impermeabilização e sistema de 
drenagem interna e de retenção, e ainda sempre que os resíduos se justifique, 
paletes com bacias de retenção.  
MTD26. Marcação das condutas/ 
reservatórios 
Não A atividade não comporta este tipo de infraestruturas para o armazenamento de 
resíduos. 
MTD27. Armazenamento/ 
acumulação de resíduos 
Sim Os resíduos são armazenados acondicionados em contentores homologados para os 
resíduos perigosos e em zonas consoante o tipo de resíduos e tendo em conta a sua 
compatibilidade. Para além disso, é efetuada uma gestão dos resíduos armazenados 
temporariamente.  
MTD28. Técnicas genéricas de 
manuseamento 
Não A instalação irá dispor de procedimentos documentados relativos ao processamento 
e armazenamento de resíduos, operações de carga e descarga. 
MTD29. Técnicas de 
agrupamento/mistura de resíduos 
acondicionados 
Não Idem. 
MTD30. Guia de segregação para o 
armazenamento 
Sim O armazenamento de resíduos é diferenciado e facilmente identificado para cada 
tipo de resíduo tendo em conta a sua compatibilidade. 
Existem procedimentos documentados sobre o armazenamento diferenciado dos 
resíduos. 
MTD31. Técnicas para 
manuseamento de resíduos 
contentorizados 
Sim Os resíduos são armazenados em contentores homologados para os resíduos 
perigosos em áreas cobertas e ventiladas, protegidos da luz e calor. 
Existem procedimentos e/ou instruções de trabalho documentados sobre o 
manuseamento e armazenamento diferenciado dos resíduos. 
 Pág. A -40 
 
Melhores Técnicas Disponíveis para as Indústrias de Tratamento de Resíduos, 2006 (BREF – WT) 
Categoria MTD Implementado Observações 
Outras técnicas comuns não 
mencionadas anteriormente 
MTD32. Utilização de sistemas de 
ventilação durante as operações de 
corte, trituração e crivagem. 
Não Não aplicável (não existem estas operações na instalação). 
Outras técnicas comuns não 
mencionadas anteriormente 
MTD33. Encapsulação das 
operações de corte e trituração de 
resíduos especiais 
Não Não aplicável (não existem estas operações na instalação). 
MTD34. Processos de lavagem Não Não aplicável 
Tratamento das emissões 
para a atmosfera 
MTD35. Utilização de tanques, cubas 
e reservatórios enterrados abertos 
Não Não aplicável (não são utilizados equipamentos deste tipo na instalação). 
MTD36. Sistemas de confinamento 
com extração para unidades 
adequadas de redução das emissões, 
nas operações que envolvam 
transferência de líquidos voláteis. 
Não Não aplicável. 
MTD37. Sistema de extração 
adequadamente dimensionados para 
alguns tipos de armazenamento e de 
tratamentos 
Não Não aplicável. 
MTD38. Operação e manutenção do 
equipamento de redução das 
emissões, incluindo o manuseamento 
e eliminação do líquido de lavagem 
(lavadores de gases). 
Não Não aplicável. 
MTD39. Sistemas de depuração para 
os principais efluentes gasosos 
inorgânicos ("scrubber") 
Não Não aplicável. 
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MTD40. Procedimentos para a 
deteção e reparação de fugas 
Sim Existe um procedimento documentado relativo à manutenção preventiva periódica da 
instalação e respetivos equipamentos, que prevê os procedimentos de deteção e 
reparação de eventuais fugas. 
MTD41. Redução das emissões de 
compostos orgânicos voláteis e de 
partículas para a atmosfera 
Sim As emissões na chaminé do incinerador, após o tratamento de gases, cumpriram os 
VLE estipulados na legislação em vigor. 
Gestão das águas residuais MTD42. Utilização da água e sua 
contaminação 
Sim A instalação dispõe de sistemas separativos de drenagem de águas residuais 
industriais do processo e domésticas bem como rede de drenagem de águas 
pluviais. 
MTD43. Especificação adequada dos 
efluentes ao sistema de tratamento 
de efluentes no local ou aos critérios 
de descarga 
Sim As águas residuais resultantes da atividade são totalmente encaminhados para a 
Estação de Tratamento de Efluentes da Resitejo. 
MTD44. Procedimento para evitar 
que os efluentes contornem os 
sistemas de tratamento da instalação 
Sim Os efluentes resultantes da atividade são totalmente encaminhados para a Estação 
de Tratamento de Efluentes da Resitejo, conforme o apresentado no projeto da 
instalação. 
MTD45. Recolha de águas residuais Sim Existência de bacia de retenção. 
MTD46. Segregação dos diferentes 
tipos de águas residuais 
Sim A instalação dispõe de sistemas separativos de drenagem de águas residuais do 
processo e de águas pluviais. 
MTD47. Impermeabilização em betão 
de todas as áreas de tratamento. 
Sim Impermeabilização do pavimento em toda a área de tratamento. 
MTD48. Recolha de águas pluviais Sim  é efetuado o encaminhamento das águas dos telhados para depósito de água que é 
ele também abastecido pela captação subterrânea da Resitejo, efetuando um 
aproveitamento das pluviais. 
MTD49. Reutilização de águas 
residuais tratadas e de águas pluviais 
Sim Apenas é reutilizado as águas pluviais. 
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MTD50. Verificação diária do sistema 
de gestão de efluentes e manutenção 
de um registo 
Não Não aplicável (os efluentes resultantes da atividade são totalmente encaminhados 
para a Estação de Tratamento de Efluentes da Resitejo). 
MTD51. Identificação das principais 
substâncias e produtos perigosos dos 
efluentes tratados 
Não Não aplicável (não são produzidas águas residuais nos processos de tratamento dos 
resíduos, mas apenas águas residuais de operações de lavagem e das purgas de 
vapor e do circuito de água de refrigeração). 
MTD52. Técnicas adequadas de 
tratamento das águas residuais para 
cada tipo de águas residuais. 
Não Não aplicável (Todas as águas residuais do processo são encaminhadas para o 
coletor da Resitejo responsável pelo tratamento adequados das águas residuais). 
MTD53. Aumento da fiabilidade do 
desempenho das técnicas de controlo 
e redução das emissões para as 
águas residuais 
Não Não aplicável 
MTD54. Principais substâncias e 
produtos das águas residuais 
tratadas 
Não Não aplicável (Todas as águas residuais do processo são encaminhadas para o 
coletor da Resitejo responsável pelo tratamento adequados das águas residuais). 
MTD55. Descarga de águas residuais Sim Todas as águas residuais do processo são encaminhadas para o coletor da Resitejo 
onde são sujeitas a tratamento. 
MTD56. Níveis de emissão na 
carência química e biológica de 
oxigénio e metais pesados 
associados à utilização de MTD 
Não Não aplicável (as águas residuais não serão descarregadas em meio hídrico, mas 
sim em coletor da Resitejo). 
Gestão dos resíduos 
produzidos 
MTD57. Planeamento da gestão de 
resíduos produzidos 
Sim O Sistema de Gestão Ambiental implementado e certificado, inclui uma gestão 
adequada dos resíduos produzidos na instalação, nomeadamente no que se refere 
às técnicas de recolha e acondicionamento nas várias zonas de produção e 
encaminhamento a destino final, através de procedimentos documentados.  
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MTD58. Utilização de embalagens 
reutilizáveis 
Sim Otimização da reutilização de embalagens, nomeadamente:  
- Reutilização de algumas embalagens de detergentes e desinfetantes utilizados na 
higienização de equipamentos e instalações; 
- Reutilização de paletes de madeira e palotes de plástico, para acondicionamento e 
transporte de contentores. 
MTD59. Reutilização de “tambores”, 
contentores 
Sim Com exceção dos contentores de uso único com resíduos hospitalares perigosos, 
quaisquer outros contentores de transporte de resíduos que não sejam submetidos a 
incineração na instalação., desde que devidamente higienizados e aptos para 
acondicionamento de outros resíduos ou matérias. 
MTD60. Existência de um inventário 
dos resíduos no local 
Sim Todos os resíduos produzidos são inventariados, através de registos manuais e 
informatizados. 
MTD61. Reutilização de resíduos de 
uma atividade/processo de 
tratamento como matéria-prima para 
uma outra atividade 
Não Tendo em conta os sistemas atuais e as características (humidade, 
heterogeneidade, etc.) de materiais dos resíduos tratados não se prevê atualmente 
que sejam utilizados como matérias-primas. 
Contaminação de solos MTD62. Preparação e manutenção 
da superfície das áreas operacionais 
Sim Existência de meios de limpeza e contenção de derrames em todas as áreas 
operacionais. Para além disso existem procedimentos documentados de operação e 
manutenção. 
MTD63. Impermeabilização da 
superfície das áreas operacionais e 
redes de drenagem. 
Sim As áreas operacionais são impermeabilizadas e abrangidas pela rede de drenagem 
de águas residuais. 
Contaminação de solos MTD64. Redução da dimensão da 
unidade de tratamento e do uso de 
reservatórios/tubagem enterrados 
Sim Contemplado no projeto da instalação 
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ANEXO VI 
Licença Furo Captação de Água 
Licença de Descarga de águas em meio hídrico 
Autorização de Descarga 
 
Processo n.º: 450.10.02.02.012106.2014.RH5
Utilização n.º: A009818.2014.RH5
Início: 2014/07/24
Validade: 2015/07/24
Autorização de Utilização dos Recursos Hídricos - Pesquisa e Captação de Água Subterrânea
Identificação
País* Portugal
Número de Identificação fiscal* 503914096
Nome/Denominação Social* RESITEJO - ASSOCIAÇÃO DE GESTÃO E TRATAMENTO DOS LIXOS DO MÉDIO
TEJO
Morada* Rua Ferro de Engomar, Eco-Parque do Relvão
Localidade CARREGUEIRA
Código Postal 2140-671
Concelho* Chamusca
Telefones 249749010
Fax 249749011
Localização
Designação da captação CARREGUEIRA
Tipo de captação Subterrânea
Tipo de infraestrutura Furo vertical
Prédio/Parcela Lixeiras
Dominialidade Domínio Hídrico Privado
Nut III - Concelho - Freguesia Lezíria do Tejo / Chamusca / Carregueira
Longitude -8.35851
Latitude 39.40763
Região Hidrográfica RH5 :: Tejo
Bacia Hidrográfica 14 :: Tejo
Sub-Bacia Hidrográfica 05TEJ0952 :: Ribeira da Foz
Tipo de massa de água SUBTERRANEA
Massa de água T3 :: Bacia do Tejo-Sado / Margem Esquerda
Classificação do estado/potencial ecológico
(superficial) ou estado (subterrânea) da massa
de água
Bom
Caracterização
Uso Particular
Captação de água já existente |_|
Empresa executora da pesquisa
Empresa executora da pesquisa licenciada |X|
Identificação/Nº Alvará CAPTÁGUA - CAPTAÇÕES DE ÁGUA LDA / 15/C/2011
1/5 -
A009818.2014.RH5
Perfuração:
Método Rotary com circulação directa
Profundidade (m) 200.0
Diâmetro máximo (mm) 380.0
Revestimento:
Tipo PVC
Profundidade (m) 200.0
Diâmetro máximo da coluna (mm) 200.0
Regime de exploração:
Tipo de equipamento de extração Bomba elétrica submersível
Energia Elétrica
Potência do sistema de extração (cv) 5.5
Mês de maior consumo agosto
Finalidades
Atividade Industrial
Tipo de indústria Tratamento de residuos
CAE Principal 38212 : Tratamento e eliminação de outros resíduos não perigosos
Condições Gerais
1ª A pesquisa de águas subterrâneas terá de ser executada num prazo de 1 ano a contar da data de emissão da presente
autorização.
2ª O titular obriga-se a cumprir o disposto na presente autorização, bem como todas as leis e regulamentos vigentes, na parte em que
lhe for aplicável, e os que venham a ser publicados, quer as suas disposições se harmonizem ou não com os direitos e obrigações
que à presente autorização sejam aplicáveis.
3ª Para efeitos de fiscalização ou inspeção, o titular fica obrigado a facultar, às entidades competentes, este título, bem como o
acesso à área onde se está a executar a pesquisa ou onde existe a captação e equipamentos a ela associados.
4ª As despesas com vistorias extraordinárias inerentes à emissão deste título, ou as que resultarem de reclamações justificadas,
serão suportadas pelo seu titular.
5ª A presente autorização pode ser revista ou revogada nos casos previstos nos artigos 28º, 29º e 32º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007,
de 31 de maio.
6ª Este título só poderá ser transmitido mediante autorização da entidade licenciadora de acordo com o disposto no artigo 26º do
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.
7ª Esta autorização caduca nas condições previstas no artigo 33º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.
8ª O titular é obrigado a implementar as medidas adequadas à proteção e manutenção da captação.
9ª O titular desta autorização fica obrigado a informar a entidade licenciadora, no prazo máximo de 24 horas, de qualquer acidente
que afete o estado das águas.
10ª Em caso de incumprimento da presente autorização, o seu titular fica sujeito às sanções previstas no Decreto-Lei n.º 226-A/2007,
de 31 de maio.
11ª O titular desta autorização deverá respeitar todas as leis e regulamentos aplicáveis e munir-se de quaisquer outras licenças
exigíveis por outras Entidades.
Condições Específicas
1ª A obra de pesquisa e construção da captação só pode ser realizada por empresas devidamente licenciadas ao abrigo do Decreto-
Lei n.º 133/2005, de 16 de agosto.
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2ª O titular obriga-se a comunicar à entidade licenciadora as datas de início e conclusão dos trabalhos.
3ª O titular deverá respeitar outras utilizações devidamente tituladas, bem como quaisquer restrições de utilização local dos recursos
hídricos.
4ª O titular obriga-se a manter a obra em bom estado de conservação e limpeza.
5ª O titular obriga-se a observar todos os preceitos legais no que concerne a segurança, gestão de resíduos e conservação da
natureza e também a legislação e os regulamentos específicos das atividades complementares que simultaneamente venham a ser
desenvolvidas no local.
6ª Seja qual for a finalidade da obra de pesquisa, tem de proceder-se de modo que não haja poluição química ou microbiológica da
água dos aquíferos a explorar, quer por infiltração de águas de superfície ou de escorrências, quer por mistura de águas
subterrâneas de má qualidade, usando para o efeito técnicas adequadas.
7ª Os poços ou furos de pesquisa e eventual captação de águas repuxantes são, sempre que possível, munidos de dispositivos que
impeçam o desperdício da água.
8ª Na tampa de proteção do furo, antes e depois de equipado, deve ser aberto um orifício de diâmetro não inferior a 20 mm com
ligação a um tubo piezométrico, obturado por um bujão, destinado a permitir a introdução de aparelhos de medida dos níveis da
água.
9ª Se a captação que venha a ser construída no âmbito desta autorização estiver a uma distância inferior de 100 m de outras
existentes, os ensaios de caudal a realizar devem ser acompanhados de leituras piezométricas nas captações vizinhas e
devidamente fiscalizados por técnicos da entidade licenciadora.
10ª No caso da pesquisa resultar negativa ou houver necessidade da sua substituição, em virtude de erro técnico, o titular é
responsável por garantir a cimentação da perfuração, com calda de cimento e/ou argila, de modo a restituir o terreno à situação
inicial, conforme previsto na alínea c) do número 2 do artigo 41º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, comunicando a
situação à entidade licenciadora.
11ª O titular obriga-se a apresentar, com a conclusão da pesquisa, um relatório final conforme o modelo disponibilizado pela entidade
licenciadora, e a enviá-lo à entidade licenciadora no prazo de 60 dias após a conclusão dos trabalhos, de acordo com o n.º 3 do
artigo 41º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.
12ª A não entrega do relatório de pesquisa dá origem à revogação do presente título.
13ª A extração de água só pode ter início após a aprovação do relatório e envio de título actualizado no qual conste os novos dados de
caracterização da captação.
14ª O titular obriga-se a instalar um sistema de registo (contador) do volume de água captado.
15ª A pesquisa não deve ser executada a uma distância inferior a 50 m de qualquer órgão de infiltração de águas residuais com vista a
minimizar a contaminação dos aquíferos.
Outras Condições
1ª Caso se verifique conflito com outros utilizadores da mesma massa de água, com captações localizadas a uma distância inferior a
100 m, ou em captação pública a eventual utilização desta captação será condicionada aos resultados de um Estudo
Hidrogeológico, cuja realização ficará a cargo do utilizador, podendo em seu resultado ser fixado um teto de caudal de exploração. A
data de realização dos trabalhos deve ser comunicada a este Serviço afim de poder ser acompanhada.
Anexos
Elementos do relatório de execução dos trabalhos de pesquisa
Relatório de execução dos trabalhos de pesquisa
O titular obriga-se a apresentar, com a conclusão da pesquisa, um relatório final conforme o modelo disponibilizado pela entidade
licenciadora no sítio www.apambiente.pt  (Instrumentos > Licenciamento das Utilizações dos Recursos Hídricos > Formulários),  bem
como o formulário de caracterização da captação devidamente preenchido, também disponível no mesmo sítio da Internet, e a envià-los
à entidade licenciadora no prazo de 60 dias após a conclusão dos trabalhos, de acordo com o n.º 3 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º
226-A/2007, de 31 de maio.
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O presidente do conselho diretivo da APA, IP
Nuno Lacasta
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Localização da utilização
Peças desenhadas da localização
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ANEXO VII 
Relatório Ruido Ambiental 
 
 
 
                    
                     
 
 
 
 
 
 
 
RELATÓRIO DE ENSAIO 
 (Ensaio Acreditado) 
R. do Mirante, nº 258 • 4415 - 491 GRIJÓ 
Tel.: 21 422 81 97 - 22 747 19 50 
Fax.: 21 422 81 02 – 22 745 57 78 
Mod. 86/11 V02                      e-mail: ruido@isq.pt 
   
 
Cliente 
LABRV: 
 
Ambimed - Gestão Ambiental, Lda 
Rua Fernando Pessoa, nº 8 C 
2560-241 Torres Vedras 
 
Ensaio:  
MEDIÇÃO DE RUÍDO PARA O EXTERIOR 
 
Centro Integrado de Gestão de Resíduos – CIGR sitas na Carregueira 
Instalações fabris da Chamusca 
Dados:  OBRA Nº: 16.00017.55.39.0006 
RELATÓRIO  REFª: LABRV/000093/16 
TOTAL  DE  PÁGINAS: 11 (relatório base) + 13 (anexos técnicos 1 e 2) + anexo acreditação 
 
ELABORADO POR: Filipe Pinto 
                             Técn. Laboratório de Ruído e Vibrações 
APROVADO POR: Ana Bicker 
                            Resp. Técnica do Laboratório de Ruído 
 
DATA  DE REALIZAÇÃO DAS MEDIÇÕES : 18 e 19 de Janeiro de 2016 
DATA  DE  EMISSÃO  DE  RELATÓRIO: 25 de fevereiro de 2016 
 
NOTA: É expressamente proibida a reprodução parcial deste relatório sem autorização expressa do 
Laboratório. As conclusões apresentadas circunscrevem-se a situações idênticas à verificada à data dos 
ensaios. 
 
  
 
 
Laboratório de Ruído e Vibrações 
 
Ambimed - Gestão Ambiental, Lda - Chamusca – Avaliação de Ruído Ambiente     2 / 11 
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Mod. 86/11 V02 
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ANEXO 1 – Fotografias, registos temporais, gráficos e tabelas de resultados e dados do ponto 1.  
 
ANEXO 2 – Fotografias, registos temporais, gráficos e tabelas de resultados e dados do ponto 2.  
 
 
ANEXO ACREDITAÇÃO - boletins de verificação dos equipamentos de ensaio e certificado do 
laboratório. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
Fonte de Ruído: Ambimed - Gestão Ambiental, Lda 
Centro Integrado de Gestão de Resíduos – CIGR 
Rua Ferro de Engomar, Eco-Parque do Relvão 2140-671 CARREGUEIRA 
Recetores: 
 
O recetor sensível mais próximo da instalação encontra-se a mais de 2 Km de 
distância. A envolvente é caracterizada por ocupação do tipo industrial.  
Objetivos: Medição do ruído ambiente decorrente do funcionamento da instalação da 
Ambimed - Gestão Ambiental, Lda, na Carregueira, para avaliação dos 
requisitos legais aplicáveis, no âmbito do ruído, nos recetores mais próximos e 
potencialmente mais afetados pelo ruído da fonte em avaliação. 
Observações: Ensaio realizado por solicitação da Ambimed - Gestão Ambiental, Lda. 
Legislação: Os resultados são avaliados à luz do RGR – Regulamento Geral do Ruído 
aprovado pelo D.L. 9/2007 de 17 de Janeiro. Do RGR é aplicável o número 1 
do artigo 13º, dado ser a atividade que se encontra em avaliação. 
 
O Laboratório de Ruído e Vibrações da dbwave.i está acreditado pelo IPAC, com o nº. de certificado 
L0219, para realização dos ensaios: 
 
Nº      Produto                     Ensaio                        Método de Ensaio     Categoria 
7  Ruído ambiente  Medição de níveis de pressão sonora.  
Determinação do nível sonoro médio de 
longa duração  
NP ISO 1996-1:2011  
NP ISO 1996-2:2011  
PO 016 Ed. A, Rev.03  
1 
 
Nº      Produto                     Ensaio                        Método de Ensaio     Categoria 
8  Ruído ambiente  Medição de níveis de pressão sonora.  
Critério de Incomodidade  
NP ISO 1996-1:2011  
NP ISO 1996-2:2011  
Anexo I do DL9/2007 
PO 017 Ed. A, Rev.02  
1 
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2. DESCRIÇÃO DO ENSAIO 
 
Data e hora: Ver dados em anexo (Anexos 1 e 2). Os períodos de medição são 
representativos dos intervalos de referências considerados. 
Descrição da fonte: O funcionamento da instalação da Ambimed, em termos de emissão de ruído 
para o exterior, é caracterizado pelo funcionamento da incineradora e pela 
entrada e saída de veículos pesados e ligeiros relacionados com a instalação.  
Período de 
funcionamento da 
fonte: 
A instalação funciona em contínuo, durante 24 horas na produção.
O horário de funcionamento dos escritórios é das 09h00 às 18h00. 
Intervalos de 
referência 
analisados: 
Diurno – 07H00 – 20H00 
Entardecer – 20H00 – 23H00 
Noturno 23H00 – 07H00 
Equipamento: Analisadores de Precisão com Fontes Sonoras de Calibração dedicadas: 
• SVANTEK 971, nº de série 44511 
• SVANTEK 971, nº de série 44512 
termohigroanemómrtro LR166 
Locais de 
monitorização: 
 
Condições 
atmosféricas: 
Considerou-se que as condições atmosféricas presentes nas datas e horas de 
medições permitiram uma janela meteorológica homogénea à realização de 
medições no exterior. A nebulosidade do céu nos dias de medições variou entre 
o muito nublado e limpo. O solo nos pontos de medição considerou-se poroso 
(terra com vegetação). 
Ponto 1 
Ponto 2 
AMBIMED 
  
 
 
Laboratório de Ruído e Vibrações 
 
Ambimed - Gestão Ambiental, Lda - Chamusca – Avaliação de Ruído Ambiente     5 / 11 
Obra nº 16.00017.55.39.0006       Rel.  refª LABRV/00093/16 
Mod. 86/11 V02 
diurno entardecer noturno 
18.01.2016 
15 ºC; vento fraco; 
59 % hum. 
18.01.2016 
11 ºC; vento fraco; 
63 % hum 
18.01.2016 
11 ºC; vento fraco; 
63 % hum 
19.01.2016 
15 ºC; vento fraco; 
60 % hum. 
19.01.2016 
09 ºC; vento fraco; 
64 % hum. 
19.01.2016 
09 ºC; vento fraco; 
65 % hum. 
  20.01.2016 
09 ºC; vento fraco; 
65 % hum. 
Procedimento e 
documentos de 
referência: 
RGR – Regulamento Geral do Ruído (inclui anexo normativo) – aprovado pelo 
D.L. 9/2007 de 17 de Janeiro de 2007 - diploma legal onde se encontram 
definidas as imposições aplicáveis à avaliação acústica e critérios de avaliação. 
 
De acordo com o RGR, foram recolhidos os níveis sonoros em cada uma das 
situações: 
• Ruído ambiente - com a instalação a funcionar  
• Ruído residual -  com a instalação parada ou na ausência de fontes 
de ruído determinantes.  
 
Norma NP ISO 1996:2011, Partes 1 e 2 - “Acústica – Descrição, medição e 
avaliação do ruído ambiente” (norma de referência para a medição de ruído) 
 
Guia prático para medições de ruído ambiente - APA – no contexto do 
Regulamento Geral do Ruído tendo em conta a NP ISO 1996. 
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Definições  
LAeqT Nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, de um ruído e num intervalo de tempo T-
Nível sonoro, em dB(A), de um ruído uniforme que contém a mesma energia acústica que o 
ruído referido naquele intervalo de tempo. 
Cmet 
 
 
 
Fator de correção meteorológica, a aplicar aos níveis sonoros de curta duração para 
extrapolação para níveis de longa duração. É função das alturas e distâncias da fonte ao 
recetor e da % de ocorrência da janela de propagação favorável, em cada período de 
referência. 
Cmet  = C0  [ 1 – 10 (hs + hr) / dp 
 
hs  -  altura da fonte em metros  
hr  -  altura do recetor  em metros 
Dp  -  distância do recetor à fonte, 
projetada no plano do chão em  m 
Ld Nível sonoro médio de longa duração para o período diurno. 
Le Nível sonoro médio de longa duração para o período entardecer. 
Ln Nível sonoro médio de longa duração para o período noturno. 
Lden Nível sonoro do indicador composto diurno-entardecer-noturno, ponderado A, expresso 
em dB(A), associado ao incómodo global , dado pela expressão: 






++=
++
10
10
10
5
10 1081031013
24
1log10
LnLeLd
xxxxLden
 
ra Ruído ambiente -  Ruído global medido durante a ocorrência do ruído particular em 
estudo. Este ruído é devido ao conjunto das fontes sonoras que fazem parte da vizinhança 
próxima ou longínqua do local considerado, incluindo a fonte em estudo, que na NP ISO 
1996-1:2011 é designado por som total 
rp Ruído particular -  Ruído especificamente atribuído  a uma fonte e que  na NP ISO 1996-
1:2011  é designado por som específico 
rr Ruído residual -  ruído ambiente ao qual se suprimem um ou mais ruídos particulares e que 
na NP ISO 1996-1:2011  é designado por som residual 
janela 
meteorológica 
Conjunto de condições meteorológicas durante o qual podem ser efetuadas medições, 
cujos resultados têm variações limitadas e conhecidas em função da variação das 
condições meteorológicas 
janela 
meteorológica 
favorável 
Janela meteorológica na qual as condições atmosféricas contribuem para o incremento do 
nível sonoro na zona do recetor, por provocarem a refração dos raios R que convergem 
para a zona do recetor. 
 
C0 diurno  = 1,47 dB  (Período diurno) 
C0 entardecer   = 0,7 dB  (Período 
entardecer) 
C0  nocturno  = 0 dB  (Período nocturno) 
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3. RESULTADOS DO ENSAIO E CORRECÇÕES   
 
No quadro seguinte estão apresentados os resultados obtidos nas 2 campanhas de medições, bem como a existência de componentes tonal e impulsiva (com 
indicação nula quando não existem) e a indicação das correções atmosféricas para longa duração – Cmet. 
 
Quadro 1 -  valores obtidos nas medições, expressos em dB(A) 
Ponto Fontes de ruído determinantes 
Ruído Ambiente  (presença  fonte em estudo) Ruído Residual (ausência fonte em estudo)  Correção longa duração 
diurno entardecer noturno diurno entardecer noturno  dia ent noite 
Leq 
tonal   
imp. 
Leq 
tonal   
imp. 
Leq 
tonal   
imp. 
Leq 
tonal   
imp. 
Leq 
tonal   
imp. 
Leq 
tonal   
imp. 
Cmet d Cmet e Cmet n 
1 
Passagem esporádica de 
veículos, ruído de origem 
animal (aves e insetos). 
45,4 0,0 41,4 0,0 27,4 0,0 --- --- --- --- --- --- 
 
0,000 0,000 0 44,2 0,0 33,6 0,0 23,5 0,0 --- --- --- --- --- --- 
 
41,1 0,0 37,4 0,0 23,5 0,0 --- --- --- --- --- --- 
 
2 
Ruído relacionado com o 
funcionamento de várias 
empresas no parque da 
Resitejo, detecta-se o 
funcionamento da Ambimed, 
nomeadamente da 
incineradora. Passagem de 
veículos ligeiros e pesados. 
57,6 0,0 43,4 0,0 44,5 0,0 58 0,0 --- --- --- --- 
 
0,000 0,000 0 57,3 0,0 45,9 0,0 40,6 0,0 57,4 0,0 --- --- --- --- 
 
58,1 0,0 44,8 0,0 45 0,0 52,6 0,0 --- --- --- --- 
 
 
Não foram detectadas componentes tonais nem componentes impulsivas, pelo que K1 = K2 = 0 
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4. NÍVEIS DE AVALIAÇÃO E  ENQUADRAMENTO LEGAL  
 
Por aplicação dos cálculos previstos nos critérios legais, obtêm-se os valores constantes do quadro 2. 
 
Quadro 2 -  valores obtidos dos cálculos previstos nos critérios legais aplicáveis,  expressos  em dB(A) 
Ponto   Critério dos valores limite de exposição  Critério da Incomodidade Sonora: ruído ambiente (ra) - ruído residual (rr) 
  valores corrigidos p/ longa duração (Cmet)  diurno entardecer noturno 
  R. Ambiente R. Residual  Leq dia 
diferença 
Leq ent 
diferença 
Leq noite 
diferença 
  Lden ra Ln ra Lden rr Ln rr  ra rr ra rr ra rr 
1   42 25 --- ---  43,91 --- * 38,57 --- * 25,22 --- * 
2   56 44 54 ---  57,68 56,57 1 44,82 --- * 43,76 --- * 
Limites 
legais 
RGR 
D.L.9/07 
  65 dB(A) 55 dB(A) 65 dB(A) 55 dB(A)  --- 5 dB(A)
 --- 4 dB(A) --- 3 dB(A) 
  Nº 1 a)  art. 13º  Nº 1 b) art. 13º 
 
 (*) – Critério não aplicável, segundo o exposto no n.º 5 do artigo 13.º do Decreto Lei n.º 9 de 2007 “O disposto na alínea b) do nº 1 não se aplica, em qualquer dos 
períodos de referência, para um valor indicador LAeq do ruído ambiente no exterior igual ou inferior a 45 dB(A) ou para um valor do indicador LAeq do ruído ambiente no 
interior dos locais de receção igual ou inferior a 27 dB(A), considerando o estabelecido nos números 1 e 4 do anexo I”. 
 
 
 
 
 
 
X,X Pontos em que são excedidos os limites legais de referência para incomodidade sonora 
  
X,X Pontos em que são excedidos os limites legais de referência para exposição máxima no exterior 
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5. CONCLUSÕES  
 
 
RGR – Regulamento Geral do Ruído – aprovado pelo D.L. 9/2007 de 17 de Janeiro de 2007-  
diploma legal onde se encontram definidas as imposições aplicáveis à avaliação acústica, que são: 
 
A instalação e exercício de atividades ruidosas permanentes em zonas mistas, nas envolventes em 
zonas classificadas como mistas, ou na envolvente de zonas sensíveis ou mistas na proximidade de 
recetores sensíveis isolados estão sujeito aos seguintes limites: 
 
Nível sonoro médio de longa duração (critério de exposição) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Critério da Incomodidade sonora 
nº 1 b)  do artigo 13º 
 
LAeq ra – LAeq rr 
Valores reportados a 1 mês 
O D é um 
fator 
dependente 
da duração 
do ruído em 
estudo no 
período de 
referência 
(anexo I do 
D.L.) 
Diurno 
07H00 – 20H00 
Entardecer 
20H00 – 23H00 
Noturno 
23H00 –07H00 
Diferença entre o valor de 
LAeq ra (ruído ambiente) 
medido durante a laboração 
da empresa e o valor de LAeq 
rr (ruído residual), medido no 
mesmo período mas com a 
empresa parada 
≤ 5 dB(A) 
+ 
D 
≤ 4 dB(A) 
+ 
D 
≤ 3 dB(A) 
+ 
D 
 
Resumo de imposições legais aplicáveis segundo o RGR 
 
 
Nota: as zonas mistas ou sensíveis serão definidas em função do uso para o qual o local se encontra 
vocacionado, o qual deverá estar definido ou ser previsto em instrumentos de planeamento 
territorial. 
nº 1 a) do artigo 13º que remete para 
o nº 1 do artigo 11º 
 
Níveis sonoros de longa duração 
Valores máximos admissíveis 
Lden -   24 horas Ln - noturno 
Zonas sensíveis ≤ 55 dB(A) ≤ 45 dB(A) 
Zonas mistas ≤ 65 dB(A) ≤ 55 dB(A) 
Zonas não classificadas ou recetores
isolados 
≤ 63 dB(A) ≤ 53 dB(A) 
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Nº 1 a) do artigo 13º do RGR – verificação do Critério de Exposição 
 
Na envolvente, representada pelos pontos de monitorização Pt1 e Pt2, os parâmetros Lden, 
descritor das 24 e Ln, descritor para o período noturno cumprem os valores regulamentares, já 
que são inferiores a 65 dB(A) e 55 dB(A), respetivamente.  
 
Esta conclusão baseia-se no pressuposto de que os pontos de monitorização  estão inseridos numa 
zona mista, o que nos parece ser a classificação mais adequada, já que o na envolvente da fonte 
em estudo,  coexistem os usos industriais e habitacionais.  
Contudo, caso a zona seja considerada ainda “não classificada”, as conclusões formuladas seriam 
idênticas. Dada a ocupação da envolvente a mesma não deverá ser classificada como “sensível”. 
 
Esta classificação baseou-se na observação local e encontra-se fora do âmbito da acreditação 
 
 
 
Nº 1 b) do artigo 13º do RGR – verificação do Critério de Incomodidade 
 
Na envolvente, representada pelos pontos de monitorização Pt1 e Pt2, para os períodos diurno, 
entardecer e noturno, os limites regulamentares para o critério de incomodidade, devido ao 
funcionamento da fonte em avaliação, são cumpridos uma vez que se situam abaixo dos 5 dB(A) 
no período diurno para o Pt2.  
Nos restantes períodos para ambos os pontos, os valores medidos são iguais ou inferiores a 45 
dB(A),  nesse sentido, considerando o estabelecido nos números 1 e 4 do anexo I, o critério de 
incomodidade não se aplica,. 
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Assim, relativamente aos requisitos acústicos aplicáveis (cumulativamente) pode concluir-se que: 
 
O funcionamento da instalação Ambimed - Gestão Ambiental, Lda situada em 
Chamusca, cumpre os requisitos sonoros legais aplicáveis à emissão de ruído para a 
envolvente, impostos pelo RGR – Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo D.L. 
09/2007, uma vez que o seu funcionamento não origina níveis sonoros acima dos 
valores regulamentares, junto, ou na direção, dos recetores sensíveis mais próximos. 
 
Nota 1/2: estes resultados são válidos para o funcionamento da fonte em causa nas condições atuais, 
reproduzidas no ensaio agora descrito, as quais correspondem, segundo informação dos responsáveis, ao 
modo habitual de funcionamento. 
Nota 2/2: O Pt2 não corresponde a nenhum recetor sensível, o ponto em causa situou-se mais próximo da 
instalação, como base de referência e comparação. Os valores obtidos apesar de estarem dentro dos valores 
regulamentares, não têm validade perante as imposições do RGR – Regulamento Geral de Ruído. 
 
 
 
Elaborado  por:  Verificado por: 
 
 
 
Filipe Pinto 
Técnico do Laboratório de  
Ruído e Vibrações 
 Ana Bicker 
Responsável do Laboratório de   
 Ruído e Vibrações 
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ANEXO 1 
 
Ponto 1 
Fotos, Gráficos e Tabelas de Resultados 
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Ambimed – Gestão Ambiental, Lda 
Carregueira 
 
Ponto 1 
 
 
 
O Pt1 situa-se a SW da instalação da AMBIMED, junto à vedação da Herdade da Galega, propriedade 
particular. Devido à impossibilidade de acesso ao interior da referida propriedade, o ponto de monitorização 
foi instalado junto à entrada do perímetro da mesma. O Pt1 e a habitação assinalada são equidistantes da 
instalação em análise (± 2300m) e estão expostos de forma semelhante à emissão de ruído da AMBIMED, 
devido às características toponómicas dos terrenos entre estes e a instalação. A envolvente do ponto é 
caracterizada por terrenos agrícolas e florestais. 
Ponto 1 
AMBIMED 
Habitação mais 
próxima da 
Ambimed 
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Ponto 1  
 
 
Imagem 1.1 – Vista do ponto de monitorização em direção à 
Herdade da Galega (ao fundo). 
 
Nota: As medições foram realizadas a aproximadamente 4 m de altura acima do solo.  
 
 
Fontes de Ruído Predominantes: 
 
As fontes de ruído predominantes no ponto analisado são: Passagem esporádica de veículos, ruído de origem 
animal (aves e insetos). 
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Ruído Ambiente – Período Diurno 
 
 
File P1_RA_DIA_01 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 18-01-16 19:06:17 
End 18-01-16 19:49:43 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_dia 45,4 29,0 66,0 
 
 
File P1_RA_DIA_02 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 10:03:15 
End 19-01-16 10:52:01 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_dia 44,2 28,0 68,0 
 
 
File P1_RA_DIA_03 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 16:28:59 
End 19-01-16 17:18:47 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_dia 41,1 26,0 66,0 
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Ruído Ambiente – Período Entardecer 
  
File P1_RA_ENT_01 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 18-01-16 22:05:39 
End 18-01-16 22:53:43 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_ent 41,4 23,0 65,0 
 
 
File P1_RA_ENT_02 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 20:21:31 
End 19-01-16 21:09:59 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_ent 33,6 23,0 54,0 
 
 
File P1_RA_ENT_03 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 22:11:27 
End 19-01-16 23:00:01 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_ent 37,4 21,0 64,0 
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Ruído Ambiente – Período Nocturno 
 
 
File P1_RA_NOI_01 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 00:09:07 
End 19-01-16 00:59:21 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_noi 27,4 20,0 41,0 
 
 
File P1_RA_NOI_02 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 20-01-16 01:00:13 
End 20-01-16 01:21:31 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_noi 23,5 18,0 37,0 
 
 
File P1_RA_NOI_03 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 20-01-16 01:21:29 
End 20-01-16 01:48:35 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA_noi 23,5 15,0 38,0 
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ANEXO 2 
 
Ponto 2 
Fotos, Gráficos e Tabelas de Resultados 
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Ambimed – Gestão Ambiental, Lda 
Carregueira 
 
Ponto 2 
 
 
 
O Ponto 2 situa-se a Este da instalação da AMBIMED, consistindo num ponto de controlo. Não representa um 
recetor sensível. O ponto de monitorização foi instalado junto ao entroncamento de acesso ao parque da 
Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo. A envolvente do ponto é 
caracterizada por terrenos florestais a Este e ocupação empresarial/industrial relacionado com tratamento de 
resíduos a Oeste. 
Ponto 2 
AMBIMED 
Incineradora 
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Ponto 2  
 
 
Imagem 2.1 – Vista do ponto de monitorização em direção 
à Ambimed (ao fundo). 
 
Imagem 2.2 – Vista da instalação da Ambimed e chaminé da 
incineradora. 
 
Nota: As medições foram realizadas a aproximadamente 4 m de altura acima do solo.  
 
 
Fontes de Ruído Predominantes: 
 
As fontes de ruído predominantes no ponto analisado são: Ruído relacionado com o funcionamento de várias 
empresas no parque da Resitejo, detecta-se o funcionamento da Ambimed, nomeadamente da incineradora. 
Passagem de veículos ligeiros e pesados. 
 
Ambimed 
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Ruído Ambiente – Período Diurno 
 
 
File P2_RA_DIA_01 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 10:00:39 
End 19-01-16 11:01:01 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 57,6 33,0 80,0 
 
 
 
File P2_RA_DIA_02 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 16:28:43 
End 19-01-16 17:31:05 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 57,5 37,0 77,0 
 
 
 
File P2_RA_DIA_03 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 20-01-16 13:59:07 
End 20-01-16 15:01:03 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 58,1 41,0 81,0 
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Ruído Residual – Período Diurno 
  
File P2_RR_DIA_01 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 18-01-16 16:39:52 
End 18-01-16 17:29:02 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RR 58,0 40,0 75,0 
 
 
File P2_RR_DIA_02 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 18-01-16 17:28:57 
End 18-01-16 17:59:37 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RR 57,4 39,0 80,0 
  
File P2_RR_DIA_03 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 18-01-16 17:59:32 
End 18-01-16 18:42:08 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RR 52,6 35,0 74,0 
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Ruído Ambiente – Período Entardecer 
  
File P2_RA_ENT_01 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 18-01-16 20:18:36 
End 18-01-16 20:51:28 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 43,4 33,0 65,0 
  
File P2_RA_ENT_02 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 18-01-16 20:51:26 
End 18-01-16 21:30:30 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 45,9 34,0 66,0 
 
 
File P2_RA_ENT_03 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 21:08:44 
End 19-01-16 21:56:42 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 44,8 38,0 58,0 
 
Ruído Ambiente – Período Nocturno 
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File P2_RA_NOI_01 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 00:28:16 
End 19-01-16 01:46:30 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 44,5 34,0 57,0 
 
 
File P2_RA_NOI_02 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 19-01-16 01:59:55 
End 19-01-16 02:49:27 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 40,6 32,0 48,0 
  
File P2_RA_NOI_03 
Data type Leq 
Weighting A 
Start 20-01-16 00:59:32 
End 20-01-16 02:01:38 
 Leq   
 specific Lmin Lmax 
Source dB dB dB 
RA 45,0 36,0 69,0 
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Brochura Biosystem 
 
 
 The Greener & Safer  
Solution to Sharps  
Management.
Bio Systems
Reusable Sharps Containers
™
Safe, Convenient & Sustainable  
in responsible sharps disposal
SRCL’s Sharps Management Service incorporates 
our UN-approved Bio Systems reusable container 
that can be used up to 600 times after washing and 
disinfection as opposed to being shredded, steam 
sterilised and sent for final disposal after a single 
use. This tried and tested service takes the risk away 
from staff and replaces it with a safe solution that is 
compliant and environmentally sustainable.
  
The optional managed service will see fully-trained 
technicians deliver, locate, collect and replace sharps 
containers from customer premises, thus reducing  
the need for staff to handle the bins and put 
themselves at risk of a needlestick injury. The bins  
are then taken to our treatment facility where they  
are opened, emptied and disinfected using an 
automated wash-line coupled with state-of-the-art 
Kawasaki 6 axis Robotics system. 
  
Finally, the containers are meticulously inspected, 
reassembled and fitted with absorbent material, 
before they are returned back to the system in a 
ready-to-use condition, for the cycle to continue.
The use of Bio Systems reusable containers  
has numerous benefits such as:
- Reduces costs
- Reduces negative environmental impact
- Reduces the risk of needlestick injuries
-  Improves compliance via waste  
segregation at ward level
SRCL is committed to protecting the environment  
whilst using our expertise to develop the most sustainable 
waste management solutions for our customers.
 100% preferred the reusable 
container for its positive 
environmental impact.
Bio Systems
Reusable Sharps Containers
™
SRCL conducts an audit of the customer’s premises where 
sharps waste will be generated. Findings and recommendations 
are presented back to the customer. The customer can then 
choose from a managed or non-managed service.
Managed Services 
1.  SRCL’s implementation team will visit the  
customer’s location to deliver the Bio Systems 
reusable sharps containers, ready for staff  
to place used sharps in.
2.  Full training is provided by SRCL to inform  
the customer about different types of containers 
and waste segregation. Waste segregation  
posters are also provided by SRCL.
3.  At scheduled intervals, an SRCL technician  
will tag and collect the containers before they  
are full and replace them with empty containers.
4.  Containers will be loaded onto the SRCL  
trolleys to be transported for disinfection.
5.  Upon arrival at our plant, each container  
is weighed, scanned and tracked by SRCL’s  
BioTrack software system.
6.  Containers are placed on the machine  
according to size and shape.
7.  A state-of-the-art Kawasaki 6 axis Robotics  
system empties, disinfects and processes the 
containers through a three-stage wash-line.
8.  All containers are inspected, fitted with  
absorbent material and reassembled,  
ready for delivery back to the customer.
Non-managed Services
1.  SRCL’s implementation team will visit the  
customer’s location to deliver the Bio Systems 
reusable sharps containers, ready for staff  
to place used sharps in.
2.  Full training is provided by SRCL to inform  
the customer about different types of containers 
and waste segregation. Waste segregation  
posters are also provided by SRCL.
3.  Staff from the customer’s premises manages  
internal stock and delivery. They tag and collect  
the used containers from various internal locations.
4.  Containers are placed on the trolleys,  
ready for collection by SRCL.
5.  Containers are transported for washing  
and disinfection.
6.  Upon arrival at our plant, each container  
is weighed, scanned and tracked by SRCL’s  
BioTrack software system.
7.  Containers are placed on the machine  
according to size and shape.
8.  A state-of-the-art Kawasaki 6 axis Robotics  
system empties, disinfects and processes the 
containers through a three-stage wash-line.
9.  All containers are inspected, fitted with  
absorbent material and reassembled,  
ready for delivery back to the customer.
THE REUSABLE SHARPS 
CONTAINERS ARE 
DELIVERED
The  
Bio System  
Process
OUR ROBOTIC SYSTEM  
THEN PERFORMS A FULLY  
AUTOMATED 3 STAGE WASH
THE EMPTY  
CONTAINERS ARE 
TRANSPORTED BACK 
TO THE CUSTOMER
THE FULL  
CONTAINERS ARE 
TRANSPORTED FOR 
DISINFECTION
Bio Systems
Reusable Sharps Containers
™
Technicians that visit customer premises as part  
of the Sharps Management System are professional, 
responsive and follow specific hospital protocols.
THESE ARE THEN  
WEIGHED, SCANNED  
AND TRACKED AT OUR 
TREATMENT FACILITY
Sustainable 
SRCL’s Sharps Management Service significantly 
contributes to sustainability targets. For each  
Bio Systems container used, up to 600 single-use 
containers are prevented from being treated,  
thus being instrumental in the reduction of 
greenhouse gases. Additionally, as containers are 
reused, bulky packaging waste from the purchase  
of single-use containers, is also eliminated.
SRCL’s Sharps Management Service incorporating 
Bio Systems reusable sharps containers has been 
established for over 20 years within SRCL’s parent 
company in the US, directly preventing over 100 
million sharps containers from being treated.
Economical 
SRCL’s Sharps Management Service incorporating  
Bio Systems reusable containers estimates a cost 
saving of between 10%-20% over the total costs 
involved against operating a single-use sharps 
container. There is further potential for insurance 
policy premiums to be reduced due to the reduction  
in the number of needlestick injuries. Customers  
no longer have to purchase sharps containers in bulk 
and dedicate valuable time to managing stock.
For customers wanting additional flexibility,  
the Sharps Management Service can be customised  
to suit. A managed or unmanaged service is available.
Safe 
With unrivalled industry expertise, best practice 
techniques and economies of scale, SRCL can  
take the operational and financial risk of sharps 
management away from the customer.
Bio Systems is safe, puncture-resistant and  
provides a range of benefits such as:
-  Improved compliance as all Bio Systems  
reusable sharps containers arrive at the hospital 
assembled and fitted with absorbent material.
-  Pro-active replacement of containers by a trained 
technician eliminates over-filling of containers.
-  Flexibility to accommodate peak in demand  
with provision for bulk disposal in areas such as 
operating theatres.
-  The reduction in needlestick injuries, typically by up 
to 77% reduces the number of reportable RIDDOR 
accidents, often measured as part of a Trust’s CQC 
ratings, if applicable*.
Convenient
As the Sharps Management Service is a complete 
package and not just a container, customers find 
the convenience unparalleled. It can free up staff, 
reduce cost, significantly reduces greenhouse gases, 
save space and reduce the risk of needlestick injuries. 
Customers can choose from two different container 
sizes - 7.5 litres and 30.2 litres with corresponding 
wall brackets and trolleys to maximise use of space.
This is an environmentally sustainable solution with 
measured results.
Bio Systems
Reusable Sharps Containers
™
90% responded that they would highly recommend 
the Sharps Management Service to their peers at other 
hospitals and plan to continue using the service.
85% agreed that increased safety outcomes had 
improved due to the containers being managed by 
the Bio Systems’ service technicians.
Did You Know
Our experience in the US and Ireland has evidenced 
that the UN-approved Bio Systems reusable containers 
have greatly improved the sharps infrastructure 
within healthcare settings. In 2009 an independent 
market research consultant conducted a survey on 
52 hospitals in the US, on behalf of SRCL’s parent 
company Stericycle, Inc.
91% agreed that using the  
Sharps Management Service  
is clinical best practice.
100% of respondents 
indicated a significant 
decline in disposal 
needlesticks with 77% 
averaging 0 – 1/year.
For a partner  
that delivers more: 
Call: 1800 937 628 
Email: srclireland@srcl.com  
Or visit: www.srcl.ie
SRCL Ltd. 430 Beech Road,  
Western Industrial Estate, Naas Road, Dublin 12
Bio Systems
Reusable Sharps Containers
™
